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CINEMA, MEMÓRIA E HISTÓRIA: UMA ABORDAGEM DA DITADURA 
MILITAR NO BRASIL 

Flávia Cópio Esteves 

Raquel Giffoni Pinto 

Bruno Henrique Viana 

RESUMO 

Esta comunicação tem como objetivo principal lançar algumas discussões em relação à interface entre 

cinema, memória e história, a partir da organização de um grupo de estudos no IFRJ Campus Volta 

Redonda. Tal atividade se encontra em sua fase inicial, como parte das ações de extensão que se 

iniciaram neste segundo semestre de 2015. A proposta do grupo, em linhas gerais, envolve a criação de 

um espaço para a exibição e discussão de produções cinematográficas que abordem questões e temas 

de interesse histórico e que possam suscitar debates sobre a atividade cinematográfica em si, bem como 

sobre o conhecimento histórico e sociológico. De acordo com o projeto, a cada semestre pretende-se 

definir um eixo temático e/ou cronológico, em torno do qual subtemas e filmes específicos serão reunidos. 

Nesse sentido, prevalece a perspectiva de que a atividade cinematográfica constitui um campo no qual 

estética, entretenimento, ideologias e valores sociais são sintetizados em uma única obra de arte, de 

modo que esta obra não apenas expressa a realidade social na qual se insere, mas também atua sobre 

esta mesma realidade, no impacto que exerce sobre ela e nas leituras que propicia ao espectador. Através 

do que se observa nas aulas das disciplinas das Ciências Humanas, e também em discussões mais 

amplas, optou-se por iniciar as atividades do grupo com a abordagem dos anos da ditadura militar no 

Brasil, elencando produções que, sem obedecer a uma sequência cronológica, pudessem despertar 

reflexões e debates sobre este período da história recente do Brasil e, especialmente, sobre a memória 

em torno daquelas décadas. Parte-se, aqui, de dois aspectos fundamentais: em primeiro lugar, a 

percepção de que o filme, mesmo quando localiza sua trama em períodos passados, fala a partir do 

presente e suscita interpretações também sobre o presente, não se limitando, assim, a retratar eventos 

anteriores. Além disso, considera-se a ideia de que o filme, concebido deste modo, também contribui para 

a construção de memórias. Pensando de modo mais amplo, ao se trazer os filmes para o processo de 

ensino, pesquisa e extensão, não se trata de transmitir aos alunos e demais envolvidos as interpretações 

conclusivas acerca do que estes veem na tela, mas sim de provocar, estimular a sensibilidade e a 

capacidade de crítica, fornecer os subsídios para que eles reflitam, analisem, questionem e elaborem 

suas próprias percepções.

 

Palavras-chave: Cinema; História; Sociologia; Educação. 



DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SUA EFETIVIDADE COMO 
AFIRMAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA: UMA ANÁLISE A PARTIR DA 

LEI N. 13.146/2015
O ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Brenda Quelli Ribeiro 

Letícia Duarte de Oliveira 

Marcelo Polegario Lima; Rebeca Vitória Oliveira da Silva 

Maria Cristina Alves Delgado de Ávila 
RESUMO 

No Ano Internacional da Luz, são bem-vindas iniciativas que iluminem e tragam novos contornos à 

proteção e promoção de direitos fundamentais. Com essa visão, o presente trabalho busca analisar a 

moldura estabelecida pela Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, no que se refere à afirmação dos direitos da pessoa com deficiência em relação à sua inclusão 

na sociedade e, principalmente, a reafirmação do direito fundamental à educação inclusiva como meio de 

se atender materialmente ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, CRFB/1988). Assim, o 

objetivo desta pesquisa é proceder a um estudo no sentido de verificar se o novel diploma normativo, sob a 

perspectiva da afirmação dos direitos da pessoa com deficiência, em especial a educação, ratifica a 

necessidade de que os direitos da pessoa com deficiência estejam realmente garantidos e sejam 

efetivados ou não passa de "mais uma lei" diante do atual contexto social. Para o desenvolvimento deste 

trabalho, utilizar-se-á a pesquisa teórica, por meio de fontes primárias (investigação da legislação 

existente quanto ao tema) e secundárias (por meio de revisão bibliográfica). A princípio, a Lei n. 

13.146/2015 constitui importante avanço para a concretização dos postulados estabelecidos na 

Constituição Federal de 1988 e na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Estabelecendo um elenco de direitos e garantias e profundas modificações nos regimes da incapacidade 

civil e da curatela, inaugura um novo olhar por parte da sociedade e do Poder Público, amparado na 

ratificação de direitos, na autonomia individual e na inclusão social, superando velhos paradigmas e 

materializando, em sede legislativa, o postulado da dignidade da pessoa humana, diretriz irradiante para 

todo o ordenamento jurídico brasileiro. Centrado nessas bases, o estatuto reforça a necessidade da 

inclusão da pessoa com deficiência no que se refere à educação, prescrevendo, em seu artigo 27, caput e 

p. único, a educação inclusiva em todos os níveis e ao longo de toda a vida, que deverá ser efetivada de 

modo a respeitar o talento e as habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais - dever que compete 

não só ao Estado, mas também à família e toda a sociedade - colocando a pessoa com deficiência a salvo 

de qualquer forma de discriminação, negligência e/ou violência e, por isso, merecendo ser respeitada em 

sua integralidade e como um ser social e ativo. A partir dos resultados preliminares da pesquisa, percebe-

se que tanto legislação já vigente quanto o estatuto se encontram em plena sintonia no sentido de garantir 

à pessoa com deficiência a efetividade de seus direitos, sendo ainda possível denotar a significativa 

contribuição da norma especial para a construção de uma sociedade plural e igualitária. 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência. Dignidade humana. Educação inclusiva. 



RESGATANDO A CONSCIÊNCIA AMBIENTAL : UM OLHAR SOBRE 
AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO IFRJ CAMPUS VOLTA REDONDA 

Maria Inês Rodrigues da Silva e Silva 
RESUMO 

Durante a conferência das nações Unidas sobre meio ambiente, realizada em Estocolmo na Suíça, em 

1972, a sociedade tomou conhecimento dos problemas ambientais e os governos definiram que a saída 

para mudar o mundo será a educação. Através da educação os conhecimentos referentes à preservação 

do meio ambiente e as questões ligadas à sustentabilidade devem ser discutidas de forma que todas as 

pessoas sejam sensibilizadas para a importância de um planeta menos poluído e com condições 

favoráveis de sobrevivência. Nas escolas o melhor caminho para discutir tais questões é através da 

transdisciplinaridade, ou seja, as questões que se referem ao meio ambiente devem passar por todas as 

disciplinas de modo que não haja uma disciplina especifica mas, que todas abordem o assunto dentro de 

seus próprios temas. Mas para que isto aconteça com êxito é importante que o professor seja 

sensibilizado com as causas ambientais de forma que possa trazê-las para integrar os conteúdos das 

disciplinas. 

O professor precisa estar inteirado dos problemas ambientais que atingem o meio em que ele está 

inserido para que haja tal sensibilização e, tendo em vista que o conhecimento deve ser construído de 

forma critica e emancipatória é preciso então que essa construção se dê de forma dinâmica, coletiva, 

cooperativa, continua, democrática e participativa, com interesses voltados para a construção de uma 

sociedade e de uma comunidade escolar sustentável, voltadas para preservação do meio ambiente. 

No âmbito do IFRJ campus Volta Redonda, as disciplinas que abordam o tema da Educação Ambiental 

foram inseridas no currículo do curso de Automação Industrial e nos cursos de graduação, o que 

possibilita a discussão sobre assunto da preservação do meio ambiente entre a comunidade escolar. 

Cabe, portanto, à educação, através de educadores, sensibilizados e instruídos nas questões ambientais, 

a missão de orientar as pessoas para a importância de um planeta ecologicamente correto e sustentável e 

as diferentes formas de se promover sustentabilidade no ambiente ao qual professores e alunos 

encontram-se inseridos. O Objetivo do projeto é levar a comunidade escolar a reconhecer a importância 

da Educação ambiental no currículo dos cursos do IFRJ campus Volta Redonda de forma que, essa 

abordagem possa também ser vivenciada através de ações e tomadas de atitudes voltadas para a 

preservação dos recursos naturais por parte da comunidade escolar, tendo em vista o envolvimento 

participativo de todos os membros da comunidade escolar para gerar uma consciência coletiva que possa 

não só abarcar o âmbito da escola, mas que alcance toda a sociedade. 

Palavra chave: Educação Ambiental – Sustentabilidade – Meio ambiente 



A CONSOLIDAÇÃO DO TRABALHO DECENTE POR MEIO DE 
UMA REMUNERAÇÃO JUSTA E DO TRABALHO SUSTENTÁVEL. 

Rosângela Maria Pereira 

Maria Cristina Alves Delgado de Ávila 

RESUMO 

Neste artigo, pretende-se construir uma análise teórico conceitual sobre o trabalho decente identificando 

as principais questões que envolvem a temática que são: a remuneração justa e os aspectos relacionados 

à sustentabilidade no trabalho. Observa-se que a fórmula que dá parâmetros ao cálculo do salário mínimo, 

como remuneração mínima necessária a atender às necessidades do homem trabalhador e sua família, 

em tese, abrange apenas os interesses individuais do mesmo. Assim como a problemática da 

sustentabilidade se apresenta como fator preponderante para a manutenção da empresa na sociedade 

atual, razão pela qual a de ser mantido o trabalho decente como condição mínima para o desenvolvimento 

social e respeito ao trabalhador como peça elementar a se atender aos princípios de desenvolvimento 

empresarial nos seus diversos aspectos (econômico, social, humano e ético). A presente discussão é 

necessária, tendo em vista que não se consegue ainda nos países em desenvolvimento como o Brasil, 

que a realidade de uma remuneração justa seja observada e cumprida em sua integralidade de forma a 

estar conectado a regra do trabalho decente e a dignidade humana. Ainda, tendo em vista que o debate 

sobre trabalho decente e sustentabilidade é pouco discutido no ambiente empresarial embora relevante 

para o contexto atual, inclusive para a manutenção das empresas. O trabalho de pesquisa está sendo 

realizado através de levantamento bibliográfico e documental. A partir dos resultados preliminares da 

pesquisa é possível identificar que o trabalho sustentável se apresenta como necessidade real para a 

melhoria das condições de trabalho e de vida, sendo indispensável para a efetivação do trabalho decente, 

devendo para sua concretização haver o estímulo à ampla participação dos diversos atores sociais: poder 

público, empresários, sindicatos, universidades e representantes das comunidades. Para atender a essas 

condições há necessidade de entrelaçar a produtividade da empresa à necessidade de seus 

empregados, não cabendo, porém, tal discussão somente aos empregados e empregadores, mas 

também ao Estado, de forma a atender não só a necessidade das empresas, mas ainda garantir a 

proteção social adequada do trabalhador, particularmente no que diz respeito a uma remuneração justa 

ao trabalhador, de forma que o trabalho sustentável seja viável e realizável. Somente com ações 

concretas e com foco na sustentabilidade é possível se resgatar a qualidade e extinguir a precarização do 

trabalho. 

Palavras-chave: Trabalho decente, sustentabilidade, empresa, dignidade, remuneração justa. 



O TRABALHO DECENTE COMO REFERENCIAL PARA A 
CONCRETIZAÇÃO DO NOVO ESTATUTO DO DEFICIENTE

LEI 13.146/2015. 

Maria Cristina Alves Delgado de Ávila 

Rosângela Maria Pereira 
RESUMO 

Neste artigo, pretende-se analisar os elementos norteadores da concepção de trabalho decente da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, particularmente, as discussões que envolvem o respeito aos 

direitos no trabalho como forma de eliminação de todas as ocorrências de discriminação em matéria de 

emprego e ocupação, estando este aspecto em consonância com o novo Estatuto da pessoa com 

deficiência, Lei 13.146. Os contornos estabelecidos pela Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada 

"Estatuto da Pessoa com Deficiência", no que se refere à afirmação dos direitos da pessoa com 

deficiência, em relação ao trabalho, estabelece em seu artigo 34 que a pessoa com deficiência tem direito 

ao trabalho de sua livre escolha e aceitação em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas. As bases propedêuticas a serem discutidas partem da concepção 

de trabalho decente como trabalho digno. Há uma distinção entre trabalho decente e trabalho digno. O 

primeiro remeteria à noção de cidadania e a uma concepção operacional, claramente apontada na 

agenda da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O segundo remete à Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) e é dependente de uma rede de direitos. Neste sentido, a noção de trabalho 

digno relaciona-se com o novo dispositivo legal, o "Estatuto da pessoa com deficiência". Entretanto, é 

necessário transpor essa dicotomia, em prol de uma visão integral do ser humano no trabalho, através da 

noção de reconhecimento e de uma abordagem holística dos direitos humanos que integra a noção de 

trabalho decente. Trabalho decente e trabalho digno inserem-se, então, na interdependência inerente ao 

conjunto de direitos humanos. Esse trabalho de pesquisa está sendo realizado através de levantamento 

bibliográfico e documental. A partir dos resultados preliminares da pesquisa é possível identificar que 

ambos, trabalho decente e trabalho digno, se enquadram em um modelo integral de justiça social, sendo 

que trabalho decente remete à operacionalidade dos direitos e trabalho digno, à comunidade de valores 

morais. O trabalho seria, então, o lócus da integração do indivíduo ao todo social e não somente meio de 

suprir necessidades. No que diz respeito ao "Estatuto da Pessoa com Deficiência", o trabalho não deve 

ser tratado apenas como uma simples mercadoria, mas sim, ser reconhecido como um direito individual e 

um dever social, o qual precede que o mesmo seja exercido com a observância de condições adequadas e 

justas, posto que inerente a condição humana, da qual deve ser respeitada em sua integralidade. 

Portanto, a premissa da inclusão do trabalho do deficiente no mercado de trabalho deve ser feita de modo 

eficaz, atendendo aos princípios recomendados pela OIT, e garantindo a observância do trabalho decente 

sob pena de mais uma vez se ter uma ineficácia social da mesma. 

Palavras chave: Trabalho decente, Pessoa com Deficiência, Trabalho digno.  



ELABORAÇÃO DE ANTOLOGIA ESCOLAR DE LITERATURAS 
AFRICANAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Bruna Estebanez 

Otavio Henrique Meloni 
RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a real implementação da lei número 10.639, que insere 

nos currículos básicos escolares: o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 

Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição 

do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil e os conteúdos 

referentes à História e Cultura Afro-Brasileira. Para isso, entendemos ser de fundamental importância a 

elaboração de uma antologia literária e social comentada para auxiliar professores e alunos que terão 

contato pela primeira vez com estes temas. A lei número 10.639 surgiu após longos anos de 

reivindicações da comunidade afro-brasileira, discussões estas que nortearam um caminho de luta para 

que a história e a cultura negra – de grande influência na formação das diversas manifestações culturais 

brasileiras – passassem a ser reconhecidas como tal. Mesmo sendo vista como uma grande conquista 

destes movimentos organizados, a lei "funcionou" durante seus primeiros passos, em grande parte da 

rede escolar, como um grande "mistério", tendo em vista que sua institucionalização não presumiu a 

preparação dos profissionais e a instrumentalização das escolas com materiais didáticos para alunos e 

professores se adequarem às exigências e as transformarem em prática curricular no cotidiano. A 

implementação da lei no âmbito escolar se faz, ainda – mesmo após anos de sua sanção – de maneira um 

tanto descontextualizada e com muitos espaços de reflexão em aberto para pensarmos sobre as 

perspectivas que os diversos níveis de ensino podem e têm de considerar em sua execução. Não basta 

inserir os conteúdos para que possamos realizar de maneira completa o "espírito" da lei. A escola e os 

profissionais da educação necessitam repensar os caminhos didáticos e a abordagem de diversos temas, 

livros didáticos e propostas avaliativas para que possamos desenvolver estratégias que possam 

contemplar de maneira ampla as diretrizes desta legislação. Acreditamos, portanto, que se faz necessária 

uma antologia multidisciplinar, composta basicamente por textos literários africanos de língua portuguesa, 

com o objetivo de auxiliar na elaboração de aulas e na atuação dos profissionais de educação da rede 

pública municipal e estadual. 

Palavra-chave: Literaturas Africanas de Língua Portuguesa; Antologia Escolar; Lei 10639. 



LIVRO ABERTO: PROPOSTAS DE INCENTIVO À 
LEITURA LITERÁRIA 

Júlia Rocha Dangelo 

Otavio Henrique Meloni 
RESUMO 

Sabemos da importância da leitura na formação do cidadão crítico e capaz de questionar e modificar a 

sociedade em que vive. Muito se tem feito, nos últimos anos, para ampliar o acesso à leitura em nosso 

país. Iniciativas como do portal "Domínio público", de redes sociais voltadas para a leitura, como o Skoob, 

e o aumento da oferta de livros em diversos espaços de consumo, demonstram como a prática da leitura 

passa por importante processo de consolidação. Porém, mesmo com todo esse movimento, a leitura 

literária, principalmente os clássicos, está cada vez mais distante dos jovens leitores. O crescimento do 

mercado do livro é inversamente proporcional ao desinteresse pelas grandes obras da língua portuguesa, 

já que está baseado em Best Sellers norte-americanos, em grande maioria. Neste sentido, o presente 

trabalho se baseia neste problema para propor algumas hipóteses de estímulo e incentivo à leitura literária 

de língua portuguesa. Acreditamos que, para atingir este intento, alguns materiais midiáticos são de 

fundamental importância, visto que, grande parte dos jovens apresenta como motivo, para não se 

interessar pelos clássicos da literatura, justificativas como "esse livro é muito chato", "eu não entendo 

nada, nem parece português", "de que vai me adiantar ler isso?", etc. Tal desinteresse pelos clássicos e 

total interesse por obras de outras nacionalidades mais recentes nos faz perceber que o problema não é a 

falta da prática da leitura, mas de estímulos para determinados tipos de leitura. Neste sentido, 

percebemos que as leituras recorrentes dos jovens de hoje dialogam, em grande parte, com um universo 

próprio e de interesses muito ligados à sua realidade virtual e aos seus desejos materiais e de consumo. 

Ainda que este cenário receba um olhar crítico por parte de seus leitores, os estímulos surgem justamente 

da necessidade de conhecer e questionar o seu tempo. Assim, erradamente, os clássicos vão perdendo 

área para este público e ficam relegados aos bancos escolares, com viés de obrigação que tanto destoa 

do ato prazeroso de ler um livro. Com esta responsabilidade delegada à escola exclusivamente, a 

literatura em língua portuguesa foi, paulatinamente, sendo relegada ao espaço de livros didáticos, como 

conteúdos obrigatórios da disciplina de Literatura ou da Língua Portuguesa, de acordo com a estrutura de 

cada escola. Vista como obrigação, descolada da leitura por prazer e aproximada do conjunto de normas, 

regras e sistematizações que o modelo escolar convencionou estabelecer, a leitura literária dos clássicos 

em língua portuguesa se transformou, para grande parte dos jovens, em mais uma imposição acadêmica. 

E, assim, perdeu aquilo que lhe confere o caráter artístico perante aos jovens leitores. Acreditamos que se 

faz necessária uma política de incentivo à leitura literária na qual os elementos multimídia, as redes sociais 

e as ferramentas ligadas à internet reconfigurem o espaço dessa literatura para o público atual. Este 

trabalho pretende propor e desenvolver algumas alternativas para incentivar e promover estímulos à 

leitura literária em língua portuguesa, principalmente para o público jovem. 

Palavra-chave: Leitura Literária; Incentivo à Leitura; Projetos Públicos. 



TRABALHO DECENTE COM JUSTA REMUNERAÇÃO 

Bruno Victor de Almeida Faria 

Rosângela Maria Pereira 

RESUMO 

O presente artigo parte do conceito de Trabalho Decente implementado pela Organização Internacional 

do Trabalho – OIT, compreendendo-o como o trabalho praticado em condições de liberdade, equidade e 

segurança, capaz de garantir uma vida digna ao trabalhador e com uma produtividade devidamente 

remunerada. No Brasil, a promoção do trabalho decente passou a ser um compromisso assumido entre o 

governo brasileiro e a Organização Internacional do Trabalho - OIT em junho de 2003. O Trabalho Decente 

é uma das preocupações centrais nas discussões sobre o trabalho na atualidade, compreendendo-se 

este como o único meio para a erradicação da pobreza e de conquista do bem estar social. Portanto, é 

proeminente a análise dos principais pontos que englobam e caracterizam o Trabalho Decente. Nessa 

discussão, o Estado é considerado, por meio da aplicabilidade das normas, o agente capaz de criar e 

assegurar as condições necessárias aos trabalhadores, sendo um dos principais aspectos a garantia de 

uma justa remuneração ao trabalhador, meio pelo qual permite a este introduzir-se no mercado 

consumidor de bens e serviços necessários para a sobrevivência de forma digna. Propomos a partir de 

levantamento bibliográfico, de dados e documentos, caracterizar o Trabalho Decente e suas diversas 

dimensões e pressupostos e por fim, analisar a remuneração adequada do trabalhador como um dos 

aspectos para a concretização de sua dignidade. Consideramos que na consolidação da proposta de 

trabalho decente, a remuneração adequada do trabalhador não é o único item destacado, mas pode ser 

apontado como o principal viés para a concretização da dignidade do trabalhador. O salário do trabalhador 

deve fazer jus a suas necessidades básicas, assim como, as de sua família e não só lhe proporcionar a 

manutenção da vida. 

Palavras-chave: Trabalho Decente, Dignidade da pessoa humana. Remuneração 



LEITURA SOLIDÁRIA NA BIBLIOTECA PROFESSOR JOSÉ
DE OLIVEIRA – CAMPUS VOLTA REDONDA 

Eduardo do Carmo Castro 

Maria Inês Rodrigues da Silva e Silva 

Silvia Marina; Linhares Barboza 

Jennifer Alves de Souza 
RESUMO 

No Sul Fluminense não temos conhecimento de instituições que promovam encontros para leitura 

compartilhada entre pessoas videntes e pessoas com deficiência visual. O projeto vem com a proposta de 

levar leitura e reflexão a esse público, promovendo troca de experiências entre os discentes das 

Licenciaturas do IFRJ campus Volta Redonda; servidores do campus e da Prefeitura de Volta Redonda e a 

Fundação Dorina Nowill para cegos, parceiras nessa ação. A proposta tem ainda relação com o Núcleo de 

Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE), implantado desde 2012 no câmpus Volta 

Redonda. A ação está divida em três etapas, sendo que, em um primeiro momento, foi realizada uma 

pesquisa junto às instituições regionais de atendimento às pessoas cegas e com visão subnormal, onde 

foi constatado o interesse dos alunos dessas intuições em participar do projeto. Neste momento, após 

concretizadas as parcerias e a parte documental, partiremos para o inicio das oficinas in loco. 

Entendemos os Institutos Federais de Educação como espaços abertos à disseminação do conhecimento 

e, como tais, devem oferecer educação acadêmica de qualidade aos que nele ingressam e aos que a ele 

procuram, incluindo as pessoas com algum tipo de necessidade específica, possibilitando aprendizagem. 

É sabido, que cada vez mais se concretiza como realidade nas redes públicas de ensino a presença de 

alunos com necessidades especiais em escolas regulares com salas de aula inclusivas. Essa realidade se 

configura como essencial para que, "independentemente do tipo de deficiência e do grau de 

comprometimento, possam se desenvolver social e intelectualmente na classe regular". Nesse sentindo, 

o projeto ora apresentado vem ao encontro dessas pesquisas, da legislação vigente e da matriz curricular 

dos cursos de graduação do IFRJ campus Volta Redonda, onde temos a disciplina Educação Especial 

Inclusiva. Espera-se com essa proposta promoção de interação social entre os participantes, elevação da 

autoestima através do convívio com indivíduos de realidades diferentes, sejam elas sociais, educativas, 

físicas e culturais, disseminação do conhecimento, investigação dos participantes cegos ou com baixa 

visão que têm interesse em progressão nos estudos. Entende-se que o contato com os alunos cegos ou 

com baixa visão, participantes do projeto, enriquecerá a formação acadêmica dos estudantes do IFRJ, 

que possuem em sua Matriz Curricular a disciplina Educação Especial Inclusiva e, além disso, em sua vida 

profissional, esses discentes poderão ter alunos cegos ou com baixa visão, uma vez que, por 

determinação legal, é direito das pessoas com necessidades específicas estudarem preferencialmente 

na rede regular de ensino. 

Palavras Chave: Educação profissional; inclusão; leitura; deficiência visual. 



ARGUMENTAÇÃO EM PUBLICIDADE VOLTADA 
PARA PÚBLICO INFANTIL 

Bianca Aparecida Reis Rios 

Fernanda Helena Amaro Verneque 

Guilherme Guedes Costa 

Jenifer Rocha Balbino 

Solange Nascimento da Silva 
RESUMO 

Na sociedade, são muitas as situações em que temos de nos manifestar e argumentar. Saber comunicar-

se, expressar-se e argumentar é primordial em um mundo cada vez mais competitivo e dinâmico. Essas 

são competências exigidas em diferentes áreas profissionais e sociais. Por isso, é preciso levar em conta 

um estudo de argumentação contextualizado em situações comunicativas similares à realidade, 

relacionadas a gêneros textuais. Neste trabalho, propõe-se uma análise da argumentação em publicidade 

voltada para público infantil, especificamente em anúncios publicitários televisivos, analisando aspectos 

gerais de sua linguagem e sua organização, no que se refere à linguagem verbal e não verbal e ao uso de 

argumentos. Objetiva-se expor alguns dos principais conceitos e perspectivas no que diz respeito à 

argumentação, tendo como base teórica a Semântica Argumentativa, assim como examinar os fatores 

que delimitam o caráter argumentativo desse tipo de publicidade. São estudados alguns pressupostos 

teóricos sobre a argumentação, destacando aspectos relativos à intencionalidade, à argumentatividade, 

como também aos fatores que determinam as condições para que ocorra esse modo de organização do 

discurso. Foram selecionados vinte vídeos de anúncios publicitários com produtos direcionados ao 

público infantil exibidos nos últimos anos em diversos canais de televisão. A fonte dos vídeos foi o 

YouTube, por conta de facilidade de acesso e visualização. Apresentamos a transcrição dos textos dos 

vídeos e analisamos a linguagem, em seus aspectos principais, e os argumentos, recursos e efeitos 

persuasivos empregados de modo geral. Considerando que esta proposta não esgotará todas essas 

questões, prioriza-se aqui a análise das condições delimitadoras para a argumentação nesses vídeos. 

Isso nos leva à conclusão inicial e parcial de que, por conta do contexto, principalmente por haver uma 

intenção de persuasão, e da estrutura do gênero, a publicidade para esse tipo de público é um gênero 

argumentativo com especificidades próprias, como, por exemplo, apelo à fantasia, linguagem simples e 

coloquial, com frases curtas e fragmentadas, uso frequente de diminutivo e de linguagem figurada, entre 

outras. Cabe destacar que este tema foi escolhido e delimitado em conjunto pelo grupo tendo como 

motivação o tema do Enem do ano anterior. Como uma abordagem inicial para o estudo da argumentação 

com estudantes do ensino médio, é importante considerar que os anúncios tratam de realidades e 

questões atuais e cotidianas, relacionadas a um contexto econômico, cultural e social. Isso é fundamental 

para que nossos alunos pensem sobre a realidade que os cerca, a fim de se tornarem sujeitos conscientes 

e críticos. 

Palavras-chave: argumentação; gênero textual; publicidade infantil. 
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UMA ANÁLISE DA PRATICA DOCENTE DE EGRESSOS DE 
CURSOS DE LICENCIATURA EM FÍSICA COM ÊNFASE EM ENSINO 

Ana Paula Damato Bemfeito 

Rhaynara Carolyna Barbosa de Oliveira 
RESUMO

 Um dos grandes desafios daqueles que pensam e atuam na área de ensino de ciências hoje é a busca por 

superar as contradições inerentes de um processo histórico educacional sempre norteado por politicas de 

governo e raramente por politicas de Estado. Contraditoriamente, temos uma pesquisa em ensino de 

Ciências de boa qualidade, além de uma normatização legal considerada internacionalmente de 

excelente nível. Trazendo as lentes mais para a questão do Ensino de Física, o que precisamos de um 

ensino que tanto de conta da melhoria na aquisição de conhecimento cientifico por parte de nossos 

alunos, como também os ajude a adquirir uma visão crítica da natureza da Ciência e de suas relações com 

a sociedade. Olhando para a formação inicial, é necessária a construção de propostas diferenciadas, que 

busquem dar conta de contribuir para que os professores de Física possuam as competências docentes 

apresentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Física, assim como estejam 

qualificados para inserir em suas aulas as orientações e recomendações já consolidadas pela Pesquisa 

em Ensino de Física. Por isso, quando da necessidade da elaboração de uma matriz curricular do curso de 

Licenciatura em Física do Instituto Federal do Rio de Janeiro – campus Volta Redonda, procuramos 

construir uma proposta com ênfase em Ensino de Física. Em meados de agosto de 2012 , o curso recebeu 

sua primeira visita in loco MEC/INEP. O curso foi avaliado com conceito máximo, 5,0 (cinco), e foi o 

primeiro curso do IFRJ com nota máxima da instituição. Tornou-se um dos nove cursos de licenciatura em 

Física com nota 5,0 (cincco) no Brasil. Fruto dessa produção nasceu a vontade de acompanhar os 

impactos dessas escolhas na formação dos alunos licenciados e na sua futura prática docente. Para isso 

fizemos um levantamento do estado da arte das licenciaturas em Física do país, sob a ótica das diretrizes 

citadas. Foram investigados 50 cursos. Levantamos a partir das informações disponíveis na rede sobre as 

matrizes curriculares dos outros cursos possuidores de conceito 5 (cinco) e 4 (quatro). Paralelamente, 

construímos os indicadores que usamos para categorizar as informações referentes às matrizes já 

levantadas, de modo a avaliar a identificação de cursos que mais se afinam com o curso de Licenciatura 

em Física do IFRJ – campus Volta Redonda. Os resultados obtidos concluíram que, dentre os cursos 

levantados, são cinco os mais afinados com o curso referência. Esse projeto, agora munido de 

indicadores de classificação dos cursos pesquisados, terá como instrumento de pesquisa questionários e 

entrevistas de modo a identificar, de forma sistemática os impactos de determinadas escolhas na pratica 

docente de egressos dessas matrizes. Nesse momento, estamos construindo esses instrumentos. 

Palavras-chave: Formação de professores; pesquisa em Ensino de Física; matriz curricular; prática 

docente. 



UMA PROPOSTA PARA O ENSINO DO EFEITO FOTOELÉTRICO 
NO ENSINO MÉDIO COM MATERIAL DE BAIXO CUSTO 

Jonatas Rodrigues 

Marco Aurélio do Espírito Santo 
RESUMO

 O termo Física Moderna é utilizado para distinguir os campos da teoria clássica que compreendem a 

mecânica Newtoniana e o eletromagnetismo clássico, dos assuntos em Física cujas fundamentações 

teóricas foram estabelecidas no início do século XX e compreendem duas grandes teorias que 

revolucionaram a Física: A relatividade e a teoria quântica. Pesquisadores e trabalhos em educação em 

física apontam a necessidade da atualização escolar com a inserção de temas que estejam na vida 

cotidiana do estudante, que permitam uma maior aproximação entre Física e sua realidade como 

indivíduo participante de uma sociedade influenciada em seus aspectos sociais, políticos, econômicos e 

ambientais, pelos modelos contemporâneos trazidos pela Física Moderna. A publicação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o ensino médio ou PCN+ trouxe orientações onde está clara a necessidade 

da abordagem de temas relacionados à Física do século XX. Na época da publicação deste documento, 

tópicos de Física Moderna estavam excluídos do currículo praticado na maioria das escolas, dos 

principais exames de vestibular do país, do Exame Nacional do Ensino Médio e do programa de física das 

escolas públicas e particulares. Os resultados de várias pesquisas educacionais, a pequena mudança nos 

livros didáticos e a validade dos PCNs mostram que a introdução de temas da Física Moderna deve ser 

objeto de discussão entre aqueles que se dedicam ao ensino médio, sejam eles professores ou os 

responsáveis pelas propostas curriculares de Física. Procurando contribuir para o ensino de Física 

Moderna no ensino médio este trabalho apresentará uma proposta em construção para o ensino do efeito 

fotoelétrico no nível médio desenvolvida no âmbito de um projeto de iniciação científica. O efeito 

fotoelétrico inicialmente observado por Hertz em 1887 e posteriormente explicado por Einstein em 1905 

consiste na emissão de elétrons em superfícies metálicas por absorção de luz e foi o primeiro fenômeno a 

apontar a quantização da energia proposta por Planck como uma realidade física e dar origem do conceito 

de fóton. Este tópico foi escolhido por apresentar conceitos matemáticos acessíveis ao nível médio de 

ensino brasileiro como possuir aplicações na vida cotidiana, por exemplo, na iluminação pública, nos 

sistemas de controles de portas de elevadores e de esteiras de supermercados o que possibilita a 

contextualização do fenômeno em sala da aula. A proposta em construção é baseada na utilização de 

material de baixo custo com construção de carrinho de brinquedo que funciona a partir de um circuito 

fotoelétrico acionado na presença da luz conjugado a um programa de computador que simula o efeito 

fotoelétrico e suas principais características. 

Palavras-chave: Ensino de Física; Física Moderna; Efeito fotoelétrico. 



A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA EM ASTRONOMIA 
NA REGIÃO SUL FLUMINENSE 

Paulo Bretas Vilarinho 

Marco Aurélio do Espírito Santo 
RESUMO

O ano de 2009 foi declarado o Ano Internacional da Astronomia pela UNESCO e diversos eventos foram 

realizados ao redor do mundo com o objetivo de divulgar a Astronomia para a população em geral. No 

Brasil, o Ministério da Educação, ofereceu através de ofício apoio orçamentário-financeiro às instituições 

federais de educação, para aquisição de telescópio compacto e automatizado, que reunisse os atributos 

ópticos, eletrônicos e de portabilidade mínimos para permitir o seu uso efetivo tanto como ferramenta de 

aprendizado de Física e Astronomia, como para a prática didática da metodologia científica experimental 

nestes campos do conhecimento. O IFRJ - Campus Volta Redonda submeteu, como resposta a este 

ofício, o projeto de extensão "Olhando para o Céu no Sul Fluminense", o qual foi elaborado com o objetivo 

de contribuir na área de ensino formal, não formal e na divulgação científica. No início de fevereiro de 

2010, o campus recebeu um telescópio refletor Schimidt-Cassegrain de oito polegadas. A partir da 

aquisição do telescópio atividades de ensino e extensão foram propostas e realizadas tais como sessões 

de telescópio para o público e comunidade acadêmica, minicursos de introdução à astronomia, projetos 

de iniciação científica e de divulgação em astronomia. Em 2014 ampliou-se a dimensão do projeto com a 

aquisição de um planetário inflável digital de última geração recebido em janeiro de 2015 e utilizado em 

atividades itinerantes na região sul fluminense. Neste contexto o presente trabalho apresentará os 

principais ações desenvolvidas alcançados no âmbito de um projeto de extensão desenvolvidas por um 

aluno bolsista no ano de 2015, mostrando as contribuições ao ensino de astronomia e a divulgação 

científica nas escolas públicas do município de Volta Redonda e na região Sul Fluminense. 

Palavras-chave: Divulgação Científica; Astronomia; Planetário Digital. 



UMA INTRODUÇÃO A TEORIA DE GRAFOS 

Rafael Vassallo Neto 

Carlos Eduardo de Morais Ferreira 
RESUMO

Este trabalho apresenta reflexões sobre a Teoria de Grafos. Sabe-se que existem vários problemas 

associados a Grafos Direcionados e eles podem ser encontrados em várias situações da atualidade. 

Entre estas aplicações destacam-se as relacionadas ao trânsito, a custos de certos produtos, a cargas e 

suprimentos, a número de consumidores de certos produtos e a capacidade de armazenamento de 

produtos. Serão tratadas situações onde são conhecidos os caminhos e aquelas onde os caminhos 

devem ser construídos. O objetivo deste trabalho é apresentar uma introdução da teoria dos grafos com 

arcos direcionados com valores associados. A pesquisa tem caráter bibliográfico e explicativo, onde são 

apresentados os elementos teóricos associados a Grafos e a sua aplicação em situações práticas com 

valores associados, onde foram reunidos os pressupostos teóricos que sustentam a proposta. Como 

referencial teórico foi adotado os trabalhos de Lopes (2004), Lopes (2010) e Feofiloff (2011). O estudo de 

Grafos tem como fonte a Análise Combinatória, ela é tomada como parte da Matemática que estuda os 

problemas de contagem. Ela surgiu no século XVI, época em que as camadas mais altas da sociedade 

perdiam ouro, brilhantes, castelos, terras e cavalos de raça nos jogos de azar. Hoje em dia, ela atua em 

diversos outros domínios e fornece fundamentação para a contagem de possibilidades de eventos do 

cotidiano. A teoria dos grafos estuda os objetos combinatórios chamados de grafos. Eles são um bom 

modelo para muitos problemas em vários ramos da matemática, da informática, da engenharia e da 

indústria. Muitos dos problemas sobre grafos tornaram-se célebres porque são um interessante desafio 

intelectual e porque têm importantes aplicações práticas. Entre eles destacamos o problema das Sete 

Pontes de Königsberg, o problema das Quatro Cores entre outros. Considera-se o problema das pontes 

de Königsberg um problema antigo que foi resolvido por Euler, com a criação da teoria dos grafos. Um 

grafo é um par (V; A) em que V é um conjunto arbitrário e A é um subconjunto de V. Os elementos de V são 

chamados vértices e os de A são chamados arestas. Neste texto, vamos nos restringir a grafos em que o 

conjunto de vértices é finito. Um grafo é dito direcionado ou orientado quando o sentido das ligações entre 

os vértices é importante. Nesse caso, as arestas possuem um sentido marcado por uma seta e recebem o 

nome de arcos. Um grafo G = (V, E) é um conjunto não vazio V, cujos elementos são chamados vértices, e 

um conjunto (E) de arestas. Uma aresta é um par ordenado (vj, vk). Diz-se que cada aresta (vj, vk) possui 

uma única direção de vj para vk. Também a aresta (vj, vk) e dita divergente de vj e convergente a vk. O 

número de arestas divergentes e convergentes de um vértice é chamado grau de saída e grau de entrada, 

respectivamente. 

Palavras-chave: Análise Combinatória; Grafos direcionados; Matemática Aplicada. 



REFLEXÕES SOBRE APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 
EM GEOMETRIA 

Rafael Vassallo Neto 
RESUMO

Este trabalho apresenta reflexões sobre a aprendizagem significativa de geometria. A pesquisa tem 

caráter exploratório e explicativo, onde foram reunidos os pressupostos teóricos que sustentam a 

proposta. Como referencial teórico foram adotados os trabalhos de Ausubel sobre Aprendizagem 

Significativa, Van Hiele sobre Ensino de Geometria, Fainguelernt (1999) sobre Representação e 

Visualização em Geometria. Inicialmente é apresentada uma discussão sobre aprendizagem significativa 

e ensino de geometria e destacada a visualização como processo de construção de uma imagem e do 

conceito associado. A ação de ver, de sentir e se movimentar pelo espaço representam um efeito de 

conhecer e de visualizar que cria imagens visual ou mental de objetos do mundo real. Aqui a Geometria se 

apresenta como uma ferramenta essencial para a compreensão e descrição do espaço que vivemos. Ela 

é um segmento da Matemática que está diretamente ligada ao intuitivo, ao concreto e a realidade. No 

entanto, no ambiente escolar, é comum encontrar situações onde se apresenta apoiada em um processo 

de formalização, de rigor, de abstração e generalização, muitas vezes, desconectada da realidade. Como 

problema de estudo tem-se: a percepção e representação, o pensamento e a memória na aprendizagem 

de Geometria. Tais condições podem influenciar na capacidade de raciocinar, memorizar e resolver 

problemas. O princípio norteador da aprendizagem significativa baseia-se na naquilo que o aluno já sabe, 

Ausubel nomeia isto de conhecimentos prévios, e eles são responsáveis para servir de âncoragem para 

as novas informações. Esses conhecimentos prévios são conceitos ou ideias já existentes na estrutura 

cognitiva do aluno e que novos conceitos ou ideias deverão se ligar a estes de forma a dar a chamada 

ancoragem. Esta ancoragem representa uma ligação aos conhecimentos que os alunos já possuem e é 

importante, na medida em que o pensamento se estrutura e reestrutura para dar conta das concepções e 

das representações geométricas que se busca construir. Sobre esta perspectiva, a construção do 

pensamento geométrico pode partir de processos simples que venham gerar novos conceitos prévios. 

Assim, um conjunto de ações a ser realizada deve conduzir a identificação e classificação, para em 

seguida compreender as propriedades, a definição e a relação entre as figuras e, portanto, a progressão 

sequencial e é exatamente neste momento que o Modelo de Van Hiele se apresenta como teoria 

metodológica interessante para o ensino de Geometria. Assim, a cada nova atividade de uma sequência 

didática, o pensamento se liga a novas ancoras e se reestrutura dentro das restrições da realidade e dos 

pré-requisitos existentes. Portanto, o ensino de Geometria voltado para atividades e situações 

experimentais, que desafiem o aluno pode auxiliar na estruturação do pensamento são essenciais para a 

aprendizagem dos alunos. 

Palavras-chave: Ensino de Geometria; Aprendizagem Significativa; Modelo de Van Hiele. 



LEITURA, UMA FERRAMENTA DE RESGATE PARA A EDUCAÇÃO 

Andreiza Valéria de Oliveira Lemos 

Expedicto Ribeiro de Carvalho Junior 

Gilson Alcantara de Queiroz 

Célia Regina Tomachuk 
RESUMO

A prática docente não pode manter-se estática diante da das deficiências ocasionadas por um ensino 

tradicional e desarticulado da realidade. Algumas das principais reclamações quanto à qualidade precário 

do ensino é a dificuldade que os alunos têm em interpretar textos, o que resulta em um fracasso 

generalizado na aprendizagem. Independente da área de estudo, a interpretação é inerente à realidade 

extra e interescolar. Refletindo sobre este desafio, os professores da E.M.E.F. Professor Juvenal da Costa 

e Silva, desenvolveram um projeto interdisciplinar com o livro "O menino do pijama listrado". O intuito 

deste projeto era fazer com que os alunos realizassem uma leitura interpretativa articulando as diferentes 

áreas de estudo. A escolha da temática da 2ª Guerra Mundial privilegiou a grade curricular dos alunos do 

9º ano. Nas aulas de Língua Portuguesa, foi realizada uma leitura minuciosa da obra, registrada em um 

portfólio individual do aluno, possibilitando uma abertura aos demais professores para aprofundarem os 

assuntos que fossem pertinentes à sua área. Em Artes, a professora trabalhou a intertextualidade com a 

obra Guernica de Pablo Picasso, o que resultou em uma releitura feita pelos alunos sob a temática do livro. 

O trabalho artístico compôs a capa do portfólio. Também como desdobramento artístico, os alunos foram 

divididos em grupos para representarem de forma criativa suas percepções literárias, por meio de teatros, 

paródias e jornais falados. Em Ciências, o livro foi explorado sob a ótica dos átomos e das ligações 

químicas e sua interferência no cotidiano das pessoas, como forma de contextualizar a obra e buscar a 

compreensão acerca de fatos evidenciados no livro, como a câmara de gás. Em Geografia, foi possível 

abordar de uma forma prática e humana os conflitos entre nações e suas consequências. A história lida 

serviu como ponto de apoio para a compreensão do período pós guerra e a bipolaridade que dela decorre. 

A escola, dentro de seu planejamento anual, organiza bimestralmente uma avaliação única com o intuito 

de inferir as dificuldades globais dos alunos e promover um plano de ação em relação aos resultados. Aos 

alunos do 9º ano, cobrou-se como temática central a 2ª Guerra Mundial, em razão do projeto 

desenvolvido, cabendo a cada professor desdobrar as questões para a sua área. O aproveitamento, 

dentro desta linha, foi bastante satisfatório. O interesse em experimentar novos livros aumentou e a 

participação crítica e a habilidade interpretativa aprimorou muito, podendo ser percebida na escrita e na 

fala. 

Palavras-chave: Leitura; Interdisciplinaridade; Ensino. 



FAÇA O QUE SE PEDE: UM ESTUDO SOBRE FORMAS DE 
INTERPRETAÇÃO ANÁLISE E CONSTRUÇÃO DE ENUNCIADOS 

DE QUESTÃO EM ENSINO DE FÍSICA 

Caroline Zamborlini 

Otavio Henrique Meloni 

RESUMO

O conceito de interdisciplinaridade, tão em voga no contexto educacional dos últimos anos, compreende a 

intersecção de conteúdos disciplinares de áreas distintas que, relacionados em experiências práticas ou 

teóricas, auxiliem na construção das habilidades e competências do educando. A necessidade de 

aproximar áreas de conhecimento que foram, ao longo de muitos anos de um ensino setorizado, postas 

como antagônicas se faz inerente ao novo modelo educacional que se pretende desenvolver em nosso 

país desde a nova configuração da LDB, dos PCNs e da reestruturação gradual do Ensino Médio a partir 

das matrizes do novo ENEM. Aliás, o ENEM talvez seja o maior responsável por trazer, novamente a 

pauta, uma questão tão discutida, mas que pouco tem avançado nas diversas áreas do ensino básico: a 

construção de enunciados representativos. Assim surge este trabalho, aproximando conteúdos 

disciplinares da área de letras, principalmente no que se refere à construção de sentidos por diferentes 

linguagens, e da área de física e ensino de física, quanto à construção de enunciados que possibilitem a 

boa resolução do exercício. A via de discussão deste projeto se constrói sobre os alicerces de conteúdos 

básicos das duas áreas para criar um terceiro momento, interdisciplinar por natureza, que tem como 

objetivo final, além da articulação de habilidades e competências inerentes às duas áreas, a produção de 

material de apoio para a boa construção de enunciados, a ser disponibilizado aos docentes interessados 

do IFRJ. Acreditamos que a estratégia de envolver os alunos pesquisadores em um processo de 

compreensão e construção coletiva dos princípios da interdisciplinaridade, através do desenvolvimento 

de uma análise conceitual e prática naquilo que será seu objeto de trabalho e formação, será 

profundamente relevante para sua formação acadêmica e humana. 

Palavras chave: Enunciado; Ensino de Física; Leitura e compreensão. 



A PROBLEMATIZAÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE ENSINO -
APRENDIZAGEM APLICADA PARA APRIMORAR A RELAÇÃO DOS 

ALUNOS COM OS RESÍDUOS SÓLIDOS EM UMA ESCOLA 
MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

Expedicto Ribeiro de Carvalho Junior 

Célia Regina Tomachuk RESUMO

A relação do homem com os descartes ocorre desde a antiguidade. Nos primórdios o lixo gerado pelo 

homem advinha de suas próprias atividades fisiológicas. Com o passar do tempo, sobretudo após o 

advento da modernidade, a maneira de produzir e descartar o lixo mudou radicalmente, gerando o 

acúmulo de descartes e os inúmeros problemas decorrentes dele. Repensar a maneira como se lida com 

o lixo é necessário para que as futuras gerações possam ter acesso a um ambiente saudável. Nesse 

sentido, a escola aparece com um espaço privilegiado para a reflexão/ação sustentáveis no que tange ao 

descarte do lixo. O presente resumo está pautado em um projeto desenvolvido junto a trinta e cinco alunos 

do sétimo ano do ensino fundamental de uma escola pública do município de Taubaté (SP). O projeto foi 

desenvolvido com o intuito de buscar estratégias que permitissem contribuir para melhoria da relação dos 

alunos com o descarte de materiais de modo a minimizar o volume de resíduos da escola. A observação do 

pátio da escola após o intervalo escolar permitiu-se evidenciar uma relação antagônica entre o que se 

ensina e o que se aprende no tocante as ações de descarte do resíduos. Diante de tal cenário, fica a 

dúvida: o que motivou os alunos, mesmo com os conhecimentos prévios, a lançarem seus descartes no 

chão? Como contribuir para melhorar a relação dos alunos com o descarte de materiais? A hipótese 

aventada aponta para um não pertencimento: os alunos não se sentem parte integrante da escola. 

Metodologicamente a proposta de trabalho baseou-se na apresentação do problema (descarte) de 

maneira interativa em que os educandos foram estimulados a refletir/repensar acerca do lixo na Unidade 

Escolar e elencar diversos tipos de descarte comumente encontrados. Posteriormente os mesmos foram 

organizados em grupos e convidados a explorar o ambiente escolar para registrar os resíduos 

encontrados nas dependências da escola. Por meio de uma observação atuante foi possível evidenciar 

que alguns materiais (chinelos, materiais didáticos, restos de entulho) chegam a incomodar os alunos. Na 

mesma proporção, resíduos mais comuns (papel, plástico e restos de comida), passaram quase que 

despercebidos. Após questionar os alunos acerca dos motivos para o descarte incorreto, alguns 

apontaram para: a preguiça de se deslocar até o recipiente correto do resíduo, a falta de educação, 

descaso com o ambiente e a incompreensão de que o descarte incorreto traz consequências diretas ao 

próprio agente poluidor. Diante disso pode-se inferir que, por mais que os educandos reconheçam as 

consequências do descarte incorreto não o fazem por que não há uma relação de pertencimento com a 

escola. A correção desta separação consiste na intersecção da consciência e da ação ambiental correta, 

que conduz a cidadania. 

Palavras chave: Metodologia ativa; Solução de problemas; Meio Ambiente. 



ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA E TRABALHO DO PROFESSOR 
NO IFRJ: UM OLHAR DISCURSIVO 

Giselle da Motta Gil 
RESUMO

Esta comunicação tem o objetivo de apresentar uma pesquisa que está sendo desenvolvida no Doutorado 

em Estudos da Linguagem, na Universidade Federal Fluminense e participa das discussões da vertente 

teórica que integra questões da linguagem com as investigações sobre o trabalho docente. Dessa forma, 

amplia o entendimento sobre a situação de trabalho e volta-se para práticas linguageiras, em geral, vistas 

como desligadas da situação de trabalho docente stricto sensu. Temos como objeto de investigação as 

práticas discursivas que circulam no IFRJ sobre o ensino de língua estrangeira que constroem e 

sustentam o lugar ocupado por essas disciplinas no currículo: os documentos institucionais que 

arquivaram o momento de debate para inclusão ou não (no caso do Espanhol) das línguas estrangeiras na 

grade dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio do IFRJ ( atas de reuniões do Conselho Superior 

e do Conselho Acadêmico de Ensino Técnico) e que regem o ensino dessas disciplinas (o Projeto Político 

Institucional, o Regimento Geral, o Regimento Interno, o fluxograma dos Cursos Técnicos Integrados). 

Nosso objetivo é compreender como se constrói e se sustenta discursivamente a condição diferenciada 

do Inglês e sobretudo do Espanhol frente às outras disciplinas do Cursos Técnicos Integrados ao Ensino 

Médio no IFRJ. Para desenvolver este estudo consideramos os pressupostos teóricos da Análise do 

Discurso de base enunciativa (MAINGUENEAU,1997, 2002). Para expor nosso ponto de vista sobre o 

trabalho como objeto de estudo buscamos a proposta de análise ergológica de Yves Schwartz (1998), as 

contribuições de Rocha et all (2002) e as pesquisas de Sant'Anna; Souza-e-Silva (2007) e Freitas(2010).

Palavras-chave: Trabalho Do Professor; Ensino De Língua Estrangeira; Perspectiva Discursiva. 



ESPÍRITO INVESTIGATIVO, NEUROCIÊNCIA, MUSICALIDADE 
E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

Herica Cambraia Gomes 

RESUMO

O estudo documental buscou compreender impactos do processo de musicalidade, entendida como 

processo nato do ser humano e expressão relacional entre música-corporeidade-cognição (CROSS, 

2006; PEDERIVA & TUNES, 2008; THOMPSON, 2015), através da perspectiva da neurociência, nas 

habilidades neurocognitivas do pensamento matemático, especificamente: Atenção Voluntária (GRAY, 

1982; MUIR, 1996; MUSZKAT, 2008, 2010) e Memória de Trabalho (IZIQUIERDO, 2011; BADDELEY, 

2000), mecanismos das funções executivas imprescindíveis na realização de cálculos mentais. O aporte 

teórico apoiou-se em conceitos da neurociência (LURIA, 1966, 1973; LEZAK, 2004; PANTANO, 2010), 

musicalidade e educação matemática (Modelo Explicativo dos processamentos numéricos cognitivos – 

Código Triplo, DEHAENE E COHEN, 1995; BASTOS, 2007). A metodologia de caráter experimental teve 

como sujeitos diferentes grupos: alunos da educação infantil; do ensino fundamental; e ensino médio de 

formação geral, com estruturações de ensino distintas. Foram realizadas atividades com a musicalidade 

organizada e sistematizada em três etapas: a) Escuta sonora sensível; b) Biorritmo natural e sugerido; c) 

Embalo e Relaxamento, voltadas para cálculos mentais, cujos resultados sugerem maior empenho de 

Atenção Voluntária e Memória de Trabalho nas atividades cognitivas típicas do pensamento matemático, 

o que pode indicar benefícios em sua constância, com implicações positivas na área da educação 

matemática e na formação do espírito investigativo, enquanto característica típica de aprendente. Este 

estudo é parte integrante da tese de doutoramento em educação matemática, em andamento. 

Palavras-chaves: Espírito Investigativo; Neurociência; Musicalidade; Educação Matemática. 



O AMBIENTE VIRTUAL DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 
APLICAÇÃO DA PLATAFORMA MOODLE NO ENSINO PRESENCIAL 

Giovana da Silva Cardoso 
RESUMO

O trabalho intitulado "O Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem: Aplicação da Plataforma Moodle no 

Ensino Presencial", foi elaborado à partir de uma pesquisa aplicada com procedimentos de caráter 

bibliográfico e documental que investigou a Educação a Distância (EaD) , o Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem (AVEA) Moodle e a aprendizagem. Para iluminar a discussão , o arcabouço teórico desta 

pesquisa está organizado com base em uma abrangente literatura sobre esses assuntos. Assim, trouxe 

para a discussão concepções teóricas de autores como Piconez (2006), Moore e Kearsley (2007), Litto e 

Formiga (2009) Maia e Mattar (2007), Prat (2002), dentre outros que tratam da EaD, aprendizagem e 

AVEAs. A EaD busca uma nova postura pedagógica de todos os envolvidos com o ensino e com a 

aprendizagem. Objetivou-se, com o desenvolvimento desta pesquisa compreender a importância da 

utilização de AVEAs e seus diferentes aspectos. A presente dissertação de mestrado pretendeu responder 

às questões: "De que forma o AVEA poderá contribuir para a prática dos docentes das disciplinas 

presenciais de cursos de Educação Superior? O que o professor das disciplinas presenciais precisa 

saber/fazer para que o aluno aprenda usando também ferramentas computacionais?". Especificamente, 

pretendeu-se conhecer as teorias de aprendizagem que fundamentam a Educação a Distância; 

caracterizar os ambientes virtuais de ensino e aprendizagem mais utilizados atualmente com ênfase no 

Moodle; apresentar a Educação a Distância como modalidade de ensino de qualidade nos dias atuais a 

partir de um panorama histórico; descrever como se dá o processo de aprendizagem na modalidade a 

distância; e oferecer suporte para o planejamento de um trabalho pedagógico no ambiente virtual de 

ensino e aprendizagem Moodle como apoio para o desenvolvimento de uma disciplina presencial de 

cursos de graduação. Por meio de uma formação pedagógica para os docentes, pode-se almejar um 

trabalho produtivo usando as ferramentas do Moodle como apoio à prática pedagógica da sala de aula. 

Como resultado constata-se que o ambiente virtual de ensino e aprendizagem pode contribuir para a 

prática das disciplinas presenciais de cursos de Educação Superior e que um curso de formação poderá 

capacitar o docente para o uso dessas ferramentas em suas aulas presenciais. As contribuições que este 

trabalho poderá trazer para a área de ensino, pois a formação docente pode ser aplicada para professores 

de qualquer área e segmento e estes irão fazer as adequações às disciplinas sob sua responsabilidade. 

Palavras- chave: Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem; Educação a Distância; Ensino Presencial. 



MUSEU INTERATIVO DE CIÊNCIAS DO SUL FLUMINENSE 
 MICINENSE: O RELATO HISTÓRICO-DOCUMENTAL DE UM 

ESPAÇO DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA NO SUL DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

Claudia Aparecida Balieiro Aguiar Moraes 

Ladário da Silva 
RESUMO

Muito tem se falado sobre a importância da utilização de espaços não-formais no ensino e sua relevância 

para uma aprendizagem significativa e prazerosa. Porém, existe uma grande desigualdade na 

distribuição das oportunidades educacionais e culturais no país, sendo os grandes centros urbanos, 

privilegiados no que se refere a locais de educação não-formal, em particular, museus e centros de 

ciências. Assim, atividades de divulgação e de popularização da ciência ficam basicamente restritas às 

metrópoles e às regiões de classe média. Com o objetivo de ampliar as ações de divulgação, foi criado no 

município de Barra Mansa, interior do estado do Rio de Janeiro, o Museu Interativo de Ciências do Sul 

Fluminense (MICInense), a partir de uma parceria entre a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

e a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (PMBM), com apoio de órgãos de fomento como a Fundação 

Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O MICInense conta com dois espaços, sendo um 

laboratório multidisciplinar e um salão de exposições que funcionam desde 2011. Já recebeu alunos de 

diversos municípios do sul do estado do Rio de Janeiro, como Barra Mansa, Porto Real, Barra do Piraí e 

Volta Redonda. Além do atendimento aos alunos, desenvolve ainda, atividades de atendimento a 

bolsistas de iniciação científica, cursos de atualização para professores, produção de material didático e 

organização de feiras de ciências no município. Este trabalho tem como objetivo apresentar um relato 

histórico das atividades do MICInense, partindo do planejamento até a implementação do projeto, usando, 

para isso, a metodologia de análise documental. Também serão apresentadas as linhas de ação e as 

atividades desenvolvidas pelo museu atualmente. Espera-se que com o desenvolvimento do trabalho, as 

etapas de planejamento, de implementação e de funcionamento atual, atividades realizadas no 

MICInense, tenham registro histórico e documental que faz-se então importante, ao resguardar a iniciativa 

da criação de tal espaço e torna-se, entre outros, referencial nacional para implementações de espaços 

semelhantes por todo território, criando uma nova perspectiva cultural nacional. 

Palavras-chave: Divulgação Científica; Museu De Ciências; Ensino De Ciências. 



UMA PROPOSTA PARA TRABALHAR A QUESTÃO DAS DROGAS 
NO 8º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Kadre Gianny Matias de Souza Almeida 

Ana Paula Damato Bemfeito 
RESUMO

Jovens e adolescentes iniciam o uso de drogas cada vez mais precocemente. Mais essa questão não 

envolve somente as autoridades responsáveis. Toda a sociedade pode e deve desempenhar o seu papel. 

Faz-se necessário esta abordagem nas escolas com debates e questionamentos que ajudem a encontrar 

soluções e orientar nossos jovens. As abordagens de temáticas que envolvem controversas estão entre 

as muitas dificuldades encontradas por parte dos educadores. Para isso há a necessidade de uma 

renovação no ensino de ciências. Tornando-se indispensável um trabalho que explore o posicionamento 

perante aos estudantes, com nova percepção para trabalhar ciências e a busca por contribuir para a 

formação cidadã desses jovens e adolescentes. A temática quanto ao uso de drogas por se demonstrar 

em muitas facetas se torna tão abrangente que é adequado ser pautada pela abordagem com enfoque em 

Ciência Tecnologia e Sociedade (CTS). A inserção desta temática enfatizando CTS permite aos 

estudantes a entenderem de forma contextualizada, sensibilizando-os ao posicionamento crítico, 

reflexivo e preparando-os para o exercício da cidadania. Diante desse contexto, o presente trabalho 

objetiva apresentar uma proposta de aula de ciências que possa contribuir para que os alunos do 8º ano 

do ensino fundamental desenvolvam e adquiram argumentos consistentes para posicionar-se frente a 

situações relacionadas à questão das drogas. Para isso propõe-se, uma sequência de atividades com 

caráter investigativo com ênfase CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade), por considerarmos uma 

abordagem muito propícia para direcionar um trabalho pedagógico sobre a polêmica questão das drogas. 

Essa proposta encontra-se em fase de aplicação de seus referenciais metodológicos. 

Palavras-chave: Atividade Investigativa; Drogas; CTS; Proposta Pedagógica. 



EDUCAÇÃO ECONÔMICA E EMPREENDEDORISMO: UMA 
PROPOSTA DE ATIVIDADE PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

Felipe Paolo de Oliveira 

Eduardo Dessupoio Moreira Dias 
RESUMO

O Programa Mais Educação, criado pelo Governo Federal, tem por objetivo induzir a ampliação da jornada 

escolar e a organização curricular na perspectiva da Educação Integral. Dentre os diversos eixos 

temáticos indicados para o desenvolvimento de atividades, encontra-se a educação econômica. Dentre 

os diversos assuntos a serem abordados nessa temática, há uma atenção especial ao 

empreendedorismo. No início do século XX, com as publicações de Max Weber e as abordagens 

socioculturais, as definições para os empreendedores passaram a levar em consideração fatores 

ambientais. Assim, o contexto social adquiriu caráter determinante para a formação do indivíduo 

empreendedor que possui como características: o comprometimento com as suas ações, liderança, 

espírito inovador, persistência, autonomia em relação às regras estabelecidas, estabelecimento de metas 

e objetivos e propensão para assumir riscos. O objetivo deste trabalho é desenvolver uma atividade para 

trabalhar com alunos do ensino fundamental o gerenciamento das finanças pessoais. Naturalmente, 

conteúdos matemáticos como o cálculo de porcentagens e as operações com números racionais serão 

trabalhados, mas a atividade proposta deve extrapolar a teoria do interior da sala de aula e abordar temas 

econômicos e, portanto, humanos, como o consumismo, a qualificação profissional, o planejamento 

familiar e o empreendedorismo. A ideia inicial é elaborar um jogo para ser jogado em grupo, onde cada um 

representa uma família com condições iniciais pré-estabelecidas por sorteio. Em 3 momentos distintos 

(curto, médio e longo prazo), os alunos devem alocar os seus recursos em uma lista de opções, 

respeitando os seus orçamentos. Dentre as opções haverá mercadorias para necessidades básicas e de 

consumo, opções de lazer, cursos e investimentos. Após a escolha da alocação dos recursos, uma 

projeção será feita utilizando-se de conceitos econômicos básicos e descartas curingas, visando dar um 

retorno às escolhas feitas pelo grupo. 

Palavras-chave: Educação Econômica; Empreendedorismo; Educação Matemática. 
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CAOS NA EQUAÇÃO DE LORENZ 

Larissa Coutinho, Renata Lopes 

Paulo Victor Souza 
RESUMO

O bater das asas de uma borboleta no Brasil pode iniciar um tornado no Texas? O efeito borboleta é um 

termo que se refere à dependência sensível às condições iniciais dentro da teoria do caos. Este efeito foi 

analisado pela primeira vez em 1963 pelo meteorologista Edward Lorenz. Segundo a cultura popular, o 

bater de asas de uma simples borboleta poderia influenciar o curso natural das coisas e, assim, talvez 

provocar um tufão do outro lado do mundo. Nos últimos dezoito meses, desenvolvemos no IFRJ-VR um 

projeto de introdução à teoria do caos no âmbito do programa Jovens Talentos – Faperj. Inicialmente, o 

projeto promoveu uma familiarização com definições fundamentais do cálculo diferencial e integral, como 

limite, derivada e integral. Em seguida, foi realizada um estudo dirigido cujo objetivo era introduzir os 

alunos quanto à utilização de uma linguagem de programação muito comum no meio científico, a 

linguagem C. Posteriormente, foi realizada uma investigação sobre como problemas nas ciências em 

geral são modelados por equações diferenciais. Esta investigação foi focada nas técnicas numéricas mais 

comuns utilizadas em física para solução de equações diferenciais, em particular, estudamos diversos 

exemplos e aplicações da técnica de Runge-Kutta de 4ª ordem. Finalmente, os conhecimentos adquiridos 

nas etapas anteriores foram aplicados à solução de um problema específico, as equações de Lorenz. As 

equações Lorenz descrevem a convecção na atmosfera. Neste trabalho, apresentamos uma solução para 

as equações de Lorenz utilizando o método numéricos, a saber, o método de Runge-Kutta de 4ª ordem. 

Reobtemos as soluções obtidas originalmente por Lorenz. A solução indica que, para certas combinações 

dos parâmetros do problema, o sistema comporta-se de maneira caótica, i.e., o sistema mostra-se 

altamente sensível às condições iniciais. 

Palavras-chave: Caos; equação de Lorenz; sensibilidade às condições iniciais. 



CAOS NA EQUAÇÃO DE LOTKA-VOLTERRA 

Renata Lopes, Larissa Coutinho 

Paulo Victor Souza 
RESUMO

O modelo de presa-predador de Lotka-Volterra é um modelo de importância histórica na modelagem 

matemática de sistemas ecológicos. O modelo surgiu em meados da década de 1920 quando Umberto 

D´Ancona, biólogo marinho italiano, desenvolveu uma análise estatística com dados sobre peixes 

vendidos nos mercados de Trieste, Fiume e Veneza entre 1910 e 1923. A pesca havia sido suspensa em 

parte do Mar Adriático durante a Primeira Guerra Mundial, de 1914 a 1918, e Umberto D´Ancona mostrou 

que houve aumento da frequência relativa de certas espécies e redução da frequência relativa de outras 

espécies. Os dados mostravam que a frequência de predadores, como tubarões, aumentara durante os 

anos de guerra e posteriormente diminuíra com o aumento da pesca. A abundância relativa das presas, 

por outro lado, seguira um padrão inverso. Umberto D´Ancona estava noivo de Luisa Volterra, uma 

ecologista, filha de Vito Volterra, um famoso matemático. Nos últimos dezoito meses, desenvolvemos no 

IFRJ-VR um projeto de introdução à teoria do caos no âmbito do programa Jovens Talentos – Faperj. 

Inicialmente, o projeto promoveu uma familiarização com definições fundamentais do cálculo diferencial e 

integral, como limite, derivada e integral. Em seguida, foi realizada um estudo dirigido cujo objetivo era 

introduzir os alunos quanto à utilização de uma linguagem de programação muito comum no meio 

científico, a linguagem C. Posteriormente, foi realizada uma investigação sobre como problemas nas 

ciências em geral são modelados por equações diferenciais. Esta investigação foi focada nas técnicas 

numéricas mais comuns utilizadas em física para solução de equações diferenciais, em particular, 

estudamos diversos exemplos e aplicações da técnica de Runge-Kutta de 4ª ordem. Finalmente, os 

conhecimentos adquiridos nas etapas anteriores foram aplicados à solução de um problema específico, 

as equações de Lotka-Volterra. As equações de Lotka-Volterra descrevem a evolução temporal de 

sistemas predador-presa. Neste trabalho, apresentamos uma solução para as equações de Lotka-

Volterra utilizando o método numéricos, a saber, o método de Runge-Kutta de 4ª ordem. Reobtemos as 

soluções obtidas para dois sistemas: (a) um predador e uma presa (b), um predador e duas presas. A 

solução indica que, para certas combinações dos parâmetros do problema, o sistema comporta-se de 

maneira caótica, i.e., o sistema mostra-se altamente sensível às condições iniciais. 

Palavras-chave: Caos; Equação Lokta-Volterra; Sensibilidade Às Condições Iniciais. 



O CÁLCULO TRANSREAL 

Tiago Soares dos Reis 

RESUMO

A impossibilidade da divisão por zero é um fato bem conhecido na matemática. Entretanto, o cientista da 

computação James Anderson propôs uma nova aritmética onde divisão por zero é permitida. Ele introduz 

o conjunto dos números transreais. Anderson define os transreais como sendo os números reais unidos 

aos três novos elementos -1/0, 1/0 e 0/0, denominando-os, respectivamente, por menos infinito, infinito e 

nullity. Os números transreais surgiram motivados na computação. Um supercomputador que permite 

divisão por zero tem sido desenvolvido, por James Anderson, com base na aritmética transreal. No 

presente trabalho, fazemos uma divulgação do cálculo transreal. Iniciamos propondo uma topologia para 

o conjunto dos números transreais. Mostramos que este conjunto é um espaço de Hausdorff, separável, 

desconexo e compacto. Além disso, a topologia dos números transreais concorda com a topologia dos 

reais. Mostramos que os limites de sequências, de funções e continuidade na topologia transreal 

concordam com seus respectivos na topologia real. Além disso, estendemos a derivada e a integral real ao 

domínio transreal. Definimos a derivada no sentido transreal em um ponto real pela derivada usual neste 

ponto, a derivada nos pontos infinitos como o limite da derivada usual com o argumento tendendo ao ponto 

infinito em questão e a derivada de qualquer função em nullity como o próprio nullity. Com essa definição, 

vale, por exemplo, que a derivada da função exponencial é a própria função exponencial no domínio 

transreal, assim como já sabemos ser no domínio real. Em seguida, definimos uma integral no sentido 

transreal e mostramos que esta integral transreal concorda com a integral usual. Isto é, demonstramos 

que uma função limitada definida em um intervalo limitado é Riemann integrável se, e só se, é integrável 

no sentido transreal e, neste caso, as integrais são iguais. Além disso, mostramos que uma integral 

imprópria é absolutamente convergente se, e só se, esta integral existe no sentido transreal. Desta forma, 

propomos vantagens teóricas e práticas da transmatemática. Isto mostra que o cálculo transreal contém o 

cálculo real e opera em singularidades onde o cálculo real falha. Por isso os programas de computador 

que dependem de derivadas e integrais computacionais, como aqueles usados em aplicações científicas, 

de engenharia e financeiras, são estendidos para operar em singularidades. Isto faz o software, que 

calcula derivadas e integrais, mais eficiente e mais confiável. Em particular, argumentamos que a 

implementação do cálculo transreal na aritmética do trans-ponto-flutuante estenderia a cobertura, 

precisão e confiabilidade de quase todos os programas de computador que exploram o cálculo. 

Palavras-chave: Divisão Por Zero; Números Transreais; Cálculo Transreal. 



CONSTRUÇÃO DE APARATO PARA MEDIÇÃO DA VELOCIDADE 
DO SOM NO AR 

Larissa Vieira de Oliveira 

Leandro Estevão de Mello 
RESUMO

O som é uma vibração mecânica longitudinal que pode se propagar em diferentes meios. A velocidade de 

propagação do som depende do meio e da temperatura. A montagem experimental para a determinação 

da velocidade do som utilizando tubo de Kundt é a mais comumente utilizada nas escolas onde há um 

laboratório de física disponível, porém o custo do aparato muitas das vezes é um fator que impede a 

realização da prática. Com a evolução das técnicas para a determinação da velocidade do som, diversas 

aplicações foram surgindo. O presente projeto teve como objetivo geral a construção de um aparato de 

baixo custo para medição da velocidade do som no ar com alunos do ensino médio-técnico. Houve 

também objetivos específicos da qual podemos destacar o desenvolvimento de habilidades relacionadas 

à física experimental, indo desde à concepção do projeto à efetiva construção do protótipo, o 

desenvolvimento de competências relacionadas às técnicas de aquisição e tratamento de dados e 

familiarização dos estudantes com a importância da medição da velocidade do som e suas aplicações 

modernas. A parte inicial do trabalho consistiu em uma pesquisa bibliográfica sobre a história da medição 

da velocidade do som. No processo de elaboração e construção do protótipo, foi feito um de cano de PVC. 

Para promover o êxito da medição da velocidade do som no ar, também foram usados outros materiais e 

recursos que são destacados a seguir: microfones para computador, um circuito eletroeletrônico feito 

pelos próprios alunos e que funcionava junto com um alto-falante, bases de madeira para suporte do 

aparato, um computador, uma fonte DC, um osciloscópio virtual e um software editor de som. Ao 

alimentarmos a fonte sonora com 12 V e aumentarmos seu volume, fizemos a emissão do pulso sonoro 

editado. Este ao percorrer um dos microfones e sua reflexão de novo passar pelo mesmo microfone 

possibilitou que o osciloscópio registrasse por meio da forma de onda a diferença do tempo de ida e vinda 

do pulso sonoro que foi medida em 8,9 ms. Sabendo que o espaço percorrido pelo pulso sonoro entre 

primeiro contato com o microfone e o segundo foi o dobro da distância entre o microfone e a extremidade 

tampada do tubo, ou seja, 3,05 m, conseguimos obter um valor considerável para a velocidade do som: 

342,7 m/s. O valor obtido na medição foi ótimo, visto que a mesma velocidade medida nas CNTP e com 

aparelhos mais sofisticados tinha o valor de 340 m/s. Os estudantes conseguiram atingir os resultados 

esperados pelo projeto dentre os quais podemos citar a construção do aparato por um valor inferior a 

250,00 reais. O projeto desenvolvido foi apresentado em eventos como III FMEPT e IX JIT permitindo que 

seus resultados fossem divulgados ao público. 

Palavras-chave: Velocidade Do Som; Aparato E Som. 



ANÁLISE DE EFICIÊNCIA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS E INSTITUTOS FEDERAIS 

LOCALIZADOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Camila Guimarães Monteiro de Freitas Alves 
RESUMO

Devido à importância da ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento de um país, o objetivo do 

estudo concentrou-se na análise de eficiência relativa das universidades públicas e institutos federais no 

estado do Rio de Janeiro que contemplem os fatores relacionados ao desenvolvimento de Ciência e 

Tecnologia. Para isso, questiona-se Qual o nível de eficiência relativa em Ciência e Tecnologia das 

universidades públicas e institutos federais localizados no estado do Rio de Janeiro? O dilema do estudo 

encontrou-se na relação Recursos (considerados como Inputs) x Produção em C&T (considerados como 

Outputs). Quanto à metodologia, a pesquisa apresenta-se de natureza descritiva com abordagem 

quantitativa. Para preparar uma análise sólida dos dados e realização da DEA testou-se a natureza dos 

mesmos buscando analisar as premissas estatísticas quanto à normalidade e homogeneidade das 

variâncias, por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov e de Levene. Optou-se, então, pela utilização da 

Análise Envoltória dos Dados - DEA, utilizando-se o modelo BCC com orientação a output, com a análise 

de variáveis de entrada e saída de C&T. Essa técnica é utilizada para avaliar a eficiência relativa de cada 

unidade segundo seu nível de eficiência e estabelecendo metas para melhoria de produção. No estudo, foi 

possível avaliar a eficiência relativa das instituições ao longo dos cinco anos considerados. Na análise 

temporal, 47,5% das instituições operaram na escala ótima e 17,5% operaram abaixo de 60% de 

eficiência relativa. A partir dessa análise, puderam-se traçar os alvos para as unidades não eficientes. 

Com a matriz de avaliação cruzada, tendo as variáveis sido agrupadas, foi possível elaborar um ranking 

das unidades de acordo com a eficiência relativa, no qual a UFF foi a instituição mais eficiente no período, 

seguida pela UERJ e pela Unirio. Neste caso, 50% das instituições obtiveram eficiência relativa acima de 

60%. O estudo pode servir como forma de auxiliar a elaboração e o desenvolvimento de políticas e 

programas, avaliar a distribuição de recursos e incentivar melhorias nas instituições, contribuindo para um 

melhor direcionamento de esforços e investimentos. 

Palavras-chave: Instituições Públicas de Pesquisa; Indicadores de C&T; DEA. 



EQUIPE JAGUAR – FUTEBOL HUMANOIDE 

Helton Rodrigo de Souza Sereno 

Monique Pacheco do Amaral 

Wallace Pereira Neves dos Reis 

Melissa Lenskaia Monni 

Wanderson da Silva Maciel Filho 

Wanessa Ferreira Martins 
RESUMO

A Equipe Jaguar visa envolver os alunos dos cursos técnicos do campus Volta Redonda e a comunidade 

acadêmica, em uma atividade de desenvolvimento vivenciando problemas práticos e buscando soluções, 

aplicando o conhecimento adquirido e a tecnologia disponível o que permite um grande desenvolvimento 

do raciocínio lógico, trabalho em equipe e em condições de tempo escasso habilidades essas necessárias 

para participação nos eventos da área. Como ação para melhor formação dos alunos, os professores 

Helton Sereno e Monique Pacheco desenvolveram o projeto do grupo de robótica no campus tendo seu 

embrião no 2º semestre de 2009 com projetos de Iniciação Científica ligados a área. Formalmente o grupo 

de robótica aplicada do campus Volta Redonda foi criado em maio de 2012 com objetivo de preparar 

alunos para eventos do ramo. O grupo possui características multidisciplinares e multicategoria. A equipe, 

dividida em subgrupos de acordo com as categorias de robôs, realiza as atividades de desenvolvimento e 

montagem e testes dos robôs de acordo com o cronograma estabelecido pelo professor coordenador. 

Visando atender os requisitos e regras de cada evento são planejados, montados e programados robôs a 

partir de kits didáticos comerciais existentes no campus ou robôs totalmente desenvolvidos pela equipe a 

partir de materiais diversos como alumínio ou madeira. No final do ano de 2014, foi adquirido pelo campus 

Volta Redonda, 5 robôs humanoides tipo NAO® para o desenvolvimento de um time de futebol de robôs 

humanoides tornando-se a primeira instituição de ensino médio a obter robôs para esse fim bem como a 

primeira instituição da Rede Federal (excluindo-se as universidades) a adquirir esses robôs. Robôs tipo 

NAO® são amplamente utilizados como ferramenta de interação com o público e em pesquisas como com 

portadores de autismo além de seu tradicional uso na área de robótica. A categoria de futebol humanoides 

é, tradicionalmente, frequentada por alunos de graduação e pós graduação. Neste sentido, este projeto irá 

proporcionar ao IFRJ ser a primeira equipe de alunos de ensino médio a desenvolver algoritmos nesta 

área utilizando todo conhecimento já adquirido pela equipe de robótica. 

Palavra-chave: Robótica; Futebol de Robôs; Robôs Humanoide. 



EQUIPE JAGUAR 

Helton Rodrigo de Souza Sereno 

Wallace Pereira Neves dos Reis 

Ana Julia Silva Santana 

Camila Prata Almeida 

Gabriel Sant'Ana Olimpio 

Giovanni Forastieri 

Lucas da Silva Nolasco 
RESUMO

A Equipe Jaguar visa envolver os alunos dos cursos técnicos do campus Volta Redonda e a comunidade 

acadêmica, em uma atividade de desenvolvimento vivenciando problemas práticos e buscando soluções, 

aplicando o conhecimento adquirido e a tecnologia disponível o que permite um grande desenvolvimento 

do raciocínio lógico, trabalho em equipe e em condições de tempo escasso habilidades essas necessárias 

para participação nos eventos da área. Como ação para melhor formação dos alunos, os professores 

Helton Sereno e Monique Pacheco desenvolveram o projeto do grupo de robótica no campus tendo seu 

embrião no 2º semestre de 2009 com projetos de Iniciação Científica ligados a área. Formalmente o grupo 

de robótica aplicada do campus Volta Redonda foi criado em maio de 2012 com objetivo de preparar 

alunos para eventos do ramo. O grupo possui características multidisciplinares e multicategoria. A equipe, 

dividida em subgrupos de acordo com as categorias de robôs, realiza as atividades de desenvolvimento e 

montagem e testes dos robôs de acordo com o cronograma estabelecido pelo professor coordenador. 

Visando atender os requisitos e regras de cada evento são planejados, montados e programados robôs a 

partir de kits didáticos comerciais existentes no campus ou robôs totalmente desenvolvidos pela equipe a 

partir de materiais diversos como alumínio ou madeira. Ao longo do ano de 2014 a equipe conquistou uma 

série de títulos representativos, entre eles o campeonato mundial de robótica (RoboCup) na categoria 

Dança de Robôs para alunos do ensino médio além de conquistar o título Latino Americano na categoria 

Logística Industrial onde competiu somente com universidades como UniFei e UniABC. A Equipe também 

participou de exposições e eventos diversos, dentro e fora do IFRJ, divulgando a cultura robótica obtendo 

visibilidade nacional com a participações em eventos como a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 

em Brasília. Ampliando suas atividades de divulgação científica, auxiliou e fomentou a criação de uma 

equipe de robótica em uma escola municipal de Volta Redonda culminando na participação desta escola 

municipal no campeonato nacional conquistando o sétimo lugar entre as escolas de ensino fundamental. 

Resultado dessas ações apresenta-se pelo aumento do interesse dos alunos de diversos níveis, 

fundamental, médio e profissionalizante-técnico, nas instituições em que são desenvolvidos os trabalhos, 

além de premiações expressivas nas competições robóticas em que a Equipe Jaguar participa. 

Palavras-chave: Robótica; Robótica educacional; eventos educacionais. 



BALANÇA DOSADORA E INTEGRADORA MEDIÇÃO 
DE VAZÃO DE MATERIAIS GRANULADOS 

João Batista da Silva 

RESUMO

O projeto tem como objetivo a criação de um manual para automação de sistemas a partir de um kit 

didático. O desenvolvimento do projeto se dará a partir da automação de uma balança dosadora 

integradora que mede a vazão de granulados, esta balança servirá como exemplo para construção do 

manual. Embora o objetivo do projeto seja teórico, a elaboração do manual, para que se possa transmitir 

ao usuário o passo-a-passo de como automatizar será vivenciado momentos experimentais na efetiva 

automatização da balança. O manual, além de conter a melhor maneira de se automatizar também dará 

foco ao que não fazer, para que se possa evitar erros por parte do leitor. Serão relatados tópicos como: 

"Como projetar" possibilitando que um leigo se familiarize com a ideia de fazer um projeto funcionar 

fazendo um planejamento do projeto antes do efetivo projeto, "banco de manuais técnicos" especificando 

como cada componente do projeto trabalha e suas especifidades, "relação qualidade x economia" 

fazendo com que sejam utilizados materiais de fácil acesso e com custo acessível sem prejudicar o bom 

funcionamento do projeto, "Escolha dos materiais", a escolha de materiais levará em consideração 

apenas especificações teóricas do projeto, não havendo custeio para a compra de materiais, visto isso, os 

materiais escolhidos terão que atender às necessidades sem ter alto custo. "Tecnologias empregadas" 

será feito um estudo a respeito da tecnologia empregada para a automatização da balança bem como os 

protocolos, a comunicação e a programação a ser implementada, outros tópicos ao longo do projeto 

acabam se fazendo necessário, havendo sempre a possibilidade de mudança. Além das pesquisas 

teóricas e experimentais o intuito é que haja contato com a realidade, visitando empresas que possuam a 

balança não só como protótipo mas em tamanho real, dessa forma serão levantados dados sobre o 

funcionamento da máquina buscando maior aproximação do protótipo com a realidade. 

Palavras-chave: Balança; Manual; Automação. 
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O DESENHO DE CLÉCIO PENEDO: LEITURA DE IMAGENS PELO
GRUPO DE ESTUDOS EM DESENHO IFRJ CAMPUS 

VOLTA REDONDA, A PARTIR DO ACERVO DO ARTISTA 

Ayrton Ferreira da Costa Junior 

Juliane Cerqueira Amorim 

Estevão Lacerda Dias Dantas 

Jean Victor de Oliveira Campos 
RESUMO

Clécio Penedo nasceu em Bom Jardim, Minas Gerais, em 14 de dezembro de 1936 e produziu 

artisticamente por um longo período de sua vida, até o seu falecimento, ocorrido em 17 de janeiro de 2004, 

em Barra Mansa, Rio de Janeiro.Em 5 de outubro de 2011 inaugurou-se a Exposição Notas de um 

percurso gráfico, no Museu Histórico Nacional, reunindo uma mostra considerável de seus trabalhos, num 

panorama que cobriu diferentes fases e séries. Para ocasião foi produzido um catálogo, que no presente 

projeto se constitui como fonte de pesquisa. Outra fonte é o acervo que a família do artista, mantido na 

cidade de Barra Mansa. O objetivo geral do projeto é realizar leitura de imagens da obra do artista Clécio 

Penedo, tendo como foco sua produção em desenho. Serão selecionados exemplares de ao menos duas 

imagens feitas em desenho de cada série publicada no catálogo da exposição Notas de um percurso 

gráfico. E para um conhecimento mais aprofundado também serão pesquisados os trabalhos originais, 

consultados em visitas ao acervo. Serão feitas reproduções a partir de fotos e fotocópias, fichas serão 

produzidas com dados formais e padronizados dos trabalhos. A metodologia para leitura de imagens tem 

como base o sistema Image Watching, elaborado pelo professor Robert W. Ott. A professora Rosa 

Iavelberg relaciona o desenho ao desenvolvimento da apreciação artística pelo aluno. Para a autora a 

criança se relaciona com o desenho desde pequena e com ele age, reflete, abstrai sentidos de suas 

experiências. Ela ainda afirma que progressivamente a criança pode construir significados sobre o que é e 

o que foi o desenho na história, e mais especificamente na História da Arte. Ela conclui então que a escola 

tem um papel fundamental em levar o aluno a se relacionar com o desenho que faz e com o conhecimento 

acumulado sobre desenho na sociedade. Iavelberg aproxima o desenvolvimento do desenho e seu 

aprendizado com a compreensão estética e faz isso comparando, entre outros autores, os níveis que 

Robert W. Ott nos oferece em seu sistema Image Watching, já citado anteriormente. Na primeira fase foi 

realizado contato com a família do artista e agendada as visitas ao ateliê de Penedo. Os bolsistas tiveram 

os primeiros contatos com os desenhos originais de Clécio Penedo e o no decorrer das datas agendadas 

concomitantemente à leitura e os estudos dos textos contidos no Catálogo da Exposição Notas de uma 

Percurso Gráfico. Pretende-se que até os dois primeiros meses do ano de 2016 se organize todas as 

fichas com as informações dos desenhos selecionados para o início das leituras das imagens, que 

ocorrerá até o mês de agosto do mesmo ano. 

Palavras-chave: Arte; Leitura de Imagens; Desenho. 



CONTRIBUIÇÕES DO PIBID NA MELHORIA DA RELAÇÃO COM 
OS RESÍDUOS EM UMA ESCOLA DA REDE PÚBLICA DE TAUBATÉ 

Vanessa de Oliveira 

Eliane de Moura Rodrigues dos Santos 

Marcelo Rodrigues Alves 

Ana Flávia Pavanito 

Francielle Aparecida Almeida 

Expedicto Ribeiro de Carvalho Junior 
RESUMO

O presente resumo está pautado em um projeto desenvolvido por bolsistas PIBID junto a trinta e cinco 

alunos do sétimo ano do ensino fundamental de uma escola pública do município de Taubaté (SP). O 

projeto foi desenvolvido com o intuito de Buscar estratégias que permitissem contribuir para melhoria da 

relação dos alunos com o descarte de materiais de modo a minimizar/eliminar o resíduos da escola. A 

observação do pátio da escola após o intervalo escolar permitiu-se evidenciar uma relação antagônica 

entre o que se ensina e o que se aprende no tocante as ações de descarte do lixo. Diante de tal cenário, 

fica a dúvida: o que motivou os alunos, mesmo com os conhecimentos prévios, a lançarem seus descartes 

no chão? Como contribuir para melhorar a relação dos alunos com o descarte de materiais? A hipótese 

aventada aponta para uma segregação existente entre a escola e a comunidade a qual se insere, ou seja, 

os alunos não se sentem parte integrante da escola. Metodologicamente a proposta de trabalho baseou-

se inicialmente na apresentação do problema (descarte) para os educandos em uma atividade interativa 

em que os educandos foram estimulados a refletir/repensar acerca do problema e elencar diversos tipos 

de descarte comumente encontrado na U.E. Posteriormente os mesmos foram organizados em grupos e 

convidados a explorar o ambiente escolar e registrar os resíduos encontrados nas dependências da 

escola. Por meio de uma observação atuante foi possível evidenciar que alguns materiais descartados no 

ambiente escolar chegam a incomodar os alunos, mas ao mesmo tempo, os resíduos mais comuns, são 

descartados incorretamente fora do local adequado. Entre os múltiplos motivos alegados pelos alunos, 

alguns apontam para: a preguiça de se deslocar ate o recipiente correto do resíduo, a falta de educação, 

descaso com o ambiente e a incompreensão de que o descarte incorreto traz consequências diretas ao 

próprio agente poluidor. Diante disso pode-se inferir que, por mais que os educandos reconheçam as 

consequências do descarte incorreto não o fazem por que existe uma fissura entre a teoria e a pratica. A 

cicatrização dessa fissura consiste na intersecção da consciência e da ação ambiental correta, que 

conduz a cidadania. 

Palavras chave: espaço escolar; resíduos; descarte do lixo; cidadania. 



PRODUÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ENSINO 
DE BIOLOGIA 

Gabriel Santana Olímpio 

Júlia Souza Siqueira de Andrade 

Gabriela Iris Gomes 

RESUMO

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências da Natureza e da Matemática, as 

competências gerais que orientam o aprendizado no ensino médio devem ser promovidas pelo conjunto 

das disciplinas dessa área. Há a necessidade da implementação de propostas que possibilitem a efetiva 

aquisição do conhecimento científico de biologia no âmbito do ensino formal. Dentre as necessidades, 

apontadas por professores de biologia, está a proposição de recursos didáticos visando facilitar o 

processo de ensino e aprendizagem. As tecnologias podem ser utilizadas com a finalidade de propiciar um 

aprendizado mais prazeroso, dinâmico e significativo. Diversos temas tratados na disciplina de Biologia 

podem ter seu ensino enriquecido pelo uso das tecnologias educacionais. A histologia, que envolve o 

estudo da biologia celular e molecular dos tecidos, é um conteúdo que muito se beneficia destes recursos. 

O laboratório de Biologia do IFRJ, Campus Volta Redonda, possui uma coleção de lâminas histológicas e 

microscópios ópticos binoculares para uso dos alunos, além de um microscópio trinocular com câmera 

digital. Para facilitar o uso destas ferramentas durante as aulas do ensino médio, este projeto tem como 

objetivo criar um Atlas Digital da coleção de lâminas histológicas utilizadas nas aulas práticas. Inicialmente 

foi realizada a triagem das lâminas consideradas mais adequadas para a compreensão das estruturas e 

dos tecidos básicos. Utilizando o microscópio com câmera digital, os alunos bolsistas estão capturando e 

editando imagens das lâminas escolhidas. Para cada imagem está sendo criada uma legenda explicativa. 

A produção do Atlas Digital está sendo realizada para que o material produzido tenha o enfoque mais 

didático possível. Durante as aulas cada aluno poderá visualizar a lâmina em um microscópio binocular. E 

para compreender o conteúdo de sua lâmina, poderá fazer uma comparação desta imagem com aquela 

apresentada pelo professor no Atlas Digital. O Atlas será um instrumento de apoio aos alunos tanto em 

sala de aula como no estudo extra-classe. E poderá auxiliar o professor no ensino da histologia em 

contextos anatômicos e funcionais.

 

Palavras-chave: Ensino De Biologia; Histologia; Atlas Digital. 



ESPORTES RADICAIS E PRÁTICAS CORPORAIS NA ESCOLA: 
POSSÍVEIS INTERVENÇÕES DO SLACKLINE 

Marcelo Paraiso Alves 

Gustavo Alves Vinand kozlowski de Farias 

Thiago Ribeiro Chaves 

RESUMO

Nas ultimas décadas, a Educação Física vêm se caracterizando por uma perspectiva esportivizante de 

acordo com diversos autores (COLETIVO DE AUTORES, 1992; KUNZ, 2001; DARIDO, 2005). Nesse 

sentido, buscamos no slackline uma alternativa para romper com tais modalidades, tentando contrapor 

essa ótica e buscar novos horizontes para a área citada. O estudo se desenvolveu com educandos do 

Ensino Médio – Técnico do IFRJ-VR. Nesse estudo trabalhamos com a noção de currículo 

"pensadopraticado" (OLIVEIRA, 2012), configurada a partir dos estudos dos cotidiano que compreende a 

realidade a partir do complexo movimento dos sujeitos. Neste sentido, consideramos que os sujeitos em 

suas redes de relações produzem conhecimentos coletivamente, esta ótica nos permitiu trabalhar com a 

hipótese de que na constituição dos currículos (OLIVEIRA, 2003; 2012), os sujeitos "aprendemproduzem" 

maneiras singulares de "usarfazer" (CERTEAU, 1994) outras práticas corporais para além daquelas 

pensadas oficialmente pelos órgãos instituídos Na tentativa de atingir o objetivo proposto utilizamos as 

noções de táticas, modos de usar e fazer cotidianos (CERTEAU, 1994), trazendo para o centro do debate 

as referidas práticas culturais, tendo como instrumento de produção de dados (FERRAÇO, 2008) às 

narrativas e os episódios de ensino que foram anotados em caderno de campo e constituídos durante as 

aulas de Educação Física no período compreendido pela pesquisa, na intenção apreender os indícios 

(GINZBURG, 1989) das contribuições dos Slackline na escola. O Slackline, a modalidade esportiva 

escolhida como proposta deste trabalho é concebida como cultura corporal de movimento, pois é 

percebida como linguagem que supera a perspectiva meramente motriz, permitindo ressignificar valores 

(PINELLI E LARA, 2007), intencionalidade, sentidos, contribuindo para o desenvolvimento de um 

processo de ensino e aprendizagem articulado com os contextos sociais. É importante que se perceba 

que a centralidade da proposta está na maneira como os praticantes constroem o conhecimento 

enredando os conteúdos oriundos das práticas corporais (Educação Física) e a relação com os princípios 

que circundam a noção de educação socioambiental preconizada como temática a ser problematizada 

processualmente durante as aulas. 

Palavra-chaves: Slackline; Praticas corporais; Escola. 



VISITA GUIADA AO PARQUE NATURAL MUNICIPAL DO INGÁ 
COM AS TURMAS DO 6º ANO DA E. M. PROFESSORA 

MARIZINHA FÉLIX TEIXEIRA 

Patrícia Carla Vieira Romão Botelho 

Márcia Amira Freitas do Amaral 

RESUMO

O presente trabalho apresenta uma visita guiada ao Parque Natural Municipal do Ingá, realizada no dia 02 

de outubro de 2014, com as turmas 601 e 602 da Escola Municipal Professora Marizinha Félix Teixeira. Ao 

estudarmos sobre as Unidades de Conservação, fomos convidados para conhecer esta unidade e o 

projeto SOS Mata Atlântica, que nesta é desenvolvido. Esta proposta teve como objetivo aproximar os 

alunos da realidade natural que cerca o nosso município, para que, sentindo-se integrados ao ambiente, 

pudessem sentir o desejo de cuidar dele, tornando-se assim, protagonistas de uma nova realidade 

socioambiental pautada na sustentabilidade. Foi realizado anteriormente a esta visita, um ciclo de 6 horas/ 

aula nas quais foram feitas diversas abordagens acerca das questões ambientais que estamos 

vivenciando na modernidade, a partir dos conteúdos: Ecologia e seus termos, Relações Ecológicas e 

Biomas Brasileiros. O tema mantém estreita relação com a disciplina de Geografia, relativa aos estudos 

de caracterização, localização e fragmentação dos biomas brasileiros. A metodologia utilizada consistiu 

na observação in loco, por equipes de três alunos, com materiais para registro: caderneta para anotações, 

caneta e máquina fotográfica. Após a palestra proferida pelo guia, ocorreu um momento de reflexão e 

discussão, relacionando o local visitado à aprendizagem em sala de aula. Visitamos o Viveiro de Mudas e 

foram apresentadas pelos responsáveis, as características de cada grupo de mudas. Ao finalizar, cada 

aluno pôde escolher de acordo com o que acabara de conhecer, uma muda para levar para a família 

cuidar. Todos os registros e observações foram analisados em sala de aula, com vistas a desenvolver nos 

alunos valores socioambientais e éticos que objetivam uma mudança de atitudes em relação ao ambiente 

que nos cerca, para valorização das relações entre todos os seres vivos e destes com o ambiente em que 

estão inseridos. Para apresentar o que aprendemos, foram organizadas maquetes da Mata Atlântica e 

apresentadas na Expo-Félix, exposição pedagógica da escola. Concluímos que esta atividade 

diferenciada, em que os alunos puderam construir conhecimento em campo, possibilitou um enfoque 

maior do processo de Educação Ambiental e, o fomento à participação ativa nas questões ambientais, 

tornou-se mais envolvente e motivador à aprendizagem, tornando-a, além de prazerosa, significativa. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação; Visita Guiada; Valores Socioambientais; Aprendizagem 

Significativa. 



A PRODUÇÃO DE JOGOS DE TABULEIRO COMO RECURSO 
DIDÁTICO PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS: UMA CONTRIBUIÇÃO 

PARA FAVORECER A APRENDIZAGEM 

Patrícia Gonçalves de Almeida 

RESUMO

Atualmente o modelo tradicional de ensino, tem se tornado cada vez mais obsoleto e pouco tem 

contribuído no processo de ensino e aprendizagem. No entanto, esse modelo de ensino ainda é frequente 

em muitas instituições de ensino, o que contribui com a má qualidade do ensino. Contudo, percebo com 

minha experiência em sala de aula que é necessário inovar, encontrar novas metodologias de ensino e 

recursos pedagógicos que possibilitem um aprendizado efetivo e despertem o interesse dos alunos. 

Utilizar jogos como recurso didático além de ser lúdico, permite a interação dos alunos, torna as aulas 

mais dinâmicas, permite que os alunos desenvolvam habilidades como trabalho em grupo, respeito às 

regras, além de elucidar os conteúdos estudados. Nesse contexto, surge a necessidade de realizar um 

projeto utilizando a produção de jogos de tabuleiro pelos alunos como estratégia de ensino na perspectiva 

de contribuir com desenvolvimento cognitivo dos alunos. Os temas Sistema Nervoso e Sistema Endócrino 

são de difícil compreensão para os alunos, desmotivando-os. Trabalhar esses temas na forma de projetos 

é uma possibilidade para atrair os alunos e motivá-los para a aprendizagem, surge então à ideia de um 

projeto em que os alunos produzem jogos de tabuleiro baseado nos temas Sistema Nervoso e Sistema 

Endócrino. Este projeto foi realizado em uma escola Municipal localizada no município Cachoeira 

Paulista, SP, destinado à alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, com intuito de contribuir para 

promoção da aprendizagem dos sub temas Sistema Nervoso e Sistema Endócrino na disciplina de 

ciências. O seguinte projeto foi realizado em 3 etapas. Na primeira etapa foi realizado um levantamento de 

conhecimentos prévios através de perguntas orais aos alunos, após foi realizada uma aula expositiva 

sobre os dois temas: Sistema Nervoso e Sistema Endócrino, enfatizando conceitos, funções e integração 

entre eles. Após a aula expositiva os alunos resolveram exercícios de fixação, os quais demonstraram 

ainda ter bastante dificuldade em compreender o tema. Na segunda etapa, os alunos foram distribuídos 

em grupos de 5 alunos para planejar os jogos. Na terceira etapa, após os jogos estarem prontos, os grupos 

testaram os jogos e fizeram um rodízio para que cada grupo jogasse o jogo confeccionado por outro grupo. 

Durante as três etapas os alunos foram avaliados com relação ao trabalho em equipe, a cooperação, a 

criatividade e a concentração. Com a confecção dos jogos, os alunos adquiriram habilidades como a 

compreensão e assimilação dos conteúdos estudados além de se sentirem motivados e interessados nos 

estudos e as aulas se tornaram mais interativas e dinâmicas com a participação de cem por cento dos 

alunos. 

Palavras-chave: projeto; jogos; aprendizagem. 
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USO DA VIDEOANÁLISE NO ENSINO DE FÍSICA 

Hortência Júdice 

Eduardo Dessupoio Moreira Dias 

Wallace Pereira Neves dos Reis 

RESUMO

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) estão presentes na sociedade e 

provocaram uma mudança nas relações interpessoais, contribuindo para que o paradigma da 

interatividade, onde emissor e receptor se confundem na construção da mensagem, ganhe cada vez mais 

espaço. Devido aos fomentos para a inserção da informática no ambiente escolar, atualmente 99% das 

escolas públicas brasileiras possuem computador, sendo que 76% possuem computador disponível para 

uso com os alunos. O jovem de hoje nasceu num mundo permeado pela tecnologia e lida com ela com 

naturalidade, e por isso é chamado de nativo digital por Prensky. Desenvolver metodologias que sejam 

capazes de envolver estes jovens no processo de ensino-aprendizagem é imperativo. Tais metodologias 

devem ir além de atualizações tecnológico-midiática de práticas ortodoxas. A abundância de tecnologia 

aliada ao interesse intrínseco dos jovens pela mesma, é que motivou o projeto "Uso da Videoanálise no 

Ensino de Física". Este projeto tem por objetivo principal explorar as possibilidades de uso da videoanálise 

em experimentos de Física. Parte do trabalho consiste em criar vídeos e fotos de fenômenos físicos em 

tópicos de mecânica, óptica, eletricidade e física moderna, com o intuito de colaborar com uma 

aprendizagem mais efetiva e potencializar oportunidades de uma educação para a emancipação e a 

autonomia. Todo o material produzido é disponibilizado online e acompanhado de uma descrição do 

fenômeno e uma sugestão de roteiro metodológico para o professor. Para realizar a videoanálise e a 

análise dos dados utilizamos o Tracker e o DataTool, respectivamente. Ambos os softwares fazem parte 

do projeto Open Source Physics (OSP), são gratuitos e desenvolvidos em Java, possibilitando que sejam 

utilizados em diversos sistemas operacionais. A videoanálise permite que os alunos desenvolvam 

competências e habilidades importantes no tratamento de dados experimentais e na descrição dos 

fenômenos físicos. O Tracker apresenta facilidade de uso de modo que mesmo usuários inexperientes 

são capazes de aprender facilmente os recursos básicos, colaborando para a motivação e consequente 

ganho numa aprendizagem efetiva. 

Palavras-chave: Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação; Ensino de Física; Tracker; 

Videoanálise. 



DESMISTIFICANDO CONCEITOS MATEMÁTICOS PARA 
APOIO AO ENSINO TÉCNICO 

Hortência Júdice 

Eduardo Dessupoio Moreira Dias 

Wallace Pereira Neves dos Reis 

RESUMO

Nos últimos anos, o ensino técnico teve atenção especial por parte do governo federal com a criação e 

expansão dos institutos federais e do programa PRONATEC. Porém, lecionar neste nível se torna um 

desafio a partir do momento em que os currículos técnicos, em muitos casos extensos, devem ser 

cumpridos, sem relegar os conceitos teóricos, muitas vezes fundamentais para que a aplicação de 

determinado conceito seja feita de maneira consciente e satisfatória. Em relação aos conteúdos de 

matemática e física, em diversas situações, por conta do pouco tempo disponível para demonstrações ou 

pela falta de conteúdos pré-requeridos por parte dos alunos, o docente apresenta fórmulas prontas, 

gerando desconforto aos alunos e prejudicando o entendimento pleno dos processos envolvidos. Por 

exemplo, em diversos contextos da física, faz-se necessário o uso de conceitos matemáticos como 

derivadas e integrais, para o desenvolvimento de fórmulas importantes, mas estes conceitos, geralmente, 

só são estudados em cursos de cálculos mais avançados. Diante disso, o objetivos deste trabalho é, 

inicialmente, levantar pontos específicos da matriz curricular de automação industrial utilizada no IFRJ 

campus Volta Redonda, onde se faz necessária o uso e a interpretação dos conceitos de derivada e 

integral. Num segundo momento, a ideia é desenvolver metodologias para o ensino destes conceitos 

matemáticos mais complexos, para serem utilizados, preferencialmente, no ensino técnico. Porém, dada 

a característica dos Institutos Federais, as mesmas podem ser utilizadas para introduzir os conceitos no 

ensino superior. Acreditamos que, mesmo sem as técnicas de derivação e integração, tais podem ser 

apresentados de uma maneira mais simples e aplicável, facilitando a compreensão dos alunos e 

desmistificando a complexidade deste ferramental matemático. 

Palavras-chave: Ensino Técnico; Metodologia; Educação Matemática. 



CÁLCULO DO CENTRO DE MASSA 

Caio Damasceno, Carolina Gomes 

Felipe Augusto 

Kenia Rodrigues Gavião 

Mariane F. Oliveira 

Mayara Abreu de Carvalho 
RESUMO

Esse projeto teve sua origem após uma aula de Cálculo II, ministrada pelo professor José Ricardo, no 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), no campus de Volta Redonda. O 

professor durante sua aula lançou um desafio à turma que era construir um triângulo, traçando-se todas as 

suas bissetrizes e que o ponto de equilíbrio será o exato ponto de intercessão entre elas. A ideia do 

professor era que usando o calculo do centro de massa, confirmássemos o ponto que equilíbrio do 

triângulo. Para calcular o centro de massa aplicamos a seguinte fórmula: 

Depois de feito o cálculo e traçado o exato ponto, equilibrávamos o triângulo na ponta de uma caneta. O 

objetivo principal dessa apresentação será de colocar em prática o desafio de calcular o centro de massa 

de um polígono regular e irregular qualquer e equilibrá-lo numa haste pontiaguda. A apresentação será 

através de exibição de pôster e modelos de superfícies prontas, como também demonstrações no local, 

para isso precisaremos dos conhecimentos em Integral dupla, nesse caso não cabe o uso de bissetrizes. 

Consideramos que o assunto que escolhemos será interessante aos olhos da banca, e despertando a 

curiosidade e o interesse dos dicentes do Campus, bem como dos visitantes que puderem participar da 

exibição, tendo como base a experiência que tivemos em sala de aula, onde o desenvolvimento da turma 

foi satisfatório. Mostraremos através dessa apresentação, o quanto extenso e úteis são as aplicações de 

Integrais. Com isso, esperamos passar pelo crivo dos docentes e demais integrantes da banca avaliadora 

da I Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão (SEMEPE) do IFRJ, campus de Volta Redonda. 

Palavras- chave: Centro de massa; superfícies e Integrais dupla. 



REFLEXÕES SOBRE O INFINITO: UMA PROPOSTA PARA 
O ENSINO DE ANÁLISE REAL 

Renata Arruda Barros 

Magno Luiz Ferreira 

RESUMO

Este trabalho relata a primeira de uma série de ações que visam discutir um novo enfoque, que julgamos 

necessário, para as aulas de análise nos curso de Licenciatura em Matemática. Nesse sentido, vamos 

propor uma metodologia para o ensino de conjuntos finitos e infinitos, usando a história do hotel de Hilbert 

(em texto e vídeo), que acreditamos poder ajudar os futuros professores de matemática a se apropriar dos 

significados subjacentes ao conceito de infinito. É importante destacar que estamos defendendo a ideia 

de um curso de análise mais provido de entendimento semântico, onde a preocupação com as 

demonstrações seja tão intensa quanto a preocupação com os significados que as mesmas trazem nas 

entrelinhas. Neste trabalho, defendemos a importância desse tipo de enfoque no que diz respeito a 

conceitos de finitude e infinitude. Elaboramos uma proposta de abordagem para o ensino de conjuntos 

infinitos na disciplina de Análise Real. Essa proposta está baseada em dois pilares: a apresentação e 

demonstração dos teoremas e a discussões sobre o significado dos mesmos a partir de uma situação 

problema, que refere-se ao famoso problema do hotel de Hilbert. Os alunos leram o texto que descreve o 

problema apenas após estudarem os teoremas e demonstrações relacionados aos conceitos de conjunto 

finito, infinito e enumerável. Logo após, os alunos foram estimulados a discutir as relações entre os 

teoremas estudados e as situações apresentadas no texto, relacionando o sucesso de cada uma das 

soluções apresentadas pelo hóspede matemático aos teoremas existentes. A metodologia proposta 

nesse trabalho foi aplicada aos 13 alunos que cursam a disciplina de Análise Real I do curso de 

Licenciatura em Matemática do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) - Câmpus Volta Redonda e a 

análise dos resultados foi realizada com base nas respostas obtidas através de um questionário 

respondido livremente pelos alunos. As discussões a respeito dos significados subjacentes aos teoremas 

discutidos nos cursos de análise real são importantes a partir do momento em que elas levam os alunos a 

uma compreensão mais consistente das definições, do enunciado dos teoremas e dos passos das 

demonstrações. A partir da análise das respostas dadas ao questionário e de observações durantes as 

aulas, foi possível observar uma melhora significativa na compreensão dos significados dos teoremas e 

suas respectivas demonstrações. Observamos também que a proposta facilitou a transposição do 

abstrato para o concreto, permitindo a visualização das diferenças entre os casos finitos e infinitos. 

Palavras-chave: Ensino De Análise Real; Infinito; Formação De Professores De Matemática. 



A MÚSICA NA VELOCIDADE DA LUZ 

Mauro Sergio Ribeiro de Moraes 

RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo maior, divulgar e experimentar um uso da luz na forma de 

comunicação e comprovar que a manipulação de fenômenos de grandeza como a luz pode mudar o 

entendimento e os conceitos de aplicação tradicionais da mesma, mantendo assim, a curiosidade entre os 

alunos. Tal experimento tem como base alunos do 8°e do 9° ano do Ensino Fundamental e, do 1° ano do 

Ensino Médio, vinculados ao curso de informática ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de 

Piraí em parceria com a empresa CISCO System. Quanto à Metodologia, a turma foi dividida em equipes 

de 4 alunos para que sejam realizadas pesquisas na internet, o assunto tema de nossa pesquisa. Cada 

equipe observará quais são a variáveis do projeto e testará quais são as melhores maneiras para sua 

execução. Os alunos levantaram questões sobre o assunto que foram esclarecidas pelo professor. Após 

várias tentativas e ajustes e pesquisas mais profundadas sobre o assunto conseguimos transmitir o som 

reproduzido por um software de áudio através da luz verde do laser com nitidez e clareza. Como visto no 

decorrer do curso, as fibras óticas têm a função de fazer a transmissão de dados através da luz com isso 

foi possível demonstrar como esse processo pode ocorrer em uma escala didática com equipamentos 

comuns do nosso dia a dia. Podemos inferir que estudando um conteúdo da Física na prática, o aluno se 

mantém mais interessado e atendo ao que deve atingir como objetivo. O modelo de luz, além de ter o papel 

primordial de iluminar, também alimenta a essência da humanidade em buscar conhecimento e comunicar 

o mundo como um todo. Concluímos que a experiência proposta possibilitou aos alunos, de maneira 

instigante e motivadora, observarem e comprovarem que a luz além de exercer o seu uso mais comum 

como iluminação, também pode transmitir dados, neste caso específico, o som. 

Palavras-chave: Experimento; Velocidade da Luz; Laser Verde; Música. 



COMPOSTOS ORGÂNICOS E SISTEMAS MICELARES 

Jeniffer Rocha da Silva 

Jéssica Silva Sena 

Patrícia Maria Nassar 

RESUMO

Detergentes são substâncias sintéticas com propriedades tensoativas, isto é, reduzem a tensão interfacial 

de líquidos. São considerados como substâncias anfifílicas, pois apresentam regiões distintas e 

características como hidrofóbicas e hidrofílicas. Em solução aquosa, as moléculas de detergente 

encontram-se na forma de monômeros e a partir de uma determinada concentração de detergente, 

denominada de concentração micelar crítica (cmc), tem início o processo de micelização que pode ser 

influenciado por fatores como comprimento da cadeia hidrocarbônica, natureza do grupo hidrofílico, 

adição de aditivos orgânicos ou inorgânicos, temperatura e pressão. As micelas podem ser usadas como 

sistemas modelo para membranas naturais e são importantes nos processos industriais e biológicos, 

graças à função solubilizadora que podem exercer (solubilizam solutos de diferentes características) e ao 

fato de serem responsáveis pela catálise de muitas reações químicas. Desta maneira, este trabalho teve 

como objetivo estudar os aspectos qualitativos e quantitativos da interação de compostos orgânicos 

(como o ácido benzoico e o ácido acetilsalicílico) com micelas iônicas a partir das mudanças observadas 

na cmc do detergente. Para seu desenvolvimento, foram empregados dois detergentes iônicos, sendo um 

aniônico - Dodecil Sulfato de Sódio (SDS) – e um catiônico – Brometo de Cetil trimetil amônio (CTAB) e foi 

utilizada a técnica condutimétrica. Os valores na ausência de aditivos mostraram proximidade com os 

encontrados na literatura (entre 7,5 e 8,5 x 10-3 M para SDS e 9,2 x 10-4 M para CTAB), enquanto que na 

presença de compostos orgânicos foi observada uma redução nos valores da cmc, mais pronunciada para 

o detergente SDS (de 8,5 x 10-3 para 2,1 x 10-3 M) do que para o CTAB (de 9,2 x 10-4 para 5,1 x 10-4 M). 

Os compostos orgânicos em questão são ácidos carboxílicos que em solução aquosa estariam 

predominantemente na forma ionizada. Os dados para a cmc indicam a influência de tais compostos sobre 

o processo de micelização. Em contrapartida, pode-se observar os efeitos dos diferentes meios coloidais 

estudados sobre o equilíbrio existente entre a forma ionizada e a não ionizada destas substâncias. 

Moléculas não ionizadas são facilmente incorporadas através de sua lipossolubilidade, enquanto as 

ionizadas estariam sujeitas aos efeitos da carga da superfície micelar dos detergentes iônicos. 

Palavras-chaves: micela; concentração micelar crítica; condutividade. 
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A CONSOLIDAÇÃO DO TRABALHO DECENTE POR MEIO DE UMA 
REMUNERAÇÃO JUSTA E DO TRABALHO SUSTENTÁVEL 

Rosângela Maria Pereira 

Maria Cristina Alves Delgado de Ávila 
RESUMO

Neste artigo, pretende-se construir uma análise teórico conceitual sobre o trabalho decente identificando 

as principais questões que envolvem a temática que são: a remuneração justa e os aspectos relacionados 

à sustentabilidade no trabalho. Observa-se que a fórmula que dá parâmetros ao cálculo do salário mínimo, 

como remuneração mínima necessária a atender às necessidades do homem trabalhador e sua família, 

em tese, abrange apenas os interesses individuais do mesmo. Assim como a problemática da 

sustentabilidade se apresenta como fator preponderante para a manutenção da empresa na sociedade 

atual, razão pela qual a de ser mantido o trabalho decente como condição mínima para o desenvolvimento 

social e respeito ao trabalhador como peça elementar a se atender aos princípios de desenvolvimento 

empresarial nos seus diversos aspectos (econômico, social, humano e ético). A presente discussão é 

necessária, tendo em vista que não se consegue ainda nos países em desenvolvimento como o Brasil, 

que a realidade de uma remuneração justa seja observada e cumprida em sua integralidade de forma a 

estar conectado a regra do trabalho decente e a dignidade humana. Ainda, tendo em vista que o debate 

sobre trabalho decente e sustentabilidade é pouco discutido no ambiente empresarial embora relevante 

para o contexto atual, inclusive para a manutenção das empresas. O trabalho de pesquisa está sendo 

realizado através de levantamento bibliográfico e documental. A partir dos resultados preliminares da 

pesquisa é possível identificar que o trabalho sustentável se apresenta como necessidade real para a 

melhoria das condições de trabalho e de vida, sendo indispensável para a efetivação do trabalho decente, 

devendo para sua concretização haver o estímulo à ampla participação dos diversos atores sociais: poder 

público, empresários, sindicatos, universidades e representantes das comunidades. Para atender a essas 

condições há necessidade de entrelaçar a produtividade da empresa à necessidade de seus 

empregados, não cabendo, porém, tal discussão somente aos empregados e empregadores, mas 

também ao Estado, de forma a atender não só a necessidade das empresas, mas ainda garantir a 

proteção social adequada do trabalhador, particularmente no que diz respeito a uma remuneração justa 

ao trabalhador, de forma que o trabalho sustentável seja viável e realizável. Somente com ações 

concretas e com foco na sustentabilidade é possível se resgatar a qualidade e extinguir a precarização do 

trabalho. 

Palavras-chave: Trabalho decente, sustentabilidade, empresa, dignidade, remuneração justa. 

1 INTRODUÇÃO 

 No período contemporâneo, o trabalho sustentável tem se tornado um elemento eminente nas 

discussões e preocupações de instituições governamentais e organizações internacionais. O trabalho 



sustentável é fonte de preocupações de instituições internacionais como a OIT – Organização 

Internacional do Trabalho e de seus programas e discussões. 

 O trabalho sustentável é o trabalho que preserva a vida e o bem-estar do trabalhador. A noção de 

trabalho sustentável está relacionada à ideia de trabalho decente. Com relação a este último, a OIT – 

Organização Internacional do Trabalho dedica parte de seus programas e discussões particularmente a 

esse objeto. 

 O trabalho decente é entendido, de um lado, como concretização, no âmbito do trabalho, do 

princípio da dignidade da pessoa humana: é o trabalho digno. A ideia de dignidade da pessoa humana 

possui relação direta com os processos de precarização do emprego no mundo atual, uma vez que 

envolve o desmantelamento das garantias outorgadas aos trabalhadores, sendo que dentro dessas a 

questão da remuneração decente passa a ser uma variável preponderante. De outro, como vinculação à 

temática ambiental, neste último, o trabalho decente como trabalho sustentável. As discussões sobre 

trabalho sustentável ganham destaque no Brasil a partir do final do século XX, quando a ideia de 

desenvolvimento sustentável foi tornando-se um dos termos mais utilizados para se definir um novo 

modelo de desenvolvimento econômico e social. 

 Para a Organização Internacional do Trabalho – OIT deve-se garantir a melhoria do meio ambiente 

de trabalho, a proteção da saúde do trabalhador, a criação de ambientes favoráveis aos negócios e à 

criação de emprego, a racionalização das burocracias para facilitar que trabalhadores possam 

desenvolver atividades empreendedoras no setor formal, entre outros. 

 O objetivo deste artigo é construir uma análise teórico-conceitual acerca do trabalho decente e 

suas implicações diante do avanço recente dos processos de precarização do trabalho. Pretende-se 

identificar as principais questões que envolvem a temática que são: a remuneração justa e a 

sustentabilidade do trabalho. O conceito de trabalho decente insere a questão laboral em duas aspirações 

que marcam a civilização contemporânea: a) a ideia de dignidade da pessoa humana; e b) o cuidado com 

o meio ambiente. Deste modo, busca-se analisar: (I) o trabalho decente como fator de garantia da 

dignidade do trabalhador, particularmente por meio de uma remuneração adequada; (II) o 

desenvolvimento das discussões sobre sustentabilidade no Brasil e suas implicações no universo das 

relações de trabalho (III) a relação trabalho decente, remuneração digna e sustentabilidade. A abordagem 

realizada nessa pesquisa é a teórica, por meio de revisão bibliográfica e de documentos sobre o tema. 

2 TRABALHO DECENTE E PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

 Os princípios norteadores da definição de "trabalho decente" da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT estão relacionados a duas acepções: "ocupação produtiva" e "justamente remunerada". 

Como destacamos, um dos propósitos deste trabalho é explicitar o conteúdo do conceito "trabalho 

decente" a partir da perspectiva da dignidade da pessoa humana em face da precarização do trabalho nas 

relações de emprego na atualidade. 

 O processo de precarização do trabalho ocasionado principalmente pelos processos de 



 terceirização não se situa apenas no âmbito da informalidade, mas se difunde também nas atividades 

formais (THÉBAUD-MONY e DRUCK, 2007), portanto, nas relações de emprego. Neste sentido, a 

precarização do trabalho envolve diferentes dimensões que estão estreitamente ligadas entre si, ocorrem 

simultaneamente e se amplificam, configurando: 1) a precarização do emprego (nas empresas) - 

oferecendo raríssimas oportunidades de treinamento e ascensão profissional, redução do custo do 

trabalho direto, restrição de encargos sociais, redução de despesas de admissão, demissão de 

trabalhadores – rotatividade, etc. e 2) a precarização do mercado de trabalho: trabalhos sem proteção da 

legislação trabalhista, ocupações realizadas em condições de trabalho extremamente precárias – 

ambientes de trabalho insalubres, horas de trabalho extensas, etc. 

 As transformações recentes no mundo do trabalho e a reestruturação produtiva acarretaram um 

fenômeno peculiar, o processo de precarização do emprego assalariado, regular e estável, evidenciado 

pela crescente desestabilização dos trabalhadores estáveis e à perda de proteção social do trabalho cujo 

referencial foi construído durante o fordismo. O contexto de precarização e flexibilização do emprego 

possibilitaram mudanças na configuração das relações de trabalho. As grandes plantas industriais típicas 

do fordismo cedem lugar às empresas enxutas e inauguram-se novas formas de gestão do trabalho, que 

promovem cada vez mais a individualização dos contratos de trabalho, das jornadas, das tarefas e dos 

espaços onde o trabalho é executado, assim como criou novas formas de os trabalhadores se 

relacionarem com o trabalho. 

 As formas flexíveis de trabalho permitem que as empresas adotem cada vez mais as formas 

individuais de produção (consultorias, teletrabalho, trabalhadores a domicílio), que privam os 

trabalhadores dos direitos adquiridos. Este tipo de contrato permite, ainda, mover-se entre a legalidade e a 

ilegalidade de forma muito flexível, mantendo os trabalhadores em situação de desproteção (ALVARES 

et. al., 2005). As análises sobre a desproteção dos trabalhadores convergiram para as análises sobre o 

trabalho precário na atualidade. 

 O conceito de trabalhador precário foi desenvolvido a partir da sociedade salarial que, no Brasil, 

não se concretizou plenamente. Para Noronha (2003), a percepção de trabalho precário surge aqui 

associada à informalidade e derivada das discussões nascentes nas décadas de 1960-70, quando a 

condição de país em desenvolvimento fazia com que muitas atividades não fossem suficientemente 

atrativas para o investimento capitalista. Galeazzi (2002) ressalta que a noção corrente de trabalho 

precário toma como referência o trabalho assalariado e, mais especificamente, o emprego típico. Assim, 

apóia-se no afastamento das garantias adquiridas pelos trabalhadores ao longo do século XX. 

 Neste sentido a precarização envolve o mercado de trabalho como um todo (DRUCK E FRANCO, 

2008). Neste trabalho, discutimos particularmente as atividades formais vinculadas a relação de trabalho. 

 Para Rosenfield e Pauli (2012) há uma distinção entre trabalho decente e trabalho digno. O 

primeiro remeteria à noção de cidadania e a uma concepção operacional, claramente apontada na 

agenda da Organização Internacional do Trabalho (OIT), conforme destacamos anteriormente. O 

segundo remete à Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e é dependente de uma rede de 

direitos. Entretanto, os autores destacam que é necessário transpor essa dicotomia, em prol de uma visão 



 integral do ser humano no trabalho, através da noção de reconhecimento e de uma abordagem holística 

dos direitos humanos que integra a noção de trabalho decente. Neste sentido, o trabalho decente e o 

trabalho digno inserem-se na reciprocidade inerente ao conjunto de direitos humanos. Ambos se 

enquadram em um modelo integral de justiça social, sendo que trabalho decente remete à 

operacionalidade dos direitos e trabalho digno, à comunidade de valores morais. O trabalho seria, então, o 

lócus da integração do indivíduo ao todo social e não somente meio de suprir necessidades. 

 Acrescenta-se ainda, que o trabalho não deve ser tratado apenas como uma simples mercadoria, 

mas sim ser reconhecido como um direito individual e um dever social, o qual precede que o mesmo seja 

exercido com observância de condições adequadas e justas, posto que inerente a condição humana, da 

qual deve ser respeitada em sua integralidade (DALLARI, 2004). 

 Concordamos com uma compreensão mais ampla do conceito de "trabalho decente", envolvendo 

este as ocupações e a criação de postos de trabalho que possuam qualidade aceitável, incluindo a ideia 

de que o trabalhador, por sua atividade, contribua de modo eficaz para o bem-estar geral, enquadrando 

um modelo integral de justiça social, interdependente e inerente ao conjunto de direitos humanos e, por 

fim, comprometido com a dignidade da pessoa humana. 

 Como trabalho digno, o trabalho decente inclui as exigências de uma ocupação produtiva, isto é, 

que seja apreendida pelo trabalhador e valorizada pela sociedade como uma contribuição eficaz ao bem 

geral. Inclui igualmente a justa remuneração, expressão do dever de justiça diante de uma prestação que 

beneficia, no limite, a todos. Também está contida no conceito de trabalho digno a atividade realizada em 

condições de liberdade e equidade, que exige tratar igualitariamente os trabalhadores, afirmando, para 

todos, a sua condição de sujeitos dotados de autonomia. 

3 A REMUNERAÇÃO ADEQUADA COMO ELEMENTO PROPULSOR DO TRABALHO DECENTE 

 A garantia de renda mínima é um princípio estabelecido aos desempregados e necessitados, 

justamente para lhes garantir a subsistência em condições mínimas necessárias a atender a dignidade 

humana (LOBO, 2009). Com isso se observa que se há uma regra de atendimento a um direito de garantia 

mínima, tal se aplica também às relações de trabalho, vez que a ideia de mercado de trabalho possui duas 

exigências morais: afirmar a dignidade da pessoa que exerce a atividade produtiva e atribuir a esta, em 

decorrência do labor, uma justa remuneração, capaz de assegurar uma subsistência digna. Para tanto, o 

trabalho realizado profissionalmente deve ser dotado de um salário mínimo como exigência moral e 

normativa (HONNETH, 2008). 

 Com relação ao Salário Mínimo no Brasil, Firpo & Reis (apud. AFONSO, et.al; 2011) focam sua 

preocupação no papel deste em relação à desigualdade de renda, no período 1992-2004. Seu principal 

achado é que durante o período de inflação mais elevada o Salário Mínimo teve importante papel na 

redução da desigualdade. A partir da queda dos níveis de inflação, após 1994, essa influência se reduziu. 

Essa conclusão é corroborada por trabalho posterior dos autores em que o mesmo tema é revisitado, 

desta vez, com dados referentes ao período 2001-2005. 



 Afonso (et.alli, 2011) destacam que os aumentos reais do salário mínimo têm tido eficiência 

declinante no combate à extrema pobreza. Destacam que em um sentido social e econômico mais 

específico, é preciso que a remuneração contemple as necessidades vitais mínimas do trabalhador. 

Portanto, busca-se entender que o salário mínimo significa dar condições de sobrevivência digna do 

trabalhador. 

 A OIT aponta, nesta linha, para a Convenção nº 26 - Métodos de Fixação de Salários Mínimos de 

1928, ratificada pelo Brasil em 29/05/1965, onde se comprometiam a instituir e ou conservar métodos de 

fixação do salário mínimo visando resgatar os salários que se encontravam excepcionalmente baixos aos 

trabalhadores vinculados à indústria, em especial as chamadas indústrias caseiras, e, posteriormente em 

1951 para os empregados vinculados ao setor agrícola através da Convenção nº 99 - Métodos de Fixação 

de Salário Mínimo na Agricultura, ratificada pelo Brasil em 26/05/1957. 

 Posteriormente através da Convenção nº 131 "Fixação de Salários Mínimos – especialmente nos 

países em desenvolvimento" de 1970, ratificada pelo Brasil em 04/05/1983, referendou a garantia de que 

o salário mínimo terá força de lei e não poderá ser diminuído, sendo que os elementos que devem ser 

considerados para determinar os mesmos, na forma do art. III da Convenção são os seguintes: a) as 

necessidades dos trabalhadores e de suas famílias, tendo em vista o nível geral dos salários no país, o 

custo da vida, as prestações de previdência social e os níveis de vida comparados de outros grupos 

sociais; b) os fatores de ordem econômica, inclusive as exigências de desenvolvimento econômico, a 

produtividade e o interesse que existir em atingir e manter um alto nível de emprego. 

 No Brasil a Constituição Federal de 1988, em seu art. 7º, inciso IV, estabeleceu que o valor do 

salário mínimo deve ser suficiente para satisfazer as necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua 

família. Porém, a fórmula utilizada para o cálculo do salário mínimo prevista no art. 81 da CLT, acaba por 

levar em conta somente as necessidades do trabalhador, se esquecendo os agregados, fora que o 

aumento real desse salário não acompanha em regra o aumento dos preços da cesta básica, aluguel e 

demais necessidades do trabalhador (DALLARI, 2004). 

 Preserva ainda a determinação de que o mesmo sofra reajustes periódicos para garantir o valor 

real do salário mínimo, de forma que seja preservado o poder aquisitivo, e com isso possa garantir as 

condições mínimas a atender às necessidades do trabalhador de forma digna. A Constituição Federal 

1988 trouxe ainda importantes ganhos para a figura do salário mínimo, já que determinou a sua fixação em 

lei, assim como assegurou a unificação do mesmo em todo território nacional. 

 Com isso, não se tem como ter condições de remuneração justa a atender os princípios do trabalho 

decente já que o mesmo fica prejudicado desde o seu nascimento, uma vez que a fórmula de sua 

composição apenas preserva às necessidades do trabalhador e não de seus familiares. Tal se repete na 

concepção de salário mínimo, previsto no art. 76 da CLT, pois atribui ao mesmo apenas a capacidade de 

atender as necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte do 

empregado, sem considerar que o mesmo tem um instinto de vida gregária e vive em sociedade. 

 Óbvio que em face dos princípios constitucionais existentes se tenta incorporar ao salário mínimo 

as características da "suficiência do salário" que no dizer de Leite (2014, p. 846) "é a qualidade de ser a 



parcela salarial hábil a atender a um conjunto de necessidades ou valores tidos como relevantes em certo 

momento histórico". Ou seja, com isso se atende à necessidade de manutenção de uma renda mínima, de 

forma que seja respeitado o mínimo existencial necessário e indispensável ao trabalhador, ou seja, o 

salário mínimo, de forma a dar dignidade a esse trabalhador (DELGADO, 2015, p. 369/382). 

 Sendo assim, para se ter a caracterização de trabalho decente, há de se ter um trabalho 

adequadamente remunerado, o qual tem que ser efetivado em condições de igualdade, segurança e de 

liberdade de forma a garantir e possibilitar ao trabalhador condições digna de sobrevivência. Interessante 

ainda a colocação de Barros Júnior (2001), ao acrescer que um trabalho decente significa um trabalho 

produtivo, no qual se protegem direitos, que proporciona remuneração e proteção social adequadas. 

 Assim, para que se tenha um trabalho digno capaz de atender às necessidades básicas do 

trabalhador há necessidade da contrapartida que possibilita uma remuneração digna que envolve a 

sustentabilidade da empresa, que em consequência se entrelaça a produtividade do trabalho executado, 

havendo ainda a necessidade da participação do Estado, com políticas econômicas que possibilitem a 

análise de redução de impostos, com aplicação das possíveis reduções à garantir a proteção social 

adequada do trabalhador, inclusive o aumento de sua remuneração.

 O trabalho decente se conquista quando se observar as proteções contratuais e legais, com 

respeito às condições mínimas necessárias a vida e sobrevivência do trabalhador em sociedade. O 

trabalho decente como ocupação produtiva e justamente remunerada é o trabalho que atende a dignidade 

moral do trabalhador, no qual a atividade laboral é vista como uma relação de justiça.  

4 TRABALHO DECENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE DO 

TRABALHO. 

 As discussões sobre desenvolvimento sustentável ganham visibilidade e se intensificam no 

cenário mundial com o agravamento dos problemas ambientais, como por exemplo, a evidente perda da 

biodiversidade, os riscos crescentes de acidentes nucleares, as preocupações com a preservação de 

mananciais, o aquecimento global, entre outros. Essas inquietações trouxeram como decorrência mais 

significativa à ideia de favorecer um tipo de desenvolvimento sustentável. 

 O caminho para as discussões sobre desenvolvimento sustentável é aberto a partir de 1983, 

quando a Assembleia Geral da ONU, criou uma comissão independente com o objetivo de elaborar 

propostas inovadoras e realistas para harmonizar a ideia de meio ambiente e desenvolvimento. A partir 

dessas discussões, difundiu-se a ideia de desenvolvimento sustentável definido como "aquele que atende 

às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem a suas 

próprias necessidades" (LEIS, 2004; 102). 

 Para Leis (2004) associadas à dimensão mais geral da compreensão de desenvolvimento 

sustentável, incorporaram-se outras três dimensões: 1) a sustentabilidade ambiental do 

desenvolvimento, neste sentido relaciona-se à base física do processo produtivo e da vida social, 

envolvendo a conservação dos estoques naturais e a proteção dos ecossistemas naturais; 2) a 



sustentabilidade social do desenvolvimento que refere-se à qualidade de vida das populações (educação, 

cultura, saúde, lazer, etc.); e por fim 3) a sustentabilidade econômica do desenvolvimento, deste modo, o 

favorecimento de um crescimento econômico contínuo sem, entretanto, consolidar-se em bases 

predatórias, isso significa, garantir a riqueza e eliminar a pobreza, implementando investimentos que 

propiciem a mudança do modelo produtivo vigente em busca de tecnologias mais aperfeiçoadas e 

apropriadas. 

 Relacionado à ideia da sustentabilidade social do desenvolvimento as discussões sobre 

desenvolvimento sustentável convergem para o campo das relações de trabalho. O trabalho sustentável é 

aquele que preserva a vida e o bem-estar do trabalhador, não comprometendo sua integridade física e 

psíquica, prevenindo as situações de vulnerabilidade, fomentando a preservação das circunstâncias 

materiais e sociais da atividade laboral em longo prazo. A noção de trabalho sustentável está relacionada 

à ideia de trabalho decente. Para a OIT – Organização Internacional do Trabalho, a noção de trabalho 

decente volta-se para quatro objetivos estratégicos: (1) o respeito aos direitos no trabalho (2) a promoção 

do emprego produtivo e de qualidade, (3) a extensão da proteção social e (4) o fortalecimento do diálogo 

social. 

 No Brasil, as discussões sobre trabalho sustentável entram em destaque a partir do final do século 

XX, particularmente da década de 1990, quando a ideia de desenvolvimento sustentável foi tornando-se 

um dos termos mais utilizados para se definir um novo modelo de desenvolvimento. 

 Para Rosso e Cardoso (2013) o trabalho sem qualidade é totalmente "insustentável", tanto do 

ponto de vista dos indivíduos quanto de suas famílias, como das próprias empresas e a sociedade como 

um todo. A qualidade do trabalho e do emprego é essencial para a construção de um crescimento inclusivo 

e sustentável e se constitui como um dos elementos que contribuiria para esse crescimento a construção 

de ambientes de trabalho capazes não apenas de atrair os trabalhadores, mas, sobretudo, de mantê-los 

em seus empregos, protegendo-os e, ao mesmo tempo, garantindo a saúde dos trabalhadores e a 

produtividade das empresas. 

 O trabalho sustentável aparece, por um lado, como uma alternativa de absorção da mão-de-obra 

urbana diante da incapacidade dinâmica da ordem capitalista para absorver trabalhadores como mão-de-

obra assalariada, por outro, está assentado na preocupação de melhoria das condições de vida e estímulo 

a ampla participação de segmentos, como poder público, empresários, sindicatos, universidades e 

representantes das comunidades. 

 Do ponto de vista de estímulo a participação de amplos segmentos da sociedade, pode ser 

destacada as iniciativas e experiências realizadas no ABC paulista – as Câmaras Setoriais – que 

constituem um exemplo de nova fase do sindicalismo no Brasil, com a abertura para novos espaços de 

ação sindical; e que marcam a mudança na orientação política dos sindicatos, com maior espaço para 

negociação. As câmaras setoriais são um tipo de negociação tripartite que traz para o campo das 

discussões o poder público, empresários e representantes dos trabalhadores. Segundo Carvalho Neto 

(1999), a experiência das câmaras setoriais foi um raro exemplo de negociação entre estes três atores 

sociais no Brasil. Entretanto, em 1995 as câmaras setoriais foram extintas. A falta de compromisso por 



parte do governo e dos empresários com um sistema de relações de trabalho pactuado paralisou o 

processo. Mas sua experiência abriu caminho para outros espaços de negociação. 

 Entre estes novos espaços de negociação, podemos citar o Acordo Câmara do Grande ABC 

(1997), que envolveu Municípios, Parlamentares da Região, Organizações Representativas de 

Trabalhadores e de Setores econômicos, Fórum da Cidadania e o Estado de São Paulo, que juntos 

integram a Câmara do Grande ABC, e constitui uma conjugação de esforços entre esses atores, visando 

promover o desenvolvimento sustentável. 

 Outra proposta que pode ser destacada é a proposta de Renovação e reciclagem da frota de 

veículos apresentada pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (1998), que objetivava a geração e 

manutenção de postos de trabalho. Os metalúrgicos do ABC sustentavam-se na argumentação da 

preservação ambiental, com o decréscimo da emissão de poluentes por veículo, redução do consumo de 

combustíveis (não renováveis), reciclagem de veículos, alegando, com isso, a diminuição da quantidade 

de resíduos e um melhor aproveitamento de matérias-primas não renováveis. 

 A problemática da sustentabilidade, portanto, se apresenta como fator preponderante para a 

manutenção da sociedade atual e das empresas, e o trabalho decente dever ser visto como condição 

mínima para o desenvolvimento social e respeito ao trabalhador como peça elementar a se atender aos 

princípios de desenvolvimento empresarial nos seus diversos aspectos (econômico, social, humano e 

ético).

 

5 CONCLUSÕES PRELIMINARES 

 A partir dos resultados preliminares da pesquisa é possível identificar que o trabalho sustentável se 

apresenta como necessidade real para a melhoria das condições de trabalho e de vida, sendo 

indispensável para a efetivação do trabalho decente, devendo para sua concretização haver o estímulo à 

ampla participação dos diversos atores sociais: poder público, empresários, sindicatos, universidades e 

representantes das comunidades. 

 A cultura trabalhista difundida nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, demanda 

alternativas para se ver protegida as garantias mínimas de proteção ao trabalhador, particularmente 

quanto à remuneração, justamente em respeito à condição de cidadão, que deve ter sua dignidade 

respeitada, sob pena de se caracterizar a concretização de um trabalhado que não se equipare às 

condições de um trabalho decente. Deste modo, a remuneração adequada é um fator necessário à 

garantia de um trabalho decente, razão pela qual a obrigatoriedade de manutenção de um salário mínimo 

ao trabalhador é indispensável a garantir as suas necessidades vitais como ser humano que vive em uma 

sociedade capitalista, de forma a observar o mínimo existencial. 

 Para atender a essas condições há necessidade de entrelaçar a produtividade da empresa à 

necessidade de seus empregados, não cabendo tal discussão somente aos empregados e 

empregadores, mas também ao Estado, de forma a atender não só a necessidade das empresas, mas 

ainda garantir a proteção social adequada do trabalhador, para que o trabalho sustentável seja viável e 



 realizável. Somente com ações concretas e com foco na sustentabilidade é possível resgatar a qualidade 

e extinguir a precarização do trabalho. 

 Assim, há de se ter como norte que o desenvolvimento social, econômico e político deve caminhar 

em conjunto com o direito, sem, porém, perder de vista que a pedra angular desse centro é o trabalhador 

cidadão, na condição de pessoa humana, sujeito de direitos mínimos a ser respeitados de forma a lhe 

proporcionar um trabalho decente. 
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RESUMO

Na sociedade, são muitas as situações em que temos de nos manifestar e argumentar. Saber comunicar-

se, expressar-se e argumentar é primordial em um mundo cada vez mais competitivo e dinâmico. Essas 

são competências exigidas em diferentes áreas profissionais e sociais. Por isso, é preciso levar em conta 

um estudo de argumentação contextualizado em situações comunicativas similares à realidade, 

relacionadas a gêneros textuais. Neste trabalho, propõe-se uma análise da argumentação em publicidade 

voltada para público infantil, especificamente em anúncios publicitários televisivos, analisando aspectos 

gerais de sua linguagem e sua organização, no que se refere à linguagem verbal e não verbal e ao uso de 

argumentos. Objetiva-se expor alguns dos principais conceitos e perspectivas no que diz respeito à 

argumentação, tendo como base teórica a Semântica Argumentativa, assim como examinar os fatores 

que delimitam o caráter argumentativo desse tipo de publicidade. São estudados alguns pressupostos 

teóricos sobre a argumentação, destacando aspectos relativos à intencionalidade, à argumentatividade, 

como também aos fatores que determinam as condições para que ocorra esse modo de organização do 

discurso. Foram selecionados vinte vídeos de anúncios publicitários com produtos direcionados ao 

público infantil exibidos nos últimos anos em diversos canais de televisão. A fonte dos vídeos foi o 

YouTube, por conta de facilidade de acesso e visualização. Apresentamos a transcrição dos textos dos 

vídeos e analisamos a linguagem, em seus aspectos principais, e os argumentos, recursos e efeitos 

persuasivos empregados de modo geral. Considerando que esta proposta não esgotará todas essas 

questões, prioriza-se aqui a análise das condições delimitadoras para a argumentação nesses vídeos. 

Isso nos leva à conclusão inicial e parcial de que, por conta do contexto, principalmente por haver uma 

intenção de persuasão, e da estrutura do gênero, a publicidade para esse tipo de público é um gênero 

argumentativo com especificidades próprias, como, por exemplo, apelo à fantasia, linguagem simples e 

coloquial, com frases curtas e fragmentadas, uso frequente de diminutivo e de linguagem figurada, entre 

outras. Cabe destacar que este tema foi escolhido e delimitado em conjunto pelo grupo tendo como 

motivação o tema do Enem do ano anterior. Como uma abordagem inicial para o estudo da argumentação 

com estudantes do ensino médio, é importante considerar que os anúncios tratam de realidades e 

questões atuais e cotidianas, relacionadas a um contexto econômico, cultural e social. Isso é fundamental 

para que nossos alunos pensem sobre a realidade que os cerca, a fim de se tornarem sujeitos conscientes 

e críticos. 

Palavras-chave: argumentação, gênero textual, publicidade infantil. 



1 INTRODUÇÃO 

 Saber comunicar-se e argumentar é primordial em um mundo cada vez mais competitivo e 

dinâmico. Essas são competências exigidas em diferentes áreas profissionais e sociais. Por conta disso, a 

escola deve ser a principal responsável por formar e capacitar indivíduos reflexivos e críticos. 

 Neste trabalho, propõe-se uma análise de recursos argumentativos em publicidade voltada para 

público infantil, especificamente em anúncios televisivos, considerando aspectos gerais de sua 

linguagem e sua organização, com a base teórica da Semântica Argumentativa. Para o estudo inicial, 

foram analisados vinte vídeos com produtos direcionados a crianças exibidos na televisão. A fonte dos 

vídeos foi o YouTube, por conta de facilidade de acesso e visualização. 

 Esta pesquisa faz parte do programa Jovens Talentos para a Ciência (2014/2015), da Faperj. 

Nosso grupo de pesquisa conta com quatro estudantes do ensino médio do curso técnico de Automação 

Industrial, do IFRJ – câmpus Volta Redonda. 

2 INTENÇÃO COMUNICATIVA E ARGUMENTAÇÃO 

 Uma das definições mais comuns para a argumentação se refere à questão da intenção 

comunicativa. Desse modo, argumentar seria defender um ponto de vista em contraste com outros 

possíveis, ter a intenção de convencer o receptor, de persuadi-lo ou de influenciá-lo, mediante 

apresentação de razões, dados, exemplos. 

 O conceito básico de argumentação apresentado em muitas obras é: argumentar é convencer ou 

persuadir alguém sobre algo. 

 Argumentar é, pois, em última análise, a arte de, gerenciando informação, convencer o outro de 

alguma coisa no plano das ideias e de, gerenciando relação, persuadi-lo, no plano das emoções, a fazer 

alguma coisa que nós desejamos que ele faça (ABREU, 2006, p. 26). 

 No processo argumentativo, além do gerenciamento de informações, é importante também o 

gerenciamento de relações. Às vezes um diálogo é puro gerenciamento de relações. Por isso, considerar 

o outro é fundamental na argumentação, e, no caso da publicidade, o público-alvo, ou o auditório, é o 

elemento-chave. O auditório são as pessoas a quem nos dirigimos e queremos convencer e persuadir. 

 O auditório é o conjunto de pessoas que precisamos persuadir. É preciso não confundir interlocutor 

com auditório. Um repórter que entrevista você não é seu auditório, é apenas o interlocutor. O auditório 

são os leitores do jornal ou os telespectadores em suas casas (ABREU, 2006, p. 40). 

 Quanto maior nossa credibilidade com o auditório, melhor seremos julgados e teremos maiores 

chances de conseguir convencê-lo e persuadi-lo. 

 Em anúncios publicitários, em que se valoriza bastante a questão da criatividade, percebe-se que 

as estratégias argumentativas são utilizadas de forma bem diversificada, dependendo do público e do 

perfil do produto ou do serviço. Podem ser utilizados recursos relacionados ao humor, a aspectos 

emocionais e apelativos, à intertextualidade com outros gêneros, entre outros. 



 No caso da publicidade infantil, para chamar atenção do auditório, é preciso um conjunto de 

recursos bem específicos, normalmente associados a uma linguagem adequada ao receptor 

(ZABLONSKY; STANISZEWSKI, 2015), além de apelo à fantasia e à imaginação, músicas voltadas para a 

faixa etária, cenários bem coloridos e participação de crianças no anúncio. 

3 CONDIÇÕES PARA ARGUMENTAÇÃO 

 Para um texto ser considerado argumentativo, devem-se levar em conta certos critérios. Para se 

estabelecer uma boa argumentação, há quatro condições básicas: a primeira se trata de ter uma tese 

definida e saber quais os pontos positivos que essa ideia apresenta; a segunda refere-se a adaptar-se às 

condições intelectuais e sociais daqueles envolvidos na argumentação; já a terceira diz respeito a ter um 

contato positivo com o público-alvo (ou o auditório) ao qual nos dirigimos. A quarta condição é que se deve 

agir de forma ética, ou seja, de forma honesta e transparente para que a argumentação não se torne uma 

manipulação, garantindo assim a credibilidade (ABREU, 2006, p. 37-40). 

 No caso do público infantil, há informações específicas importantes nesse contexto da ética. A 

Resolução n. 163, de 13 de março de 2014, trata dessa questão: "Esta Resolução dispõe sobre a 

abusividade do direcionamento de publicidade e de comunicação mercadológica à criança e ao 

adolescente [...]." (BRASIL, 2014, p. 1). No ano de 2014, esse foi tema de redação da prova do Enem: 

"Publicidade infantil em questão no Brasil". 

 Sobre as condições de argumentação, na publicidade infantil, a tese normalmente se volta para 

chamar atenção para o produto, tentando persuadir de como ele é "legal" e divertido, buscando construir 

uma imagem positiva. Para isso, são apresentadas as qualidades, por meio de uma linguagem bem 

simples e um contexto relacionado a diversão. 

4 PALAVRAS E ARGUMENTAÇÃO 

 Quando se pretende, no processo comunicativo, influenciar o outro, certamente o discurso será 

elaborado e organizado de modo a colaborar para esse resultado. Além de se pensar na seleção e na 

forma de dispor os argumentos e as ideias, consideram-se também a escolha e a organização das 

palavras (léxico). Determinadas opções podem influenciar toda a linha argumentativa do texto. 

 As palavras não são etiquetas que colocamos sobre os objetos, as pessoas, as ideias, os 

sentimentos, mas maneiras de representar tudo isso. [...] Quando usamos uma palavra, estamos fazendo 

uma escolha de como representar alguma coisa. (ABREU, 2006, p. 99-100). 

 As palavras podem ser utilizadas de maneiras diferentes em contextos variados e podem ser 

usadas em sentido figurado. Para Abreu (2001), este último recurso, inclusive, facilita o acesso do leitor à 

ideia defendida, e consequentemente a sua adesão. "A utilização das metáforas tem exatamente essa 

função: procurar pescar no repertório de um leitor uma imagem de que ele se possa servir para entender o 

conteúdo proposicional de um texto" (ABREU, 2001, p. 74). 



 No caso do uso de certas metáforas na argumentação, há o objetivo de aproximação entre autor e 

leitor. As metáforas, nesse caso, não têm meramente caráter estético, mas sim funcionam como recursos 

que visam à simplicidade de sentido e à economia no processo de depreensão das ideias e informações e 

de adesão à tese. A figuração, de modo geral, é um recurso bem explorado na publicidade, já que estas 

são um espaço, muitas vezes, de valorização da criatividade e da emotividade. No caso da publicidade 

infantil, as figurações e, especialmente, as personificações e as animações, favorecem o ambiente de 

fantasia e de diversão para o público-alvo. 

5 GÊNERO: PUBLICIDADE VOLTADA PARA PÚBLICO INFANTIL 

 Os gêneros se reportam a determinados setores ou grupos da sociedade. São elaborados cultural 

e historicamente, de forma coletiva, de acordo com as necessidades de uso na vida cotidiana. São 

construídos determinados "modelos de comunicação", com marcas e características próprias, 

relacionadas ao enunciador, ao público a que se destinam, ao tempo, ao lugar, ao suporte em que se 

realizam (MAINGUENEAU, 2004, p. 59). 

 No gênero em estudo, fica clara a relação entre produtor e receptor do texto no que se refere às 

formas de atuação social. Nesse tipo de publicidade, isso se relaciona diretamente com o atendimento de 

certas expectativas que dizem respeito à construção de estereótipos sociais, intertextualidades, 

referências a outras mídias. 

 A propaganda utiliza diversos artifícios para se comunicar com os consumidores, tais como a 

persuasão, o envolvimento, a manipulação dos desejos, os apelos visuais etc., buscando causar no 

consumidor a sensação de que o produto exibido é essencial à sua vida. (ESPINDOLA, 2014). 

6 ANÁLISE DOS VÍDEOS 

Analisamos 20 vídeos, denominados a seguir: Boneca Baby Alive Hora de Comer, Super Banco 

Imobiliário, Mc Lanche Feliz com brinquedo dos Smurfs, Barbie Vida de Sereia, Hotwheels Custom 

Motors, Pop Golfinho - o Jogo das Bolhas, Max Turbo Força e Elementor Pedra Esmagadora, Mônica que 

Engatinha Grow, Mônica Bambolê, Dia das Crianças Ri Happy 2012, Bonecos Max Steel, Casa Cola e 

Descola Polly Pocket, Casa do Mickey Mouse, Bonecas Monster High Scaris, Monsuno Wilde Core 

(Motorizado), Danoninho Ice, Shampoo Johnsons Baby, Danoninho Leite Fermentado, Hot Wheels a Baía 

do Tubarão, Tiara Bolsas,

 Os vídeos foram escolhidos pelos estudantes, a princípio de forma aleatória, considerando apenas 

o público-alvo (crianças) e a atualidade do produto. 

 Por conta de limites deste artigo, apresentaremos a seguir uma síntese de algumas das análises 

dos anúncios, destacando os elementos mais relevantes em relação à intenção de persuasão, tanto nos 

aspectos visuais quanto verbais, para, por fim, apresentar as conclusões iniciais. 



Figura 1 - Barbie Vida de Sereia. (Tempo: 20 s) Fonte: https://www.youtube.com/watch?V=ywnr6jazy8e. 

Data da publicação: 22 set. 2012. Data de acesso: 25 maio 2015. 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: (Narração) 

Barbie em: Vida de Sereia. A surfista tem um segredo, que demais! Virando o capuz ela se torna uma 

sereia! - Música - (Barbie Vida de Sereia). O cabelo dela fica rosa debaixo d'água, parece mágica! - 

Música - (Barbie Vida de Sereia). Uma turma direto do fundo do mar. - Música - (Surfista, sereia, duas 

em uma barbie girl) (texto na tela: "Barbie Girl"). Barbie Vida de Sereia e amigas: uma linda surfista 

que se transforma em sereia e suas amigas do fundo do mar. 

 Participam do anúncio bonecas da linha Barbie sendo manipuladas por mãos infantis. A linguagem 

utilizada no vídeo é narrada e cantada, simples, recorrendo aos sentidos de lúdico e mágico, por meio de 

palavras e expressões como: segredo, mágica, demais, "Virando o capuz ela se torna uma sereia!". 

 Os principais argumentos utilizados para a venda do produto são o fato de a boneca ter a 

capacidade de se transformar em surfista ou sereia, podendo se enquadrar em uma "boneca 2 em 1", e o 

cabelo que muda de cor quando submerso em água. 

 Os principais recursos utilizados na publicidade são o uso de cenários do fundo do mar, 

complementado por trechos de animação, em que a boneca nada de forma independente, criando um 

contexto de ilusão. 

Figura 2 - Hotwheels Custom Motors. (Tempo: 30 s) Fonte: 
https://www.youtube.com/watch?v=yWNR6JazY8E. Data da publicação: 22 set. 2012. Data de acesso: 26 

maio 2015. 



TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: (Narração) 

Hotwheels, tá preparado? - Música – (Custom Motors são radicais; Custom Motors, cada um faz o 

seu; trocar as peças e montar um carro com o seu gosto, o seu estilo, é só escolher; várias peças 

para usar, pra uma máquina cada um criar, encaixar, trocar tudo, Custom Models, cada um faz o 

seu!). Custom Models e acessórios são vendidos separadamente (texto na tela: Custom Motors). 

 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: (Narração) 

Agora dois heróis juntos se tornam o novo Max Steel. Elementor está pronto para destruir a cidade, 

Max Turbo Força precisa impedir. (texto na tela: movimentos produzidos por computador). Ohh! 

Cuidado, Max! Elementor contra-ataca e usa sua pedra esmagadora, mas erra e Max vence a luta 

com um super nocaute de turbinados. Ehh! Max Turbo Força versus Elemento Pedra Esmagadora, o 

herói está em você. (texto na tela: Max Steel Turbo Força; Elementor Pedra Esmagadora; Produtos 

vendidos separadamente; Movimentos produzidos por computador.). E no maxsteel.com.br você 

pode jogar games turbinados, desafiar o inimigo para subir no ranking, ver vídeos, ganhar prêmios e 

muito mais. 

 No anúncio, são exibidos somente carrinhos Custom Motors sendo manipulados por mãos infantis. 

A linguagem utilizada é simples, cantada e fragmentada. 

 O principal argumento do anúncio é a exclusividade do brinquedo, que traz a possibilidade de a 

criança colocar e remover peças, montando seu carro personalizado ("cada um faz o seu!"), o que é 

enfatizado pelo narrador. 

 A aceleração do vídeo nos momentos em que a criança monta o carrinho, fazendo parecer que a 

tarefa é simples e rápida, e a música agitada presente em todo o anúncio criam uma proposta de desafio e 

aventura, que aliadas à voz enfática do narrador compõem recursos apelativos no vídeo. 

Figura 3: Max Turbo Força e Elementor Pedra Esmagadora. (Tempo: 31 s) Fonte: 

https://www.youtube.com/watch?v=lrE0MY6kvMI. Data da publicação: 19 jul. 2013. Data de acesso: 20 

maio 2015. 



 Max Turbo Força e Elementor Pedra Esmagadora são dois bonecos que fazem parte de uma 

coleção. O vídeo consta de dois bonecos sendo manipulados por mãos, como se elas estivessem 

brincando com o brinquedo, e também por algumas animações e efeitos especiais, como se os bonecos 

tivessem movimentos independentes, criando o cenário de fantasia. O vídeo não apresenta música, 

porém há os sons das ações dos bonecos. 

 A ideia reforçada é a do desafio, da ação, configurada por palavras como: heróis, destruir, força. 

A linguagem é simples. O cenário, a narrativa da cena, os efeitos configuram um apelo à fantasia da 

criança, configurando assim o argumento central do anúncio, que é motivada ao desafio e à imaginação. 

 A linguagem é simples. O cenário, a narrativa da cena, os efeitos configuram um apelo à fantasia da 

criança, configurando assim o argumento central do anúncio, que é motivada ao desafio e à imaginação. 

 A boneca Mônica que engatinha é uma boneca semelhante a um bebê, com aparência da 

personagem Mônica, de Maurício de Souza. O vídeo do produto consta da boneca, de uma menina de uns 

4 anos e de uma mulher representando a mãe da menina. 

 A linguagem utilizada é de fácil compreensão, apresentando frases curtas como: "Mamãe, 

mamãe!", de forma repetida, representando um contexto bem infantil. 

 No vídeo, aparece a menina brincando com a boneca, mostrando como o produto funciona: a 

boneca engatinhando e falando em direção à criança. Esse contexto representando carinho e diversão, 

com os recursos da boneca, engatinhar e falar, são os argumentos de persuasão para o público-alvo. 

 O vídeo se passa em um cenário semelhante à sala de uma casa. As cores predominantes são rosa 

claro e branco, cores que geralmente se associa a roupas de bebês. O vídeo não possui uma música ao 

fundo, somente um toque semelhante a cantigas de ninar. 

Figura 4: Boneca Mônica que Engatinha Grow. (Tempo: 16 s) Fonte: 

https://www.youtube.com/watch?v=TMlDKEdea0U. Data da publicação: 18 dez. 2013. Data de acesso: 20 

maio 2015 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: 

Boneca: Mamãe, papai, mamãe, mamãe! (texto na tela: Boneca engatinha ao ter botão acionado). 

Narradora: Baby Mônica engatinha e fala igual a um bebê. 

Boneca: Hahahaha! mamãe! 

Criança: Mamãe, mamãe! 

Narradora: Baby Mônica que engatinha, ficou mais divertido brincar de mamãe. (texto: grow.com.br) 



Figura 5 - Casa Cola e Descola Polly Pocket (tempo: 30 s). Fonte: 

https://www.youtube.com/watch?v=KFv41ocM2Wg. Data de publicação: 26 jul. 2012. Data de acesso: 20 

maio 2015. 

Figura 6 – Casa do Mickey Mouse. (Tempo: 20 s). Fonte: 

https://www.youtube.com/watch?v=aGjHez5hPMM. Data de publicação: 23 set.2013. Data de acesso: 20 

maio 2015. 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: (Narração) 

Polly! Só a Polly transforma uma casa numa supercasa descolada. Tudo é fácil colar, depois é só 

puxar. Três andares, lindos, coloridos. Decorando, redecorando. Tudo gruda! (texto na tela: tudo 

gruda). Virando de cabeça pra baixo. Um elevador, dois elevadores... Bacana é a piscina. Legal! 

Junte um quarto, ou dois, ou três. Polly! Só a Polly, melhor dia de todos só com a Polly. 

Casa cola e descola da Polly. Uma diversão descolada. Tem mais no site! (texto na tela: 

pollypocket.com.br). 

 No anúncio da casa Cola e Descola Polly Pocket, há duas atrizes de aproximadamente 10 anos 

protagonizando enquanto interagem com o brinquedo. A linguagem é marcada pela simplicidade, por 

frases curtas e fragmentadas, como em "Tudo é fácil colar, depois é só puxar."; em "Decorando, 

redecoradando."; e em "Virando de cabeça pra baixo". 

 O brinquedo é apresentado como colorido, divertido e "descolado" – trocadilho com o fato de o 

brinquedo ser de "cola e descola" – principal argumento. A linguagem figurada é utilizada neste vídeo de 

forma a personificar o brinquedo. O narrador menciona a Polly como uma espécie de amiga que fará o dia 

da criança divertido e descolado. 

 O vídeo é muito colorido com um cenário de paisagem, fixando a ideia de um dia perfeito, de 

diversão. A canção que acompanha todo o vídeo tem uma letra muito simples e a melodia da canção é 

animada. 



TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: (Narração) 

Vai começar a festa na casa do Mickey! Miska muska Mickey Mouse! Sejam bem-vindos! Os 

amiguinhos se divertem e aproveitam o que a casa tem de melhor. Eles conversam e vivem 

aventuras. Tudo pode acontecer nesse mundo de diversão! Casa do Mickey da Fisher Price. 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: 

Danoninho apresenta Dino e Danoninho Ice (duas crianças dentro de uma barraca). 

Criança 1: Ai, que calor! Queria muito um sorvetinho! (Dino aparece). 

Crianças: Dino! Dino: Danoninho Ice voltou, e tem uma novidade: pazinha que muda de cor! 

Criança 2: É só pôr a pazinha. 

Criança 1: Pôr no congelador ... Já está pronto o sorvetinho. 

Crianças: Humm. 

Entre no site de Danoninho e descubra o mundo ice. (texto na tela: Siga as instruções do rótulo. A 

mudança de cor da pazinha não garante que o produto está pronto. Por tempo limitado. 

www.danoninho.com.br). 

 O vídeo da Casa do Mickey Mouse tem como participantes duas crianças de aproximadamente 5 

anos. O texto enaltece a diversão que os "amiguinhos" — Mickey Mouse e companhia — terão com a 

casa. Nos trechos "Vai começar a festa na casa do Mickey!" e "Eles conversam e vivem aventuras.", essas 

ideias ficam marcadas mais claramente. Este tipo de abordagem apela para a fantasia infantil, pois cria a 

ideia de que os personagens estão se divertindo – personificação. O vídeo é bastante colorido, mas o que 

mais chama a atenção é o produto. 

 Em relação à linguagem, há o uso de frases curtas e simples, como em "Miska muska Mickey 

Mouse! Sejam bem-vindos!", e a melodia que acompanha marca a intenção de se dirigir à faixa etária. 

 A publicidade do Danoninho Ice, da Danone, tem a participação de duas crianças e o personagem 

animado Dino. Para o produto ser vendido, o enunciador utiliza a seguinte ideia como um argumento: em 

um dia muito quente a melhor opção seria tomar um Danoninho congelado como se fosse um picolé. O 

apelo à fantasia é usado para reforçar essa ideia com um fundo criando a imagem de referência ao Polo 

Sul e o personagem Dino interagindo diretamente como um amigo as crianças. E ainda apresenta uma 

inovação no produto em relação à versão anterior: a pazinha muda de cor. As cores vermelha e azul 

chamam a atenção no vídeo. 

Figura 7 – Danoninho Ice (Tempo: 30 s) Fonte: https://www.youtube.com/ron5licg9xg. Data da 

publicação: 18 jan. 2011. Data de acesso: 25 maio 2015. 



 Apresenta linguagem simples. Há o uso do diminutivo, como as palavras "pazinha" e "sorvetinho", 

e frases curtas, como: "Já tá pronto o sorvetinho". 

 O vídeo da pista Hot Wheels Baía do Tubarão tem a participação de duas crianças e um tubarão 

animado. Para o produto ser vendido, como argumento, é usada uma animação do tubarão juntamente 

com um cenário simulando uma praia, interagindo com as crianças, mostrando como o brinquedo é 

divertido. Dos argumentos, é destacado o desafio e a aventura para a criança, com o apelo à fantasia, 

utilizando efeitos visuais para isso. 

 Apresenta uma linguagem simples. Apresenta frases curtas, como: "Ele come tudo" e "Lá vem meu 

almoço", e frases fragmentadas, como: "De novo!" e "Hora de lançar".

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O texto argumentativo apresenta influências e marcas de vários textos ou discursos. Nas 

publicidades, isso está baseado no uso de imagens, do léxico, dos sentidos figurados etc. Em anúncios 

publicitários, as estratégias argumentativas são utilizadas de forma bem variada e produtiva, dependendo 

do público e do perfil do produto ou do serviço.

Figura 8 – Hot Wheels a Baía do Tubarão. (Tempo: 30 s) Fonte: 

https://www.youtube.com/watch?v=eaepwzkh4ds&feature=youtu.be. Data da publicação: 27 jan. 2011. 

Data de acesso: 25 maio 2015. 

TRANSCRIÇÃO DE DIÁLOGOS/FALAS: 

Hot Wheels, tá preparado? (o tubarão do brinquedo é animado e começa a falar sobre o novo Hot 

Wheels). 

Tubarão: É hora do jantar, meninos, e eu gosto dos meus Hot Wheels bem crocantes. É a baía do 

tubarão. Acha que consegue passar por mim? 

Tubarão de brinquedo: Lá vem o meu almoço! 

Tubarão: Ele come tudo! (o brinquedo faz um barulho de arroto assim que "captura" um carro). De 

novo! 

Tubarão: Que carrinho sortudo! Hora de lançar! Ai, isso dói! Ai, isso que é uma dieta pesada! 

(texto na tela: Baía do tubarão vem com um carrinho e 12 frases em português. Bateria não inclusa). 



 Na publicidade infantil, a tese busca chamar atenção para o produto, tentando demonstrar como é 

"legal" e divertido, por meio de apelo à fantasia, linguagem simples, com frases curtas e fragmentadas e 

uso de diminutivo, por exemplo. 

 Nesta pesquisa, priorizou-se a análise dos principais elementos delimitadores para a 

argumentação nesses anúncios para esse público e sua configuração como um gênero de caráter 

argumentativo. 
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RESUMO

Esta comunicação tem como objetivo principal lançar algumas discussões em relação à interface entre 

cinema, memória e história, a partir da organização de um grupo de estudos no IFRJ Campus Volta 

Redonda. Tal atividade se encontra em sua fase inicial, como parte das ações de extensão que se 

iniciaram neste segundo semestre de 2015. A proposta do grupo, em linhas gerais, envolve a criação de 

um espaço para a exibição e discussão de produções cinematográficas que abordem questões e temas 

de interesse histórico e que possam suscitar debates sobre a atividade cinematográfica em si, bem como 

sobre o conhecimento histórico e sociológico. De acordo com o projeto, a cada semestre pretende-se 

definir um eixo temático e/ou cronológico, em torno do qual subtemas e filmes específicos serão reunidos. 

Nesse sentido, prevalece a perspectiva de que a atividade cinematográfica constitui um campo no qual 

estética, entretenimento, ideologias e valores sociais são sintetizados em uma única obra de arte, de 

modo que esta obra não apenas expressa a realidade social na qual se insere, mas também atua sobre 

esta mesma realidade, no impacto que exerce sobre ela e nas leituras que propicia ao espectador. Através 

do que se observa nas aulas das disciplinas das Ciências Humanas, e também em discussões mais 

amplas, optou-se por iniciar as atividades do grupo com a abordagem dos anos da ditadura militar no 

Brasil, elencando produções que, sem obedecer a uma sequência cronológica, pudessem despertar 

reflexões e debates sobre este período da história recente do Brasil e, especialmente, sobre a memória 

em torno daquelas décadas. Parte-se, aqui, de dois aspectos fundamentais: em primeiro lugar, a 

percepção de que o filme, mesmo quando localiza sua trama em períodos passados, fala a partir do 

presente e suscita interpretações também sobre o presente, não se limitando, assim, a retratar eventos 

anteriores. Além disso, considera-se a ideia de que o filme, concebido deste modo, também contribui para 

a construção de memórias. Pensando de modo mais amplo, ao se trazer os filmes para o processo de 

ensino, pesquisa e extensão, não se trata de transmitir aos alunos e demais envolvidos as interpretações 

conclusivas acerca do que estes veem na tela, mas sim de provocar, estimular a sensibilidade e a 

capacidade de crítica, fornecer os subsídios para que eles reflitam, analisem, questionem e elaborem 

suas próprias percepções. 

Palavras-chave: Cinema; História; Sociologia; Educação. 

1 Interfaces entre cinema, sociedade, história e educação 

 Aos olhos dos espectadores, os filmes produzidos nos primeiros passos da atividade 

cinematográfica não se pareciam com aqueles aos quais assistimos hoje — eram, então, concebidos 



como simples divertimento ou uma mera curiosidade proporcionada pelo desenvolvimento da técnica 

(RAMOS, 2002:15). Se hoje, salvo exceções, ir ao cinema significa assistir a um filme que conta uma 

história, nesses momentos iniciais as produções não possuíam um caráter narrativo clássico, sendo 

frequentemente compostas por uma sucessão de quadros entrecortados por letreiros, com uma câmera 

fixa, que girava apenas no seu ponto de base (KORNIS, 2008:7-8). Articulado às novas experiências de 

tecnologia, tempo e representação visual, que operavam as imagens de modo a torná-las mais intensas e 

excitantes com a adição de elementos como cor e movimento, o cinema representava, naqueles anos 

finais do século XIX, "um novo lance num antigo jogo de enganar os sentidos e dos misteriosos prazeres 

que isto evocava" (GUNNING, 1996:38-39). 

 Naqueles primeiros momentos, já estava presente a percepção do potencial do cinema em 

"capturar" cenas do cotidiano para futuros espectadores. "Filmar a vida: eis o que fizeram os operadores 

Lumière" (LAGNY, 2009:99). As tomadas de cenas feitas pelos irmãos franceses considerados pioneiros 

do cinema testemunhavam a saída de trabalhadores de uma usina, a refeição deles com os filhos, além de 

manifestações públicas da vida política ou acontecimentos jornalísticos. Os filmes concretizariam, então, 

o desejo de "ter uma máquina que nos permita ver os feitos dos nossos antepassados e os principais 

acontecimentos que moldaram o nosso mundo" (ROSENSTONE, 2010:27). Nesta capacidade de permitir 

"ver" o passado residiria parte do potencial de sucesso da atividade cinematográfica, acreditava-se então. 

 É a partir do início do século XX que observamos o aparecimento de produções voltadas para a 

reconstrução do passado histórico, já concebidas dentro dos padrões do chamado cinema narrativo — o 

cinema apresentava, assim, o potencial não apenas de "registrar" o presente, mas também de interpretar 

o passado, "de contar a história segundo diferentes formas" (KORNIS, 2009:09). 

 Como espectadores hoje em dia, experimentamos os resultados de inúmeras transformações no 

cinema, em termos técnicos e narrativos. É inegável que, ao longo do século XX, a produção 

cinematográfica acabou por se tornar uma das mais importantes formas de entretenimento de massa, ao 

mesmo tempo em que, durante esta trajetória, uma linguagem própria do cinema foi sendo aprimorada. 

Diferentes elementos de expressão compõem uma linguagem em permanente construção, sejam eles 

referentes à imagem (imagens fotográficas que se movem, múltiplas e posicionadas em série através da 

montagem, além de letreiros e legendas), sejam eles componentes da trilha sonora (diálogos, músicas e 

demais ruídos que intervêm simultaneamente com a imagem) (AUMONT et al., 1995:193). 

 A percepção do poder de convencimento da chamada linguagem cinematográfica — ou seja, a 

capacidade de fazer com que o espectador esqueça "a ficção, a própria natureza do filme, as técnicas da 

filmagem e da projeção" e acredite na autenticidade das imagens a que assiste (CARRIÈRE, 1996:50) — 

estimulou inúmeras discussões sobre o caráter da imagem produzida mecanicamente, em meio à ilusão 

de que ela se constituiria em um registro capaz de captar o real tal como ele se apresentava. Ao caso do 

cinema, deve-se acrescentar o aspecto da imagem em movimento, característica esta que, relacionada à 

representação de eventos passados, contribui para criar a impressão de que estamos diante da história tal 

como esta se desenrolou (KORNIS, 2008:14). 

 Alcançamos, aqui, um ponto crucial que, inclusive, apresenta impactos sobre o processo de 



ensino-aprendizagem a partir dos usos das imagens técnicas, como a fotografia e o cinema. A expansão e 

o alcance do meio audiovisual, que podemos facilmente verificar, fazem com que tais imagens 

desempenhem um papel importante como fonte de informação e entretenimento para grande parte da 

população e, em se tratando do campo de estudos das Ciências Humanas e, em particular, da História, 

também se convertem em fontes de representações do passado e das várias esferas da realidade social. 

 Não se trata, evidentemente, de questões recentes, visto que o uso de recursos diversos que 

fornecem alternativas a aulas meramente expositivas tornou-se objeto de debates frequentes. Tomando 

como referencial a História, tais recursos contribuem de modo significativo para articular o chamado 

"conteúdo programático" e a percepção crítica dos alunos, fazendo com que as aulas adquiram maior 

espaço para que estes lancem questões, avaliem possibilidades, explorem e analisem diferentes 

elementos, participando ativamente da construção do conhecimento. A atividade cinematográfica, em 

especial, traz significativo potencial neste sentido, uma vez que constitui um campo "no qual a estética, o 

lazer, a ideologia e os valores sociais mais amplos são sintetizados numa mesma obra de arte" 

(NAPOLITANO, 2001:11) e, assim, une o entretenimento, a representação do social, a reflexão e o 

debate. 

 Com larga difusão na prática docente, o uso de filmes no cotidiano escolar remonta às primeiras 

décadas do século passado, momento em que a atividade cinematográfica intensificava sua própria 

presença na vida social. Naquele momento, consideravam-se as imagens documentais como as imagens 

"ideais" para o emprego educativo, uma vez que teriam, por natureza, um caráter informativo. Tratava-se, 

assim, da percepção do cinema como "uma janela para o mundo", abrindo "a possibilidade de nos 

aproximarmos da realidade através de imagens em movimento exibidas numa tela" (BRUZZO, 1995:93). 

A quem observa os usos atuais do cinema no processo de ensino aprendizagem, tal percepção não 

parece, contudo, circunscrita a estas iniciativas pioneiras, mantendo, ao contrário, sua vitalidade até os 

dias de hoje. Deve-se destacar, conforme a autora, que essa perspectiva implicaria alguns riscos para o 

olhar sobre as imagens, o que se justifica pelo fato de que a objetividade atribuída à produção de imagens 

constitui um mito, ou seja, não existe absoluta isenção daquele que as produz, nem quando pretende 

registrar os acontecimentos no momento exato em que ocorrem. Existem, desse modo, escolhas, 

recortes, omissões, encenações, pontos de vista, enfim, um vasto conjunto de recursos, impressões e 

estratégias que integram a atividade cinematográfica. Ao mesmo tempo em que a enriquecem, tornando-a 

uma forma de expressão artística bastante particular, estes recursos e percepções exigem um olhar 

específico, um aprendizado que permita perceber a imagem cinematográfica como algo produzido e, por 

isso, uma representação que não pode ser confundida com um reflexo exato do real. 

 Em todos os aspectos acima ressaltados, residem princípios fundamentais que norteiam a 

presente ação de extensão analisada neste artigo, no sentido de evitar que a atividade de produção do 

conhecimento envolvendo o cinema reproduza modos de ver cotidianos, ou seja, olhares que tratem 

superficialmente os filmes, ou ainda os tomem como ilustração de conteúdos previamente abordados 

(NAPOLITANO, 2011:15). A análise de um filme, assim, deve ser feita buscando o olhar sobre o mundo 

que se desvela com a projeção, ou seja, a forma específica como o filme interpreta, representa, discute a 



realidade social, olhar este que não é exatamente o do autor, mas uma combinação entre seu olhar e a 

nossa própria percepção sobre o que está sendo exibido (BRUZZO, 1995: 81). 

2 O GRUPO DE ESTUDOS CINEMA E SOCIEDADE 

 A proposta de constituição de um grupo de estudos sobre Cinema e Sociedade, como ação de 

extensão, possui como objetivo fundamental trazer para o espaço escolar reflexões mais apuradas em 

torno das articulações entre a produção cinematográfica e as relações sociais, partindo de eixos temáticos 

e/ou cronológicos previamente definidos. Trata-se do resultado de observações e inquietações 

percebidas ao longo das aulas das disciplinas da área das Ciências Humanas, onde, muitas vezes, o 

cinema surge como elemento motivador de discussões extremamente ricas, porém não aproveitadas em 

toda a sua potencialidade para o fazer pensar. 

 O grupo de estudos iniciou-se neste segundo semestre de 2015, como parte das atividades de 

extensão do IFRJ Campus Volta Redonda. A escolha do eixo comum entre os filmes a serem discutidos 

recaiu sobre os anos da ditadura militar no Brasil, período que permanece como um dos grandes 

interesses do cinema brasileiro, em se tratando de filmes que se debruçam sobre a história do país. Outro 

fator que contribuiu para tal opção é a frequência com que esse passado recente tem se tornado objeto de 

debates que, ao contrário do que sua persistência possa sugerir, carecem de reflexão e aprofundamento. 

Assim, menções as mais diversas podem ser observadas em relação ao regime militar: a percepção de 

que se trata de um período encerrado na história do país e que, como tal, não oferece nenhum 

desdobramento para a sociedade atual; a ideia de que, por serem anos difíceis e autoritários, devem 

permanecer esquecidos, como se a sociedade brasileira tivesse sido bem sucedida em se reconciliar com 

a democracia; ou ainda referências saudosas, que evocam lembranças ou pontos de vista limitados e que 

terminam por exaltar a presença das Forças Armadas no cenário político. São concepções que 

atravessam os comentários cotidianos, mas que também podem ser facilmente verificadas no ambiente 

escolar, especialmente entre os alunos que, embora estudem o período como parte do conteúdo regular 

da disciplina de História, mantêm uma perspectiva que desconecta o passado do tempo presente. 

 Para além do conhecimento formal, o que se percebe é uma percepção fragmentada, construída 

através do que a televisão recupera e transmite, ou do que a teledramaturgia e o cinema levam às telas — 

tais veículos se convertem, assim, em espaços de construção e difusão de conhecimentos e discursos 

sobre o passado, ao lado da historiografia e do saber escolar (GUIMARÃES, 2007:36). Analisar a 

interpretação da história através da escrita cinematográfica exige reconhecer uma mediação que remete 

à percepção de que o cinema, assim como a televisão, apresenta uma linguagem que precisa ser 

desvendada pelo pesquisador. Isso significa perceber o filme como representação, afastando do caminho 

analítico seu "poder de convencimento", o que é apenas uma das questões a serem solucionadas. O 

cinema se apresenta como fonte para a história, não apenas quando elabora interpretações da realidade, 

específica e datadas, mas também pelo fato de fazer emergir maneiras de ver, pensar, fazer, sentir e, por 

que não, construir memórias. (LAGNY, 2009:110-111). 



 O projeto do grupo de estudos de Cinema e Sociedade partiu de encontros quinzenais, elencando 

filmes que, sem obedecer obrigatoriamente a uma sequência cronológica (nos temas abordados ou nos 

anos de lançamento dos filmes), pudessem despertar reflexões e debates sobre a história recente do país. 

O primeiro filme discutido insere-se em um gênero recorrente na produção cinematográfica sobre a 

ditadura militar: o documentário. Em O dia que durou 21 anos, filme de 2012 dirigido por Camilo Tavares, o 

espectador toma contato com uma documentação secreta, recentemente liberada pelo governo dos 

Estados Unidos, na qual se verifica como a Casa Branca, a CIA e o Departamento de Estado atuaram na 

crise política e posterior golpe que derrubou o presidente João Goulart em 1964. O filme conta com 

depoimentos de pessoas que acompanharam os acontecimentos de 1964 e assumiram, naqueles 

momentos, posições políticas distintas, apoiando o governo em exercício ou o golpe de Estado, assim 

como análises de historiadores do Brasil e dos Estados Unidos. Tomando como eixo gravações em áudio 

e documentos oficiais, o espectador é conduzido pelos eventos que culminaram, então, na deposição do 

presidente e a inauguração de 21 anos de regime militar. 

 A origem da pesquisa que resultou no documentário relaciona-se com a busca, pelo diretor Camilo 

Tavares, de sua própria origem e história familiar. Nascido no México, em 1971, auge do regime no Brasil, 

o diretor é filho de Flávio Tavares, um dos quinze presos políticos libertados em troca do embaixador 

Charles Elbrick, sequestrado em 1968. É interessante perceber como as memórias pessoais de Camilo 

Tavares se entrecruzaram com as investigações historiográficas sobre o período e terminaram por levar 

ao público nos cinemas uma série de conversas telefônicas gravadas na Casa Branca entre 1962 e 1964, 

envolvendo os ex-presidentes John Kennedy e Lyndon Johnson, e o embaixador dos Estados Unidos no 

Brasil Lincoln Gordon, nas quais são expostas ações para desestabilizar o governo de Goulart e planos de 

uma possível intervenção militar no caso de fracasso do golpe que deveria derrubar o presidente em 1964. 

Para além da questão da memória individual como motivadora para a narrativa fílmica, temos evidente a 

perspectiva da história ainda em construção, ou seja, a ideia de que as interpretações do passado estão 

sujeitas a múltiplas releituras, frente a novos documentos e novos olhares. 

 O segundo filme escolhido trouxe a produção ficcional para o centro das discussões: Pra frente 

Brasil, dirigido por Roberto Farias e lançado no início de 1983. Um dos filmes mais conhecidos sobre a 

ditadura militar, o filme de Farias proporciona um ponto fundamental de debate, por se inserir no contexto 

do início dos anos 1980, quando o governo militar ainda se mantinha no poder, embora anunciasse a 

"abertura lenta, gradual e segura" para a democracia. Pra frente Brasil narra a história de Jofre, 

interpretado por Reginaldo Farias, um cidadão de classe média que é confundido com um militante da luta 

armada, sendo sequestrado e torturado por um grupo de extrema direita, enquanto sua família busca 

informações sobre seu paradeiro. As ações se desenrolam durante a Copa do Mundo de 1970, quando a 

população eufórica comemorava as vitórias da seleção brasileira de futebol. 

 A produção dirigida por Farias incorporava algumas questões ao debate: o papel da censura e as 

estratégias acionadas pelo filme na representação da repressão. Por determinação do Conselho Superior 

de Censura, foi inserido um letreiro de abertura, no qual o contexto da trama é explicitado destacando "um 

desempenho extraordinário no setor econômico", enquanto no âmbito político, "o governo empenhava-se 



na luta contra o extremismo armado", que incluía "a subversão da extrema esquerda" e "a repressão 

clandestina". O letreiro concluía que se tratava, então, de "uma página virada na história de um país que 

não pode perder a perspectiva do futuro". Embora o texto evidenciasse o desejo dos censores em 

distanciar o presente do início dos anos 80 do que seria visto logo depois na tela, o filme de Roberto Farias, 

ao longo da narrativa, levantava uma série de questões que não pareciam, na trama narrada, 

completamente desconectadas daqueles anos em que o regime militar ainda estava em vigência. As 

estratégias do aparelho de repressão, o autoritarismo, o patrocínio dado por parte do empresariado às 

ações repressivas, enfim, temas fundamentais na construção de uma memória dos chamados "anos de 

chumbo". 

 Conjuntura semelhante fornece o pano de fundo do filme selecionado para o debate seguinte, Zuzu 

Angel, filme de 2006 dirigido por Sérgio Rezende que traz como protagonista a estilista que dá nome ao 

filme, cuja carreira deslanchava nos anos 60, no Brasil e no exterior, enquanto seu filho, Stuart, ingressava 

no movimento estudantil contrário à ditadura militar. Após a prisão e o desaparecimento de Stuart, Zuzu 

inicia uma jornada por informações sobre o destino do filho, que a leva a se engajar na resistência ao 

regime, transformando suas criações e seus desfiles de moda no exterior em manifestações na busca por 

justiça. Ao denunciar as ações de repressão realizadas pelo Estado brasileiro, Zuzu também se 

transforma em alvo, tendo o mesmo destino do filho, em um acidente de carro que, posteriormente, foi 

confirmado como assassinato político. O filme de Sérgio Rezende leva às telas a imagem de uma 

empresária de classe média, com uma visão pouco otimista em relação às possibilidades de 

enfrentamento do regime, que se transforma, a partir do desaparecimento do filho, em uma mulher 

engajada nas denúncias das ações de repressão e na luta por justiça. 

 Tramas baseadas em trajetórias e experiências individuais se apresentam como estratégia comum 

em filmes sobre o período, levantando a perspectiva de que a história é construída não apenas por 

grandes processos, mas também por ações de sujeitos que realizam escolhas e tomam decisões diante 

dos desafios que lhes são postos pela conjuntura na qual se inserem. 

3 CINEMA E MEMÓRIA 

 Filmes que realizam uma leitura do passado exigem atenção especial, como abordado 

anteriormente. Em se tratando de personagens ou eventos históricos, o já mencionado "poder de 

convencimento" da imagem cinematográfica desempenha papel ainda mais importante. Disso 

depreendem-se algumas perspectivas fundamentais levantadas durante as atividades do grupo de 

estudos. A primeira delas se refere à necessidade de se atentar para as condições nas quais as imagens 

foram produzidas, observando elementos como origem, data, conteúdo, contexto de produção e 

recepção, aspectos estes que contribuem para a compreensão do conteúdo dos filmes. 

 Entretanto, a análise não pode se esgotar neste primeiro olhar. É essencial perceber a dimensão 

estética da imagem cinematográfica, ou seja, os recursos acionados para contar aquela história, construir 

aquela trama e reelaborar aquele passado. Isto significa pensar o filme como "produto cultural inscrito em 



 um determinado conjunto de representações que remetem direta ou indiretamente à sociedade real em 

que se inscreve", prevalecendo a perspectiva de que sua "fala" parte do presente — do aqui e do agora de 

seu contexto de produção" (VANOYE & GOLIOT-LETÉ, 1994:54-55). Assim, manter em mente "a ideia de 

que o filme revela uma realidade significa abandonar o aspecto fundamental da existência de uma 

mediação entre a realidade e o filme, na qual são feitas escolhas que podem se apresentar de diversas 

maneiras" (KORNIS, 2008:30). 

 As escolhas feitas ao se levar às telas de cinema determinado personagem ou evento histórico 

originam um olhar seletivo sobre o passado, olhar este que estabelece recortes e elabora uma 

interpretação entre outras possíveis acerca do período em questão. Em relação aos anos da ditadura 

militar no Brasil, passado tão recente e ainda tão vivo no que se refere a conflitos e disputas de memórias, 

tal aspecto se mostra ainda mais evidente, à medida que a própria produção cinematográfica se insere 

não somente como representação deste passado, mas também como participante ativo nas leituras do 

passado construídas no Brasil de hoje. Ao se trazer os filmes para o processo de ensino, pesquisa e 

extensão, não se trata de reforçar interpretações conclusivas acerca do que é visto nas telas, mas sim de 

provocar, estimular a sensibilidade e a capacidade de crítica, fornecendo subsídios para que, como 

espectadores e cidadãos, os alunos e demais envolvidos possam refletir, analisar, questionar e elaborar 

percepções próprias sobre o cinema e sobre a realidade social na qual se inserem, da qual faz parte 

também o passado comum que compartilhamos. 

Notas 

_________________________ 
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RESUMO

Muito tem se falado sobre a importância da utilização de espaços não-formais no ensino e sua relevância 

para uma aprendizagem significativa e prazerosa. Porém, existe uma grande desigualdade na 

distribuição das oportunidades educacionais e culturais no país, sendo os grandes centros urbanos, 

privilegiados no que se refere a locais de educação não-formal, em particular, museus e centros de 

ciências. Assim, atividades de divulgação e de popularização da ciência ficam basicamente restritas às 

metrópoles e às regiões de classe média. Com o objetivo de ampliar as ações de divulgação, foi criado no 

município de Barra Mansa, interior do estado do Rio de Janeiro, o Museu Interativo de Ciências do Sul 

Fluminense (MICInense), a partir de uma parceria entre a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

e a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (PMBM), com apoio de órgãos de fomento como a Fundação 

Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O MICInense conta com dois espaços, sendo um 

laboratório multidisciplinar e um salão de exposições que funcionam desde 2011. Já recebeu alunos de 

diversos municípios do sul do estado do Rio de Janeiro, como Barra Mansa, Porto Real, Barra do Piraí e 

Volta Redonda. Além do atendimento aos alunos, desenvolve ainda, atividades de atendimento a 

bolsistas de iniciação científica, cursos de atualização para professores, produção de material didático e 

organização de feiras de ciências no município. Este trabalho tem como objetivo apresentar um relato 

histórico das atividades do MICInense, partindo do planejamento até a implementação do projeto, usando, 

para isso, a metodologia de análise documental. Também serão apresentadas as linhas de ação e as 

atividades desenvolvidas pelo museu atualmente. Espera-se que com o desenvolvimento do trabalho, as 

etapas de planejamento, de implementação e de funcionamento atual, atividades realizadas no 

MICInense, tenham registro histórico e documental que faz-se então importante, ao resguardar a iniciativa 

da criação de tal espaço e torna-se, entre outros, referencial nacional para implementações de espaços 

semelhantes por todo território, criando uma nova perspectiva cultural nacional. 

Palavras chave: Divulgação científica; museu de ciências; ensino de ciências 

1 INTRODUÇÃO 

 Mesmo reconhecendo o aumento e a importância de espaços de divulgação científica, 

principalmente a partir da década de 1980, ainda é possível observar a exclusão e desigualdade na 

distribuição das informações científicas que não chegam a uma grande parcela da população, sendo 

necessária a elaboração de políticas para a articulação, orientação e organização dos programas e 



projetos existentes (MOREIRA; MASSARANI, 2002). 

 As instituições de divulgação científica se concentram em poucos estados do Brasil, sendo São 

Paulo o estado que apresenta um maior número, seguido pelo Rio de Janeiro e pelo Rio Grande do Sul. 

Massarani e Moreira (2003) apontam que mesmo dentro do estado do Rio de Janeiro, a distribuição é 

desigual, com a capital, em especial a Zona Sul, apresentando maior concentração de instituições. De 

acordo com dados apresentados pelos autores, cerca de 1% da população brasileira visita algum centro 

ou museu de ciências por ano, chegando a 5% no Rio de Janeiro. Em países europeus, esse índice chega 

a aproximadamente 25% da população. 

 Diante de dados como esses, que mostram que as instituições estão localizadas, em geral nos 

grandes centros, fazendo com que a grande maioria da população do interior fique excluída da cultura 

museal criou-se um espaço destinado à comunicação da ciência no município de Barra Mansa, visando a 

ampliação das atividades de divulgação científica no interior do estado, com base no ideal de 

democratização do conhecimento. Barra Mansa é um município da região do Médio Paraíba que não 

possui tradição no que refere-se a Centros de Ciência e Museus, por isso trata-se de um projeto inovador 

na área de divulgação científica com impacto em toda a região em que se insere. 

 O espaço recebeu o nome de Museu Interativo de Ciências do Sul Fluminense – MICInense, e foi 

inaugurado oficialmente em sete de maio de 2013, apesar de já funcionar desde 2011. Está localizado no 

CIEP 054 – Maria José Machado de Carvalho, rua João Batista de Athaide, s/nº - Vila Maria, bairro da 

região oeste do município, que junto com outros sete bairros, tem aproximadamente vinte e dois mil, 

trezentos e oitenta e nove habitantes. O museu tem sido utilizado para divulgação de conhecimentos 

através de uma cooperação entre ensino formal e não-formal em ciências, buscando promover a 

interação entre o público e os materiais expostos e, de forma lúdica, transpor os conhecimentos para a 

comunidade. Destina-se a difundir o conhecimento científico através de visitas orientadas e atividades 

interativas realizadas com alunos e comunidade em geral. 

 Desde o ano de 2012, foram realizadas aproximadamente 45 visitas ao MICInense, com a 

presença de 1660 alunos de todos os níveis de escolaridade, desde a Educação Infantil ao Ensino Médio, 

além de receber também instituições que atendem a portadores de necessidades especiais e idosos. 

 O MICInense organiza-se como uma instituição propícia a difusão do conhecimento científico, 

incentivando a curiosidade e despertando o interesse pela ciência, visto que apresenta as disciplinas 

relacionadas às áreas afins, de maneira lúdica e acessível, aproximando teoria e prática em um ambiente 

não-formal de aprendizagem, atuando em conjunto com o ambiente formal, representado pela escola. 

 Tendo em vista o fato de ter acompanhado toda a história do MICInense, desde o início de sua 

implementação, pude observar que fazia-se necessário um registro documental sobre todos os passos 

galgados até a presente data, bem como uma formatação do quantitativo de alunos e escolas que já 

visitaram as instalações do museu, das atividades desenvolvidas durante os anos de funcionamento e 

atualmente. 

 Apesar do amplo trabalho de educação não-formal para promoção e facilitação do processo 

ensino-aprendizagem e das atividades desenvolvidas para divulgação e popularização da ciência pelo 



 MICInense, verificou-se a falta de um registro documental do planejamento e da implementação desse 

espaço pioneiro no município e na região. Sendo assim, o presente trabalho busca preservar a história do 

Ensino de Ciências através da construção do discurso memorialístico sobre o museu, podendo contribuir 

para o mapeamento de espaços de divulgação científica no interior do Rio de Janeiro e provocar 

discussões sobre a importância e impacto desses espaços para as ações de ensino. 

 O objetivo geral do presente trabalho é construir registro histórico documental das etapas de 

planejamento, implantação e funcionamento do Museu Interativo de Ciências do Sul Fluminense 

(MICInense), situando-o em um contexto de educação não-formal e divulgação científica no interior do 

estado do Rio de Janeiro através da análise da documentação do MICInense, sobre sua fundação e sobre 

os trabalhos realizados. 

2 EDUCAÇÃO FORMAL, INFORMAL E NÃO-FORMAL 

 A educação formal é definida por Gohn (2006) como aquela desenvolvida nas escolas, com 

conteúdos demarcados. Para Gadotti (2005), tem objetivos claros e específicos, dependendo de 

diretrizes educacionais como o currículo que possui estruturas hierárquicas e burocráticas que são 

determinadas e fiscalizadas nacionalmente. Na educação formal, busca-se a aprendizagem dos 

conteúdos sistematizados, entre os quais a formação de cidadãos ativos e o desenvolvimento da 

criatividade, da percepção e de outras habilidades e competências. Então, no cenário nacional atual, o 

espaço formal é o espaço escolar, ou seja, as Instituições Escolares de Educação Básica e de Ensino 

Superior, conforme define a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96 (JACOBUCCI, 2008). 

 Educação informal é um processo não organizado que atua no campo das emoções e que se 

realiza ao longo da vida onde se adquire atitudes, valores, procedimentos e conhecimentos, cujos agentes 

são os familiares, os amigos, os colegas de escola, os meios de comunicação de massa e outros, atuando 

em ambientes onde as relações se desenvolvem por compatibilidade ou por herança (GOHN, 2006). Para 

Chagas (1993) a educação informal ocorre espontaneamente no dia-a-dia. 

 Educação não-formal se caracteriza por atividades organizadas fora do sistema formal que atuam 

separadamente ou em conjunto com uma atividade mais ampla. É aquela que se aprende no "mundo da 

vida", compartilhando experiências em espaços coletivos que tem como agentes educadores as pessoas 

com as quais interagimos (GOHN, 2006). É menos hierárquica e burocrática que a educação formal, não 

seguindo um sistema de progressão, podendo ou não fornecer certificados de aprendizagem, cujo tempo 

é flexível e são respeitadas as diferenças e capacidades de cada um (GADOTTI, 2005). Desenvolve-se de 

acordo com a vontade do indivíduo, num ambiente planejado para se tornar agradável (CHAGAS, 1993). 

 Para Arantes (2008, apud OLIVEIRA, 2011) existe um continuum entre o conceito de educação 

formal e não-formal, onde as estratégias e práticas educacionais transitam estando ora mais próximas do 

formal, ora mais próximas do não-formal. Diante disso, Oliveira (2011) afirma que as três modalidades de 

educação não estão limitadas aos seus espaços respectivos, podendo extrapolar os limites e ocorrer 

simultaneamente em espaços formais e não formais, considerando-se espaços formais, os ambientes 



 escolares e espaços não formais, qualquer lugar externo à escola. 

3 MUSEUS E CENTROS DE CIÊNCIAS 

 Considerando que espaços não-formais de educação podem ser utilizados para implementação de 

propostas de educação formal, os museus, muitas vezes, realizam ações que se aproximam das 

propostas curriculares escolares, atuando em modalidades diferenciadas de educação. Cabe ressaltar 

que as práticas que desenvolvem fazem parte de suas funções no que se refere à divulgação e 

comunicação científica, situando-se oficialmente no campo da educação não-formal, que possui natureza 

complexa e em construção, possibilitando que ela receba contribuições de diversas áreas do 

conhecimento e se componha de diferentes contextos sociais, sendo caracterizada fundamentalmente 

pela diversidade (OLIVEIRA, 2011). 

 Em um levantamento sobre museus de ciência e tecnologia, museus de história natural e ciências 

naturais, jardins botânicos, zoológicos e aquários, Delicado (2004) identificou sete funções principais 

desses espaços em relação a sociedade: investigação; apoio ao ensino; serviços a comunidade; 

preservação do patrimônio; educação ambiental; reforço à identidade local ou institucional e promoção da 

cultura científica, que está ligada diretamente às atividades de divulgação científica e popularização da 

ciência. Para a autora, cada museu pode ter uma ou várias funções dominantes, que devem-se a fatores 

diversos e que podem se alterar com o passar dos anos. 

 Os museus e centros de ciências podem ser classificados também, de acordo com suas coleções e 

seu público. Massarani e Moreira (2003) dividiram as instituições em cinco tipos básicos: o primeiro tipo é 

representado pelos museus clássicos, em geral ligados à história natural como o Museu Nacional de 

História Natural (1818). Os museus mais voltados para áreas técnicas ou domínios específicos 

constituem o segundo tipo de instituição, servindo de exemplo o Museu da Academia Nacional de 

Medicina (1898). Em geral, possuem exposições permanentes e acervos próprios, mas exibem também 

exposições temporárias, tendo, em geral, caráter menos interativo. O terceiro tipo se refere aos museus 

ligados às ciências sociais e que fazem maior interface com a cultura, como o Museu do Índio (1953). O 

quarto tipo de museus são as instituições que realizam atividades de divulgação científica voltadas para o 

atendimento às escolas e para a formação de professores, como o Espaço UFF – Centro de Divulgação de 

Ciências ligado a Universidade Federal Fluminense (início dos anos 1980). O quinto e último tipo é 

formado por instituições que tem na interatividade um elemento importante. São os mais recentes e 

constituem a nova geração de museus de ciências e como exemplos dessas instituições temos o Museu 

da Vida (1999). 

4 DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

 Os termos divulgação científica, comunicação da ciência, compreensão pública da ciência, entre 

outros, derivam do conceito "Promoção da cultura Científica", uma das sete funções dos museus de 

ciências. Diz respeito a comunicação entre o campo da produção da ciência e a esfera pública, podendo 



 seus resultados, processos e objetivos ser variados (DELICADO, 2004). 

 Esse não é um termo novo e tem sofrido influência de diferentes interesses e motivações ao longo 

do tempo, apresentando fases distintas de acordo com o contexto vivido. No Rio de Janeiro, a divulgação 

científica teve início com a chegada da Corte Portuguesa, com a abertura dos portos e com a criação das 

primeiras instituições de Ensino Superior (MASSARANI, 1998). 

5 MUSEU INTERATIVO DE CIÊNCIAS DO SUL FLUMINENSE 

 O projeto 

 Em 2009, foi desenvolvido no município de Barra Mansa, o projeto "Práticas Significativas no 

Ensino de Ciências", idealizado e desenvolvido pelo professor Luciano Gustavo de Oliveira Silva e uma 

equipe de quatro alunos de Licenciatura em Ciências Biológicas do Centro de Educação Superior a 

Distância do Estado do Rio de Janeiro (Consórcio CEDERJ). A diretora do Colégio Municipal Vereador 

Paulo Basílio de Oliveira, disponibilizou, nesta escola, um espaço onde o projeto foi sediado. O objetivo 

inicial do projeto foi estimular a realização de atividades experimentais no ensino de Ciências através de 

formação continuada para professores. Foram escolhidas e divididas por ano de escolaridade (6º ao 9º), 

cem atividades experimentais em consonância com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 

 A equipe formada obteve os materiais necessários para as práticas, testou os experimentos e 

elaborou roteiros para alunos e professores. Dezessete professores de dez escolas da Rede Municipal de 

Ensino participaram dos cursos. Na ocasião, foram realizadas todas as atividades experimentais 

previamente preparadas. Ao final do curso, cada professor recebeu um kit com os materiais necessários 

para a realização das práticas e o roteiro para execução de cada experimento em sala de aula, tornando-

se multiplicador do projeto. 

 Em 2010, o professor Luciano Gustavo Oliveira da Silva, escreveu um livro onde foram descritas 

separadamente por ano de escolaridade as cem atividades experimentais realizadas durante a execução 

do projeto. O professor passou também a fazer parte da Secretaria Municipal de Educação (SME) de 

Barra Mansa, atuando como professor-articulador da Área de Ciências. A Prefeitura Municipal de Barra 

Mansa (PMBM) em parceria com o Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Estado do Rio 

de Janeiro (CECIERJ), realizou os programas "Praça da Ciência Itinerante" e "Caravana da Ciência" com 

o objetivo de promover ao público em geral e, em especial, aos alunos do município, o acesso ao saber 

científico. Alguns trabalhos experimentais realizados por alunos, sob orientação de seus professores 

foram expostos durante o evento, que mais tarde veio a ser a I Mostra de Ciências das Escolas Municipais 

de Barra Mansa (I MoCEM). 

 Como articulador de Ciências do município, o professor Luciano visitou todas as escolas e verificou 

no Centro Integrado de Educação Pública (CIEP) 054 – Professora Maria José Machado de Carvalho, 

bairro Vila Maria, a existência de dois espaços ociosos. Surgiu então a ideia da implantação de um espaço 

dedicado a Ciência, onde o projeto "Práticas Significativas no Ensino de Ciências" seria ampliado, 

podendo abranger e beneficiar todos os professores de todas as Unidades Escolares, além das dez 



 iniciais, inserindo-os no contexto da experimentação e da divulgação científica. 

 Na ocasião, foi lançado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do 

Rio de Janeiro (FAPERJ), o edital nº 21/2010 - Apoio à Melhoria do Ensino em Escolas Públicas Sediadas 

no Estado do Rio de Janeiro, do qual a PMBM, através do professor Luciano, em parceria com a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), polo Macaé – Núcleo em Ecologia e Desenvolvimento 

Sócio-Ambiental de Macaé (NUPEM), através da professora Christine Ruta, participaram e foram 

selecionados. 

 No mesmo ano, em 22 de setembro foi publicado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), o edital n° 051/2010 com o tema "Seleção pública de propostas para 

realização de Feiras de Ciências e Mostras Científicas". Este edital selecionou propostas para apoio 

financeiro a projetos de contribuição significativa para o desenvolvimento científico e tecnológico do país, 

por meio da realização de Feiras de Ciências e Mostras Científicas. Os projetos enviados foram divididos 

nas categorias: nacional, estadual e municipal. De todos os trabalhos submetidos na categoria municipal, 

vinte foram selecionados, entre eles, o projeto da II MoCEM. 

 A aprovação dos dois projetos foi a oportunidade para a ampliação da realização de atividades de 

experimentação a todas as unidades escolares do município e deu início a implementação do Museu 

Interativo de Ciências do Sul Fluminense (MICInense), na época, denominado "Espaço da Ciência de 

Barra Mansa". 

 O MICInense é constituído de: (i) um laboratório multidisciplinar, para realização de atividades 

experimentais, que está instalado em uma sala de aula anteriormente vazia, da escola onde situa-se. (ii) 

um salão de exposições localizado em um espaço originalmente desenhado para abrigar a biblioteca do 

CIEP, mas que estava fora de uso. 

 O salão foi construído para abrigar o acervo permanente do museu. Destaca-se que para a 

exposição das peças foram construídas mesas de vidro, com os pés doados por um morador da 

comunidade circundante. Isso ressalva o contato que o MICInense adota com a população desde o seu 

início e também seu papel de despertar o interesse e curiosidade das pessoas pelo novo. 

 Durante o ano de 2011, através do MICInense foi realizada a II MoCEM, que resultou em um 

trabalho de conclusão de curso, apresentado no CEDERJ em outubro de 2011. 

 Em 2012, tiveram início no MICInense as visitas de alunos da rede municipal de ensino. Entre abril 

e setembro, foram recebidos cento e sessenta e quatro alunos em dezessete oficinas no laboratório e em 

visitas guiadas ao Salão de Exposições. No final deste mesmo ano, foi submetido ao CNPq, o projeto da III 

MoCEM, que também foi contemplado. Foi ainda em 2012 que o Espaço da Ciência de Barra Mansa 

passou a ser chamado Museu Interativo de Ciências do Sul Fluminense. 

 Em 2013, a parceria entre a PMBM e a UFRJ se fortaleceu e o município cedeu duas professoras 

da rede pública de ensino e que já estavam envolvidas no projeto, ficando a cargo das atividades do 

MICInense. Em sete de maio de 2013, o MICInense foi oficialmente inaugurado, contando com a 

divulgação em diversas mídias locais. A partir daí, intensificaram-se as visitas de alunos das redes 

municipais, estaduais e particulares, estendendo sua atuação não só a Barra Mansa, mas a outros 



municípios, como Barra do Piraí, Itatiaia, Miguel Pereira, Porto Real e Volta Redonda, exercendo a sua 

proposta de ser um espaço de referência para toda a região. Nesse ano, foram recebidos de maio a 

novembro, quinhentos e sessenta e dois alunos de onze escolas da região. 

 No ano de 2013 houve uma parceria com o projeto "Jovens Talentos para a Ciência – FAPERJ", 

onde alunos de Ensino Médio foram selecionados e convidados a desenvolver atividades de pesquisa no 

MICInense. De setembro a dezembro de 2013, oito alunos do segundo ano do Ensino Médio participaram 

ativamente de todas as atividades desenvolvidas no museu, incluindo as oficinas oferecidas aos alunos, a 

organização e realização da III MoCEM. 

 Entre abril e novembro de 2014 foram recebidos quatrocentos e oitenta e quatro alunos de doze 

escolas nas dependências do museu. 

 O MICInense possui três eixos de trabalho: 

 • Pesquisa 

 Testar novas estratégias para o ensino de Ciências, investigar as possibilidades de viabilização de 

atividades de laboratório em escolas, bem como auxiliar os professores na realização de atividades 

experimentais por meio da criação de um conjunto de materiais e roteiros de atividades experimentais. A 

pesquisa em ensino de Ciências confirma o potencial didático das metodologias utilizadas para o ensino, 

aumentando o conhecimento do professor e facilita a utilização de métodos diferenciados para melhorar o 

processo de ensino-aprendizagem. 

 • Ensino 

 Empregar as estratégias testadas para o ensino de Ciências nas escolas Municipais de Barra 

Mansa. Utilizar as oficinas com os alunos para estimular o interesse pela Ciência. 

 • Divulgação 

 Os museus têm sido utilizados cada vez mais para divulgar os conhecimentos através do ensino 

não-formal em Ciências. O MICInense é utilizado para promover a interação do público com os materiais 

expostos e de forma lúdica transpor os conhecimentos para a comunidade. 

 O MICInense é o responsável pela organização e coordenação da MoCEM, que no ano de 2015 

teve sua IV edição. O projeto tem como linha de ação a promoção da divulgação científica a partir da 

realização de cursos, oficinas, atividades experimentais e da consolidação dos espaços para estudo das 

Ciências, como laboratório, museu, biblioteca, sala multimídia e outros ambientes destinados a apoiar a 

educação formal e não-formal. 

 O projeto é dividido em três etapas: a primeira etapa consiste na realização, em cada escola, de 

uma feira de ciências com a participação de toda a comunidade escolar. Durante a feira, uma comissão 

julgadora com oito membros sendo quatro professores, dois pedagogos e dois funcionários da escola, 

seleciona os três melhores trabalhos. Discentes e docentes orientadores recebem certificados de 

participação. 

 Na segunda etapa, os três trabalhos selecionados em cada unidade escolar, participam de uma 

exposição, realizada em uma área central do município, onde são apresentados a toda comunidade 

escolar, além do público em geral. Na ocasião, a comissão científica do projeto, formada por 



r pesquisadores parceiros, avaliam os trabalhos e selecionam os cinco melhores. 

 A terceira etapa consiste na realização de solenidade para entrega dos prêmios aos vencedores. 

Os materiais produzidos ficam expostos no MICInense, sendo apresentados aos visitantes pelos próprios 

alunos, que receberão bolsas de "Iniciação Científica Júnior" concedida pelo CNPq. 

 O projeto conta com o apoio financeiro do CNPq, do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (FNDCT), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

do MEC/SEB. 

 6 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 As principais atividades desenvolvidas são as visitas orientadas ao museu, que foi dividido em dois 

espaços para que não tivesse sua ação limitada a apenas um centro de entretenimento, uma das críticas 

recorrentes à atividade museológica. Na estrutura atual os alunos se veem como agentes condutores, 

desempenhando um papel ativo, tendo oportunidade de participar na condução dos experimentos ao 

aprender o que a ciência pode realizar. 

 Um dos espaços é o Laboratório Multidisciplinar, onde os alunos são estimulados a utilizar os 

principais instrumentos e vidrarias, recebendo materiais e executando tarefas solicitadas. Durante o 

encontro várias atividades experimentais são realizadas e a linguagem é adaptada de acordo com o ano 

de escolaridade e idade dos alunos visitantes. 

 As oficinas interativas ampliam o conhecimento através da utilização de métodos diferenciados, 

facilitando o processo de ensino-aprendizagem. 

 O outro espaço é o Salão de Exposições Permanentes, com aproximadamente 80m2 de área que 

está subdividido nas sessões Biodiversidade, Paleontologia, Carlos Chagas - Cientista Brasileiro, 

Exposição Darwin Now e Física, onde estão expostas as peças para apreciação pelos alunos da rede 

pública e particular de toda região. Cada sessão foi organizada segundo uma ordem que promova a 

acessibilidade do visitante e favoreça a percepção dos temas abordados, gerando, assim, a maior 

interatividade com o museu. 

 São elaboradas atividades experimentais para cursos de atualização dos professores de Ciências 

das escolas municipais de Barra Mansa, além de oficinas para alunos do Ensino Fundamental. Tais cursos 

têm a função de estimular, atualizar e fornecer subsídios para que os professores desenvolvam aulas 

experimentais e trabalhos de pesquisa nas escolas. Os docentes realizam atividades e discutem os 

resultados encontrados. 

 O trabalho interdisciplinar tem sido cada vez mais utilizado no atual cenário educacional, tornando-

se consenso entre diversos pesquisadores. Desse modo e a fim de promover uma maior integração entre 

as áreas do conhecimento, são realizados cursos de formação continuada, não só para professores de 

Ciências, mas também de outras disciplinas, buscando correlacioná-las. 

 Para apoiar e facilitar o trabalho dos docentes, o livro "Atividades experimentais para o ensino de 

Ciências" foi escrito no ano de 2010 pelo coordenador do projeto, professor Luciano Gustavo Oliveira da 



 Silva, e publicado inicialmente em 2011. Em 2013 teve sua segunda edição revisada e publicada, agora 

contando com número de registro ISBN 978-85-916995-0-6. O livro contém descrições de várias 

atividades relativas ao ensino fundamental que foram realizadas e são sugeridas para os professores de 

Ciências, divididas por ano de escolaridade e surgiu a partir do curso "Práticas Significativas no Ensino de 

Ciências". No livro, os docentes têm apoio, orientações e sugestões para aulas experimentais e projetos 

de pesquisa para o ensino de Ciências. Também são distribuídas vidrarias, reagentes e outros materiais 

necessários para a execução das atividades propostas e dos projetos de Ciências. Esses materiais 

facilitam e promovem o desenvolvimento de diversas atividades. 

 7 METODOLOGIA 

 Para o desenvolvimento do trabalho estão sendo utilizados o método observacional e a pesquisa 

documental onde dados são obtidos de maneira indireta, mas em quantidade e qualidade suficiente 

segundo estabelecido por Gil (2008). O objeto de pesquisa será o MICInense a partir da análise e 

organização de seus registros (fotos, documentos, vídeos e estatísticas) sendo, portanto, a pesquisa, em 

sua maior parte, desenvolvida nas instalações do museu, localizado à rua João Batista de Athaíde, s/nº, 

Vila Maria – Barra Mansa – RJ. 

 Os dados obtidos serão analisados através de abordagens qualitativa e quantitativa sendo esta, 

feita a partir de uma avaliação preliminar dos documentos obtidos do MICInense a fim de realizar um 

levantamento do total de alunos e escolas que já visitaram as instalações do museu. 

 De acordo com Ludke & André (1986) o trabalho de analisar dados qualitativamente deverá ocupar-

se de verificar todo o material obtido durante a pesquisa, ou seja, realizar relatos de observações, análise 

de questionários, transcrições das entrevistas e das demais informações disponíveis, apreendendo os 

significados atribuídos pelos sujeitos e suas intencionalidades, estabelecendo relações a partir de então.

 

 8 RESULTADOS ESPERADOS 

 

A ampliação da divulgação científica é fundamental no desenvolvimento do país ao estar intimamente 

ligada ao aumento da inovação e avanço tecnológico. Museus de ciência incluem-se nesse âmbito como 

agentes atuantes do ensino não-formal de ciências, que atuam de forma concomitante aos espaços 

formais, representados pelas escolas, sendo um local onde a aprendizagem pode ocorrer de forma mais 

prazerosa e por isso, consideravelmente significativa. 

 O MICInense está inserido em um espaço geográfico tradicionalmente excluso da divulgação 

museológica, no interior do estado, e por tal, exponencia seu papel de impacto no desenvolvimento da 

região ao proporcionar a população não só do município, mas de toda a região vizinha, uma inserção no 

movimento de acesso aos espaços que possuem características de divulgação científica. 

 Espera-se que com o desenvolvimento do trabalho, as etapas de planejamento, de implementação 

e de funcionamento atual, atividades realizadas no MICInense, tenham registro histórico e documental 



 que faz-se então importante, ao resguardar a iniciativa da criação de tal espaço e torna-se, entre outros, 

referencial nacional para implementações de espaços semelhantes por todo território, criando uma nova 

perspectiva cultural nacional. 

 9 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

CHAGAS, I., Aprendizagem não formal/formal das ciências. Relações entre os museus de ciências e as 

escolas. Revista da Educação. 3 (1), p. 51-59. Lisboa. 1993. 

DELICADO, A. Para que servem os museus científicos? Funções e finalidades dos espaços de 

musealização da ciência. In: VIII Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais, Coimbra. 2004. 

Anais. Disponível em <http://www.ces.fe.uc.pt/lab2004/pdfs/AnaDelicado.pdf > Acesso em 31 de julho de 

2015. 

GADOTTI, M., A questão da educação formal/não-formal. Institut international des droits de l'enfant (ide). 

Droit à l'éducation: solution à tous les problèmes ou problème sans solution? Sion (Suisse), 18 au 22 

octubre 2005. 

GIL, A. Métodos e técnicas de Pesquisa Social. Editora Atlas. 5ª Ed. São Paulo, 2008. 

GOHN, M. G., Educação não-formal, participação da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. 

Ensaio: avaliação políticas públicas de Educação, V. 14, N. 50, p. 27-38. Rio de Janeiro. 2006. 

JACOBUCCI, D. F. C., Contribuições dos espaços não-formais de educação para a formação da cultura 

científica. Em Extensão, V. 7, p. 55-66. Uberlândia. 2008. 

LÜDKE, M; ANDRÉ, M. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MASSARANI, L., A divulgação científica no Rio de Janeiro: algumas reflexões sobre a década de 1920. 

Dissertação de mestrado. Escola de Comunicação. Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro. 177 p. 1998. 

MASSARANI, L.; MOREIRA, I. A divulgação científica no Rio de Janeiro: um passeio histórico e o contexto 

a t u a l .  R e v i s t a  R i o  d e  J a n e i r o .  V o l  11 ,  p .  3 8  –  6 9 ,  2 0 0 3 .  D i s p o n í v e l  e m 

<http://www.forumrio.uerj.br/documentos/revista_11/11-Massarani.pdf> Acesso em 22 de julho de 2015. 

MOREIRA I.; MASSARANI, L. Aspectos históricos da divulgação científica no Brasil. In: MASSARANI, L.; 

MOREIRA, I. de C.; BRITO, F. (orgs.). Ciência e público – caminhos da divulgação científica no Brasil. Rio 

de Janeiro: Editora da UFRJ, 2002. 



OLIVEIRA, R. I. R., Utilização de Espaços não-formais de educação como estratégia para a promoção de 

aprendizagens significativas sobre evolução biológica. Dissertação de Mestrado. Universidade de 

Brasília. 154 p. Brasília. 2011. 



ESPÍRITO INVESTIGATIVO, NEUROCIÊNCIA, MUSICALIDADE 
E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

Herica Cambraia Gomes 

RESUMO

 O estudo documental buscou compreender impactos do processo de musicalidade, entendida 

como processo nato do ser humano e expressão relacional entre música-corporeidade-cognição 

(CROSS, 2006; PEDERIVA & TUNES, 2008; THOMPSON, 2015), através da perspectiva da 

neurociência, nas habilidades neurocognitivas do pensamento matemático, especificamente: Atenção 

Voluntária (GRAY, 1982; MUIR, 1996; MUSZKAT, 2008, 2010) e Memória de Trabalho (IZIQUIERDO, 

2011; BADDELEY, 2000), mecanismos das funções executivas imprescindíveis na realização de cálculos 

mentais. O aporte teórico apoiou-se em conceitos da neurociência (LURIA, 1966, 1973; LEZAK, 2004; 

PANTANO, 2010), musicalidade e educação matemática (Modelo Explicativo dos processamentos 

numéricos cognitivos – Código Triplo, DEHAENE E COHEN, 1995; BASTOS, 2007). A metodologia de 

caráter experimental teve como sujeitos diferentes grupos: alunos da educação infantil; do ensino 

fundamental; e ensino médio de formação geral, com estruturações de ensino distintas. Foram realizadas 

atividades com a musicalidade organizada e sistematizada em três etapas: a) Escuta sonora sensível; b) 

Biorritmo natural e sugerido; c) Embalo e Relaxamento, voltadas para cálculos mentais, cujos resultados 

sugerem maior empenho de Atenção Voluntária e Memória de Trabalho nas atividades cognitivas típicas 

do pensamento matemático, o que pode indicar benefícios em sua constância, com implicações positivas 

na área da educação matemática e na formação do espírito investigativo, enquanto característica típica de 

aprendente. Este estudo é parte integrante da tese de doutoramento em educação matemática, em 

andamento. 

Palavras-Chaves: Espírito Investigativo, Neurociência, Musicalidade, Educação Matemática. 

 1 INTRODUÇÃO 

 Este artigo é parte da pesquisa vinculada à área de Ensino (CAPES), subárea de Educação 

Matemática, adequada à linha de pesquisa: A Matemática na Estrutura Curricular e Formação de 

Professores, do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, do grupo de pesquisa cadastrado no CNPq: 

 "Professor de Matemática: formação, profissão, saberes e trabalho docente" que concentra os 

estudos e pesquisas nos processos de aprendizagem da docência e nas questões relativas à constituição 

 Doutoranda em Educação Matemática pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUCSP, Musicista, Psicopedagoga, Especialista em Educação 

Especial pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO. 
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da identidade e da profissionalização, dos saberes e do trabalho dos professores de Matemática. Faz 

parte do Projeto: Desafios para a educação inclusiva: pensando a formação de professores sobre os 

processos de domínio da matemática nas séries iniciais da educação básica, do Programa Observatório 

da Educação (Edital CAPES/2010). 

 Enquanto pedagoga, a partir da observação do comportamento de alunos da educação básica 

referente ao impacto positivo da musicalidade nos processos de aprendizagem, busco fundamentos que 

corroborem para a prática de ensino em que todos os alunos e docentes exerçam suas possibilidades de 

aprendentes (BRASIL, 1996; FREIRE, 2003; FERNÁNDEZ, 2001) e construtores de conhecimentos. 

Neste percurso, resultados positivos da musicalização como recurso didático, pedagógico e tecnológico 

no ensino do meio ambiente, descritos em dissertação de mestrado (GOMES, 2011), contribuíram para 

demais estudos por meio da perspectiva da neurociência cognitiva da educação. 

 Entendendo a instituição escolar como corresponsável pela formação cidadã, e seu dever, ensinar 

e desenvolver com potencialidade o espírito investigativo, elegendo a característica de pesquisador como 

imprescindível para aprendizagens significativas (AUSUBEL, 1982) e tendo em vista a demanda 

sociológica presente no século XXI, em observância de: gráficos referentes à retenção e evasão de 

alunos; adaptações curriculares em processos de inclusão; e da constituição da formação de professores, 

surgiu o desafio de refletir sobre habilidades neurocognitivas típicas do pensamento matemático, e nova 

intervenção didática pela perspectiva do cérebro aprendente, suas conexões e estimulação no 

questionamento: Quais são as relações da aprendizagem matemática e musicalidade, pela perspectiva 

da neurociência da educação, que podem ser consideradas na intervenção didática do ensino de 

matemática? 

 Neste artigo objetiva-se relatar pressupostos sobre a possibilidade da utilização da musicalidade 

enquanto estratégia de ensino na educação matemática, sugerida pelos experimentos realizados na 

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

2 ESPÍRITO INVESTIGATIVO E NEUROCIENCIA DA EDUCAÇÃO 

 A implementação e desenvolvimento do espírito investigativo, segundo a epistemologia de 

Bachelard (1996), envolve a ideia de que na pesquisa científica todo conceito ao ser elaborado, deve 

transpor os obstáculos epistemológicos que são quebrados na medida em que novas descobertas são 

realizadas. Neste sentido, a dinâmica escolar envolve concepções filosóficas e práticas condizentes com 

a concepção de que a história é mutável, não é linear, e não fornece respostas eternas. Permitindo 

enxergar pensamentos que influenciaram suas transformações, partindo da historicidade como elo 

impulsionador de eventos futuros. 

 Bachelard (1996) afirma que os obstáculos precisam ser superados primeiramente sendo 

reconhecidos pelos professores, quando efetivamente terão a configuração adequada para auxiliar as 

necessidades de seus alunos. Outro elemento importante é a consciência da não-neutralidade de 

qualquer método de ensino, os critérios de validação da pesquisa científica, a gnosiologia (entendimento 



do pesquisador do real, do abstrato e do concreto no processo de pesquisa científica) e a ontologia 

(concepções implícitas em toda produção científica) de correntes filosóficas e metodologias científicas. A 

educação deve almejar formar um sujeito autônomo, capaz de construir o conhecimento científico 

realizando suas escolhas de maneira crítica e consciente. 

 O espírito investigativo implica em superar o obstáculo do conhecimento empírico, de forma 

progressiva e comparativa, identificando constantes diferenças, que exigem habilidades típicas do 

pesquisador inquieto, entusiasta e perseverante. No desenvolvimento destas habilidades que a 

neurociência poderá contribuir com o professor em nova perspectiva do ensino: a estimulação. 

 Uma de suas inúmeras contribuições volta-se para a identificação das funções neurocognitivas 

especializadas e envolvidas durante o processo de aprendizagem da matemática, que buscam identificar 

fatores subjacentes, mais precisamente, ao "como aprender matemática". Estas identificações, 

constituintes desta competência, abrangem um campo científico muito mais amplo do que discutir, 

apenas, sobre conteúdos programáticos, ou sobre "o que aprender da matemática". Diz respeito aos 

sistemas matemáticos de representação utilizados como ferramentas para conceituar e representar o 

mundo; ao estabelecimento de relações entre elementos da realidade e suas representações; da 

capacidade de operar sobre situações problemas; da organização das relações numéricas e espaciais; 

recorrendo às convenções da cultura; enfim, à adoção de mecanismos neurocognitivos potencializados 

necessários à aprendizagem. 

 O entendimento do desenvolvimento do sistema cerebral exige a compreensão da fusão integral e 

relacional entre as habilidades do processamento numérico com habilidades cognitivas amplas, 

denominadas de funções executivas (LURIA, 1966, 1973; LEZAK, 2004; PANTANO, 2010), entendidas 

como um conjunto de habilidades (atenção voluntária, memória de trabalho, flexibilidade mental, 

planejamento, generalização e outras), responsáveis pela aprendizagem intelectual, fundamentais para a 

elaboração de novas estratégias e novas aprendizagens (MUSZKAT, 2008). 

 Segundo a neurociência educacional o cálculo é uma função cerebral complexa, em que numa 

operação aritmética simples, vários mecanismos são envolvidos, como: a) o processamento verbal e/ou 

gráfico da informação; b) percepção (aspectos da discriminação, memória auditiva e visual, memória 

sequencial, coordenação visomotora, orientação espaço-temporal e controle dos movimentos); c) 

reconhecimento e produção de números; d) representação número/símbolo; e) discriminação visuo-

espacial; f) memória de curto e longo prazo; g) raciocínio sintáxico; h) atenção (BASTOS, 2007). 

 Estudos neuropsicológicos têm ampliado a compreensão sobre a 'arquitetura neuronal' da 

atividade matemática, a existência de diferentes dissociações entre leitura e escrita de números, por 

exemplo, seja com relação ao uso da notação arábica ou mediante o uso de palavras, assim como entre as 

diferentes operações aritméticas, têm sugerido que cada uma destas habilidades está associada a redes 

neuronais altamente especializadas e relacionadas entre si. Dependendo do tipo de tarefa, do tipo de 

input e de output, a informação percorrerá circuitos ou módulos cerebrais diferentes, identificados através 

de modelos explicativo sobre cognição matemática de repercussão propostos na literatura científica, 

como o Modelo do Código Triplo (DEHAENE E COHEN, 1995). 



 O Modelo de Código Triplo (Triple - Code Model), proposto por Dehaene e Cohen (1995) postula a 

existência de três diferentes códigos para representar números mentalmente: um código auditivo verbal, 

um código arábico visual e um código de magnitude analógico. A comunicação entre essas 

representações é realizada por meio de caminhos de tradução. O modelo especifica quais códigos 

internos são utilizados para quais operações numéricas, indicando que as mesmas representações de 

base são usadas em uma dada tarefa toda vez que for apresentado um formato de numeral. Nessa 

perspectiva, o código verbal é usado para a contagem e recuperação de fatos aritméticos, enquanto 

cálculos com muitos dígitos e julgamentos de paridade são mediados através do código arábico. A 

magnitude analógica representa a semântica numérica, a noção de quantidades e é empregada para 

comparação de magnitudes, estimações e cálculos de quantidade aproximada. No Modelo de Código 

Triplo há, portanto, o assentimento de um código verbal, ou seja, uma representação verbal entre as 

representações de base para a aritmética. 

 Uma representação de funcionamento verbal dos números implica na aquisição do sistema de 

números sob a forma de palavras de uma determinada língua, e do estabelecimento de uma ligação entre 

a palavra que designa o número e um sistema de número simbólico, como, por exemplo, o sistema indo-

arábico. A transformação de um código numérico para outro é chamada de transcodificação. Por exemplo, 

a leitura em voz alta de um número em sua representação arábica seria a transcodificação de um número 

do código arábico para o verbal, ao passo que escrever os números ditados seria a transcodificação de um 

código verbal – nome do número – para um numeral arábico (BASTOS, 2007). Na representação cognitiva 

aritmética de base do código verbal, além da habilidade de transcodificação numérica, estão inseridas 

habilidades de cálculos de multiplicação e adição. Estima-se que o canal auditivo seja a entrada sensorial 

para os estímulos onde pulso e unidade sonora podem estabelecer uma relação numérica, promovendo e 

organizando aprendizagens. 

 

3 MUSICALIDADE E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

 Alguns estudos apontam que a música possui influência física no cérebro na mesma proporção de 

tempo que a linguagem humana, apontando o canto dos pássaros como elemento originário da escuta 

qualificada (CROSS, 2006; THOMPSON, 2015) e funções de representatividade e comunicação entre os 

primórdios. Além disso, a música é constituída pela relação matemática dos sons como ciência desde 

Pitágoras, no século VI a.C. 

 Nesta proposta de pesquisa utiliza-se a perspectiva da Musicalidade de Cross (2006) e de 

Pederiva e Tunes (2008), que retratam a musicalidade como sendo de caráter nato, biopsicofisiológico do 

ser humano, no qual as relações de ritmos e sons são expressões típicas da corporeidade e da atividade 

sociocultural na dimensão humana, semelhante a fala e oralidade. 

 Se, na comunicação animal e primitiva, música e "fala" (podendo ser aqui entendida como 

vocalizações, ou ainda por sonorizações), são um só e o mesmo processo, e se o papel da comunicação 

sonora nesse contexto é o de expressão de estados afetivos, então, tudo indica que a música, em seu 



 estágio primário, elementar é igualmente o veículo comunicativo de expressão das emoções. Isso está 

presente e se afirma no percurso filogenético. Essa base biológica da atividade de caráter musical permite 

afirmar sobre a universalidade da musicalidade, isto é, se depender das possibilidades enquanto animais 

humanos, todos somos capazes de nos expressar musicalmente, de expressar nossas emoções por meio 

de sons, do mesmo modo como, de modo geral, se depender da anatomia e fisiologia humana, todos 

somos capazes de nos expressar por meio da fala. Isso é dado ao ser humano, independentemente das 

formas que possam assumir. A musicalidade possui assim, caráter universal. Não se trata de um dom para 

alguns. É um dom para todos. (PEDERIVA & TUNES, 2008). 

 É apropriado esclarecer que musicalização é o termo utilizado na educação musical que identifica 

os primeiros anos do aluno no ensino formal de música, geralmente voltado para a música profissional ou 

erudita (WILLEMS, 1968, 2002). A musicalidade apontada neste estudo é desenvolvida por meio de 

vivências associadas aos elementos sonoros, voltados para a estimulação de habilidades 

neurocognitivas, sem qualquer vínculo com resultados estéticos e profissionais de execução musical, cuja 

organização é pautada nos teóricos: Edgar Willems (1968, 2002), Schafer (1991) e Edwin Gordon (2000, 

2008), autores da área de educação musical que retratam sobre o ensino da música a partir de 

experiências de escuta, ritmos e instrumentos, e os fundamentos teóricos para a educação matemática, 

de estudos da autora, já publicados (GOMES, 2011; GOMES & MANRIQUE, 2014, 2015). 

 Em sua constituição, destaca-se a escuta (sensibilização sonora, audição como entrada sensorial 

para os circuitos neurocognitivos); a projeção espontânea e livre (expressão rítmica, sonora e corporal, 

organização psicomotora); as elaborações neurocognitivas (funções cognitivas da matemática - 

transcodificação) e a interação (integração com o meio - elaborações internas contextualizadas. Quanto 

as funções cognitivas, elege-se a Atenção Voluntária (GRAY, 1982; MUIR, 1996; MUSZKAT, 2008, 2010) e 

Memória de Trabalho (IZIQUIERDO, 2011; BADDELEY, 2000) enquanto habilidades indispensáveis à 

aprendizagem e construção de conceitos numéricos e cálculos mentais. 

 

4 METODOLOGIA 

 Para o estudo experimental utilizou-se a metodologia qualitativa, pretendendo atingir elementos 

preliminares da investigação a partir do aporte teórico referido, voltados para a estimulação da Atenção 

Voluntária e Memória de Trabalho do pensamento matemático. Os registros foram realizados por meio de 

observações e reflexões sobre os fenômenos observados em alunos da educação básica. 

 As atividades com a musicalidade foram sistematizadas em três etapas: a) Escuta Sonora 

Sensível; b) Biorritmo Natural e Sugerido; c) Embalo e Relaxamento, voltadas para a estimulação do 

cálculo mental, utilizando elementos do som, ritmo e corporeidade, visando o desenvolvimento do 

pensamento matemático abstrato. 

 Educação Infantil – Foi proposto o jogo com pedra sabão, onde ao som das notas musicais os 

alunos passavam a pedra e identificavam o toque do guizo. Ao perceber o som do guizo, quem tivesse com 

a pedra na mão deveria correr em volta da roda e colocar a pedra atrás de outro colega que estivesse 



 sentado há sete posições do seu lugar. Enquanto o teclado não recomeçasse a tocar as notas musicais 

(dó, ré, mi, fá, sol, lá, si) não poderiam recomeçar a brincadeira. O aluno deveria contar e memorizar qual o 

aluno que estava sentado a sete posições a partir do seu lugar, ao mesmo tempo prestar atenção no som 

do guizo e perceber se a pedra havia sido colocada atrás de si (GOMES & MANRIQUE, 2014). 

 Primeiro Ano do Ensino Fundamental – Através de atividades lúdicas foi estabelecido relações 

aditivas entre os numerais, criando gestos sonoros, onde cada som correspondia a um numeral, desta 

forma, a associação sonora não somente auxiliou a identificação dos numerais com alunos deficientes 

visuais, como serviu de parâmetro para a abstração das quantidades referidas. 

 Os encontros foram desenvolvidos em três etapas: 1) Escuta Sonora Sensível: cujo objetivo refere-

se à habilidade específica do ouvir treinável, desenvolvendo habilidades de percepção, discriminação e 

atenção voluntária (seletividade, foco, imaginação e subjetividade) com diversos timbres e variações de 

fontes sonoras, oportunizando o desenvolvimento de inteligência emocional (GOLEMAN, 1996) em 

autoconhecimento, autoestima e relaxamento; e da inteligência musical, definida por Gardner (1995) 

como o grau de intimidade com a percepção, discriminação e identificação dos sons de forma imediata, 

possibilitando sensações capazes de influenciar de forma pontual a sensibilidade e atitudes 

humanizadas. 

 Nesta etapa as atividades são baseadas no conceito de audibilidade (GORDON, 2008) associadas 

à motricidade (LAPIERRE & AUCOUTURIER, 2004), onde as atividades envolvem a linguagem musical 

(percepção, discriminação, figura-fundo sonora, atenção seletiva, direcionamento de concentração, 

contenção corpórea voluntária, escuta de sons do meio ambiente e produção intencional de sensações 

formadas pelas propriedades do som (altura, intensidade, timbre e andamento), movimento sonoro, 

canções regionais com variações de estilos, paisagem sonora (SHAFFER,1991), histórias e cenas 

sonoras, sons do corpo humano, sons do meio ambiente resultando associação som/representação. 

 As músicas foram selecionadas especialmente pelas características do grupo, incentivando o 

movimento por meio da escuta atenta e perceptiva focando habilidades lógico-matemática dos numerais 

de 1 à 7 – com as notas musicais : dó, ré, mi, fá, sol, lá e si. 

 2) Na etapa Biorritmo Natural e Sugerido, estimulou-se a estrutura rítmica interna e externa a ser 

estimulada visando o equilíbrio da frequência cardíaca e respiratória. Envolve atividades de percepção e 

organização de "células rítmicas" contribuindo para a marcação do pulso de forma alternada e enfática 

(tempos de compassos binário, ternário e quaternário), ampliação da imagem corporal, percussão 

corporal, orientação espacial, exploração de timbres do corpo humano, desenvolvimento da consciência 

corporal, improvisação musical, utilização de linguagens sonoras, audição dirigida e movimento, canto e 

alternância de instrumentos musicais (improvisados, tradicionais e construídos), auxiliaram o equilíbrio 

rítmico (marcha, manuseio de instrumentos, ritmo da fala, andar e utilização das mãos), ao final, os 

professores representaram os ritmos de dois, três e quatro tempos (compassos) aos seus numerais, 

concluindo que para cada compasso se exige uma quantidade de sons. 

 3) Na etapa Embalo e Relaxamento, buscou-se estimular estruturas cognitivas e psicomotoras 

relativas ao relaxamento, ao retorno de ritmos acelerados a ritmos equilibrados, a introspecção e 



manutenção da calma e tranquilidade por meio de experiências sonoras imbuída de sensações e 

emoções que ficam impressas em memória (implícita ou não declarativa – conceito de memória sonora de 

sons significativos e permanentes, não conscientes (MUSZKAT, 2008), que suscitam emoções 

determinantes na internalização (VYGOTSKY, 1987) e, consequentemente, na atuação profissional, 

provocando atitudes imediatas e futuras (memória implícita ou não-declarativa) quanto à preservação e 

conservação do equilíbrio motor e expressivo. Nesta etapa, foram priorizadas vivências coletivas a fim de 

oportunizar experiências sonoras e de corporeidade com vistas ao desenvolvimento da Inteligência Social 

(KIHSLTROM & CANTOR, 2000), oferecendo técnicas de relaxamento, respiração para o autocontrole, 

possibilitando a utilização em outros contextos e situações de facilitador de relacionamentos entre 

colegas, em equipe escolar (GOMES & MANRIQUE, 2014). 

 Atividades foram realizadas com 20 alunos do primeiro ano do ensino fundamental, durante 16 

semanas, no período de uma hora semanal, nas aulas de musicalização infantil. Os alunos tinham entre 6 

e 7 anos de idade. 

 a) Marcação com palmas, pés e sílabas de ritmos binários (dois pulsos), ternários (três pulsos) e 

quaternários (quatro pulsos) através de escuta e percepção de músicas instrumentais infantis do nosso 

folclore; 

 b) Em fila, escutaram a marcação do ritmo do professor que estava como primeiro da fila, andaram 

conforme o ritmo estabelecido batendo pés; variando a marcação com associações de palmas e sílabas; 

 c) Professor alterava os ritmos fazendo uma pausa quando os alunos não sincronizavam, para que 

se organizassem através da escuta, ao iniciar uma nova sequencia; (A atividade exigiu concentração na 

escuta e contenção corpórea, uma vez que não tinham acesso no campo visual do corpo do professor, 

restando a escuta como base referencial de alteração dos ritmos) 

 d) Após a atividade, sentaram em roda e relatam o que fizeram e sentiram, livremente. 

 e) Professor revisou os conceitos da aula anterior cujo tema foi: Onde está a matemática? 

 f) Individualmente, alunos relataram onde e como (em que momento ou qual elemento) 

perceberam a "matemática" na atividade realizada. 

 (Logicamente, cada um relatou percepções variadas, podendo-se observar: relação número 

quantidade; duração de sons e variação de pulsação) 

 g) A partir dos relatos foi sugerido por um dos alunos que ¨criassem¨ um jogo, que denominou de 

"Jogo da Fila", que envolvesse a prática rítmica da expressão 2 + 2 + 3 + 3 + 3 + 4 + 4 + 4 + 4, afim de 

encontrarem o resultado a partir das vivências da fila. 

 h) Após todos vivenciarem a fila com os ritmos da expressão acima, foram divididos em 4 grupos de 

5 alunos, onde 2 deles teriam a função de registrar na folha de papel a expressão vivenciada pelos outros 3 

da equipe. Este registro serviu de base para a soma proposta, após a tentativa do cálculo mental. 

 Ao final, todos os grupos apresentaram a vivência, as expressões escritas e relataram oralmente, a 

sua auto avaliação, que envolveu o desempenho da equipe pertencente; a metodologia adotada na 

realização da atividade; e o resultado, conferido pela calculadora, neste momento (GOMES & 

MANRIQUE, 2015). 



Terceiro Ano do Ensino Médio – Atividade 1) As atividades foram realizadas com dois grupos distintos de 

25 alunos do terceiro ano do ensino médio nos anos de 2014 e 2015 no dia anterior a prova do ENEM 

(Exame Nacional do Ensino Médio), com objetivo de estimular o relaxamento para melhor desempenho da 

Atenção Voluntária e Memória de Trabalho. Na primeira etapa Escuta Sonora Sensível, os alunos foram 

convidados a perceber o pulsar do próprio coração e quantificar no prazo de três minutos. Memorizaram e 

após os exercícios de respiração e escuta atenta retornaram ao monitoramento do próprio pulso. Na 

segunda etapa, realizaram um jogo com o corpo marcando os ritmos, transitando por ritmos binários, 

ternários e quaternários, tendo como referência a cadência do seu próprio coração identificado no 

primeiro momento, utilizando para se expressar os membros superiores e inferiores (palmas e marchas), 

ora em sincronia, ora alternadamente, relacionando e desenvolvendo propostas de perspectivas e 

proporcionalidade mentalmente. Na próxima atividade, os alunos se organizaram em pares e realizaram 

operações aritméticas utilizando a oralidade propostas pela pesquisadora. Ganhava o jogo a dupla que 

acertasse o resultado. Na terceira e ultima etapa os alunos deitaram nos colchonetes e realizaram 

relaxamento com música instrumental e condução da respiração pela pesquisadora. Ao final, alongaram-

se e cantaram músicas preferidas da MPB. 

5 ANALISE DE RESULTADOS 

 Observou-se no comportamento dos alunos elementos conectores entre a musicalidade e 

representação mental, entre musicalidade e operações mentais, evidenciando os processos de Atenção 

Voluntária e Memória de Trabalho. Também é importante registrar a nítida influência socioemocional que a 

musicalidade suscita no humor positivo e nas relações pessoais, oportunizando vínculos afetivos e 

emoções como a alegria e entusiasmo. No aspecto emocional, já existem pesquisas científicas baseadas 

em técnicas de imageamento, que comprovam a potencialização da música, enquanto escuta, sobre 

áreas do sistema límbico – áreas emocionais). 

 Enquanto processo neurocognitivo, indícios significativos, porém, imaturos, retratam influência 

nas relações entre musicalidade e pensamento matemático, entre eles: 1) a associação de uma unidade e 

a marcação de um pulso, concretizando na pausa, o numeral zero (ausência de pulso). A partir dessa 

associação é possível aos alunos, perceberem e vivenciarem as relações numéricas através da audição e 

movimentos da corporeidade; 2) a sonoridade impulsiona a abstração, e pode-se identificar a utilização 

intensa da Atenção Voluntária (Atenção Sustentada, Atenção Dividida e Atenção Seletiva) e Memória de 

Trabalho. Além disso, observou-se a adequação da proposta para alunos com deficiência, em processo 

de inclusão, quando, tanto para os alunos com baixa visão, quanto, para os alunos com déficit de atenção 

e TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade) não houveram adaptações diferenciadas 

em nenhuma das atividades propostas. 

6 CONSIDERAÇÕES 



' A contribuição da musicalidade para o desenvolvimento do espírito investigativo caracteriza-se em 

caráter plural, isto é, tanto para o professor, quanto para o aprendente, pois Atenção Voluntária e Memória 

de Trabalho são habilidades cognitivas imprescindíveis na elaboração de pesquisas científicas. Neste 

sentido, a comprovação de estudos com técnicas de imageamento sobre atividades neurais nos 

hemisférios e velocidade dos processamentos de conexões cerebrais já desenvolvidos, comprovam a 

influência da música no cérebro humano e afirmam que cérebros de músicos são diferenciados em 

anatomia e funcionalidade dos cérebros de indivíduos não músicos. 

 A possibilidade de tornar objetivos pedagógicos a estimulação de habilidades neurocognitivas, e 

objeto de estudo a associação dos elementos componentes da música por meio da matemática, 

possivelmente contribuirá com um conjunto de fenômenos que somente a neurociência será capaz de 

explicar. 
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RESUMO

No Ano Internacional da Luz, são bem-vindas iniciativas que iluminem e tragam novos contornos à 

proteção e promoção de direitos fundamentais. Com essa visão, o presente trabalho busca analisar a 

moldura estabelecida pela Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, no que se refere à afirmação dos direitos da pessoa com deficiência em relação à sua inclusão 

na sociedade e, principalmente, a reafirmação do direito fundamental à educação inclusiva como meio de 

se atender materialmente ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, CRFB/1988). Assim, o 

objetivo desta pesquisa é proceder a um estudo no sentido de verificar se o novel diploma normativo, sob a 

perspectiva da afirmação dos direitos da pessoa com deficiência, em especial a educação, ratifica a 

necessidade de que os direitos da pessoa com deficiência estejam realmente garantidos e sejam 

efetivados ou não passa de "mais uma lei" diante do atual contexto social. Para o desenvolvimento deste 

trabalho, utilizar-se-á a pesquisa teórica, por meio de fontes primárias (investigação da legislação 

existente quanto ao tema) e secundárias (por meio de revisão bibliográfica). A princípio, a Lei n. 

13.146/2015 constitui importante avanço para a concretização dos postulados estabelecidos na 

Constituição Federal de 1988 e na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Estabelecendo um elenco de direitos e garantias e profundas modificações nos regimes da capacidade 

civil e da curatela, inaugura um novo olhar por parte da sociedade e do Poder Público, amparado na 

ratificação de direitos, na autonomia individual e na inclusão social, superando velhos paradigmas e 

materializando, em sede legislativa, o postulado da dignidade da pessoa humana, diretriz irradiante para 

todo o ordenamento jurídico brasileiro. Centrado nessas bases, o estatuto reforça a necessidade da 

inclusão da pessoa com deficiência no que se refere à educação, prescrevendo, em seu artigo 27, caput e 

p. único, a educação inclusiva em todos os níveis e ao longo de toda a vida, que deverá ser efetivada de 

modo a respeitar o talento e as habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais - dever que compete 

não só ao Estado, mas também à família e toda a sociedade - colocando a pessoa com deficiência a salvo 

de qualquer forma de discriminação, negligência e/ou violência e, por isso, merecendo ser respeitada em 

sua integralidade e como um ser social e ativo. A partir dos resultados preliminares da pesquisa, percebe-

se que tanto legislação já vigente quanto o estatuto se encontram em plena sintonia no sentido de garantir 

à pessoa com deficiência a efetividade de seus direitos, sendo ainda possível denotar a significativa 



 contribuição da norma especial para a construção de uma sociedade plural e igualitária. 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Dignidade humana; Educação inclusiva. 

1 INTRODUÇÃO 

 O Ano Internacional da Luz trouxe, providencialmente, uma nova conjuntura no que tange à 

proteção e promoção dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência. Sancionada pelo Poder 

Executivo, a Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, veio densificar os compromissos 

internacionais e constitucionais do Estado brasileiro, constituindo-se em mais um vetor do que podemos 

chamar de "microssistema de tutela dos direitos das minorias". 

 Pautado na superação de velhos paradigmas, o estatuto reafirma importantes direitos e garantias, 

além de prever instrumentos que estabelecem maior autonomia à pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania (art. 1°, caput) e indo ao encontro do postulado constitucional da dignidade da 

pessoa humana (art. 1°, III, CRFB/1988). 

 Embora possam ser tecidas várias linhas acerca do novel diploma, o presente artigo se dedicará à 

análise da educação inclusiva, trazendo uma abordagem em consonância com o que preceitua a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. A relevância do tema se fundamenta no fato de ser a efetividade do direito à 

educação uma condição inarredável para o exercício de outros direitos fundamentais, podendo, nesse 

sentido, ser considerado um verdadeiro supra-direito (SERRANO, 2015). 

 Dessa forma, o objetivo deste trabalho é verificar se o estatuto, sob a perspectiva da afirmação dos 

direitos da pessoa com deficiência, em especial a educação, ratifica a necessidade de que os direitos da 

pessoa com deficiência estejam realmente garantidos e sejam efetivados ou não passa de "mais uma lei" 

diante do atual contexto social. Para tanto, utilizar-se-á a pesquisa teórica, por meio de fontes primárias 

(investigação da legislação existente quanto ao tema) e secundárias (por meio de revisão bibliográfica). 

2 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NAS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL: UMA BREVE DIGRESSÃO 

 Como aponta Araujo (2010), é na Constituição de 1934 que se percebe, ainda que de forma não 

específica, os primeiros traços relacionados à proteção da pessoa como deficiência. Na referida Carta 

Constitucional, o artigo 138, "a", prescrevia a competência da União, dos estados e dos municípios para 

"assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e animando os serviços sociais, cuja 

orientação procurarão coordenar". 

 A Constituição de 1937, por sua vez, se limitou a manter a regra do texto anterior. Em 1946, surge a 

proteção ao trabalhador que viesse a se tornar inválido (art. 157, XVI).¹

 Com a Constituição de 1967, alterada pela Emenda Constitucional n. 1/1969, tem-se, 



, expressamente, a previsão acerca do "ensino dos excepcionais". Com a alteração implementada pela 

EC n. 12/1978,2 a pessoa com deficiência passa a ser uma questão constitucional, devendo ser "enfocada 

em sua particularidade e como se fosse um sistema próprio da proteção constitucional" (ARAUJO, 2010, 

p. 912). 

 Por fim, promulgada com o objetivo de estabelecer a superação do status quo ante, marcado por 

várias violações a direitos fundamentais pelo aparato estatal, a Constituição de 1988, a Carta Cidadã, veio 

com um extenso, mas não exaustivo,3 rol de direitos e garantias. 

 Como não poderia deixar de ser, as pessoas com deficiência encontraram guarida no texto de 

1988, não só pelo caráter irradiador do princípio da igualdade insculpido no artigo 5°, caput, como também 

em disposições específicas, a exemplo dos artigos 37, VIII, 227, § 2°, e 244, ratificando o compromisso do 

Estado e sociedade em materializar a inclusão social. 

3 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA COMO UM DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL E SUA INTER-

RELAÇÃO COM O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 A educação sempre foi uma constante na história humana. Das sociedades primitivas às 

contemporâneas, o indivíduo sempre esteve envolto com o processo educativo (PILETTI; PILETTI, 1991), 

dada sua inter-relação como a formação do ser humano. Aliás, por se tratar de um processo, a educação 

há de ser um continuum em nossas vidas, porquanto todos estamos em constante formação, como bem 

ressalta Paulo Freire (1979, p. 27) na seguinte passagem da obra Educação e Mudança 

 Em decorrência de sua imprescindibilidade à própria condição humana, a educação foi erigida, 

ainda no século XVIII, à categoria de direito, encontrando assento em vários diplomas normativos 

internacionais e nacionais. 

¹  "Art 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos 
trabalhadores: […] XVI - previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado, em favor da maternidade e contra as consequências da 
doença, da velhice, da invalidez e da morte;" (BRASIL, 1946) 

²  "A Emenda Constitucional nº 12 cuidava de melhorar a condição social e econômica, especialmente mediante educação especial e gratuita; assistência, 
reabilitação e reinserção na vida econômica e social do país; proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho e ao serviço público e a 
salários e 'possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos.'" (ARAUJO, 2010, p. 912) 

³  Mendes, Coelho e Branco (2009), ao comentarem o artigo 5°, § 2°, da Constituição Federal, ressaltam que nosso ordenamento constitucional adotou um 
sistema aberto de direitos fundamentais, donde se afirma que o rol de direitos contido no Título II do Texto Magno não é taxativo.  

Não é possível fazer uma reflexão sobre o que é a educação sem 

refletir sobre o próprio homem. 

[…]. Comecemos por pensar sobre nós mesmos e tratemos de 

encontrar, na natureza do homem, algo que possa constituir o núcleo 

fundamental onde se sustente o processo de educação. 

Qual seria este núcleo captável a partir de nossa própria experiência 

existencial? 

Este núcleo seria o inacabamento ou a inconclusão do homem. 

O cão e a árvore também são inacabados, mas o homem se sabe 

inacabado e por isso se educa. Não haveria educação se o homem 

fosse um ser acabado. O homem pergunta-se: quem sou? de onde 

venho? onde posso estar? O homem pode refletir sobre si mesmo e 

colocar-se num determinado momento, numa certa realidade: é um 

ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer esta auto-

reflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado, que está em 

constante busca. Eis aqui a raiz da educação. 



 Os aspectos relacionados à universalidade, obrigatoriedade, acessibilidade, desenvolvimento da 

pessoa humana também são repisados em outras normas de igual envergadura, como, por exemplo, o 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos. 

 Na história constitucional brasileira, da Constituição Imperial de 1824 à Constituição Federal de 

1988, a educação, em maior ou menor extensão, sempre esteve presente, o que mais uma vez reforça seu 

reconhecimento como um direito. 

 Todavia, embora a "onipresença" da temática da educação nas Constituições brasileiras corrobore 

sua importância, é a Constituição de 1988 que lhe reserva uma disciplina pormenorizada. Nesse viés, ao 

elencar, no artigo 6°, a educação como um direito fundamental4 social, o legislador constituinte "blindou" 

tal direito com a proteção estatuída no artigo 60, § 4°, do Texto Constitucional, além de dotá-lo de 

aplicabilidade imediata (artigo 5°, § 1°). Ademais, nos artigos 205 a 214, são dedicadas várias disposições 

que, segundo alguns autores (DI DIO, 1982; ANDRADE, 2010), revelam um locus do direito educacional. 

Indo ao encontro do quanto sustentado, Sousa (2010, pp. 48-49) ensina que 

 Em decorrência da sua fundamentalidade, os desdobramentos do direito à educação devem ser 

revestidos do mesmo caráter, sob pena de não se garantir a coesão teleológica necessária. Daí porque a 

educação inclusiva deve ser entendida, e sua concretização fomentada, como um direito humano 

fundamental, tendo em vista não só sua interface com a igualdade, "princípio que norteia a discussão de 

como se compreender o Estado Democrático de Direito" (QUARESMA, 2010, p. 926), mas também pelo 

papel instrumental no que pertine à dignidade da pessoa humana. Com efeito, Costa (2010, p. 94) traz os 

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 

gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar 

fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e 

profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos 

superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função 

do seu mérito. 

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade 

humana e ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades 

fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a 

amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou 

religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Nações 

Unidas para a manutenção da paz. 

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o gênero de 

educação a dar aos filhos. 

Antes da Carta de 1988, havia por parte do Estado pouca 

preocupação em garantir uma educação de qualidade a todos os 

brasileiros, pois o ensino público era tratado de forma assistencial, à 

disposição daqueles que não tinham condições de arcar com as 

despesas. Hoje, portanto, o Estado precisa ir mais além, o direito à 

educação deve pautar-se em uma formação humanística e, 

concomitantemente, profissional, fixando-se, ainda, os princípios 

que a devem reger, […], como o da dignidade humana, o da 

igualdade e o da solidariedade. 

4 Sobre os direitos fundamentais, embora coexistam vários conceitos que, longe se se excluírem, se complementam, optou-se, nesse trabalho, pelo conceito 
de Ferrajoli (2010, p. 9), para quem os direitos fundamentais seriam "todos aqueles direitos subjetivos que dizem respeito universalmente a 'todos' os seres 
humanos enquanto dotados do status de pessoa, ou de cidadão ou de pessoa capaz de agir."  



 seguintes apontamentos

 

 Pela moldura normativa do direito à educação, reconhecido como um direito de todos e para todos, 

não é forçoso afirmar que a educação inclusiva revela uma promoção à coexistência fundada no 

reconhecimento da diversidade, estimulando a troca de experiências, além de proporcionar a 

solidariedade entre os indivíduos, consoante leciona Nakayama (2007, p. 101)  

 

 Por isso, a vinda de instrumentos que vinculem o Poder Público e a sociedade na efetivação de um 

direito deveras relevante para o amadurecimento de uma sociedade plural e global como a atual, deve ser 

analisada sob o prisma de sua real pertinência no tocante à densificação dos direitos fundamentais. 

Partindo-se dessa premissa, no próximo tópico, serão tecidas considerações, ainda que breves e não 

conclusivas, acerca da contribuição da Lei n. 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, no que 

tange ao direito à educação inclusiva. 

4 O ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: A DENSIFICAÇÃO DE 

UM COMPROMISSO DE TODOS 

 A Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência, ainda que 

esteja em vacatio legis, já lançou novas perspectivas alinhadas ao que se espera de uma igualdade 

material. 

 Primeiramente, promovendo significativas alterações nos regimes da capacidade civil e da 

A dignidade da pessoa humana é o principal fundamento do Estado 

Constitucional contemporâneo, uma vez que o seu objeto é a tutela 

dos direitos fundamentais. Da Constituição derivam os direitos 

fundamentais, os princípios e a justiça, e, deste conjunto normativo, 

flui o princípio da dignidade da pessoa humana, que compõe o 

núcleo essencial do direito à educação. 

A educação, fundada nos ideais democráticos, deve promover, de 

todas as formas, a autonomia dos indivíduos, suscitando e 

favorecendo, com o desenvolvimento da personalidade e do 

reconhecimento dos seus direitos, a consciência de suas 

responsabilidades e de seus deveres. Nesse sentido, a educação é 

libertadora em sua essência, pois propicia a liberdade física e 

intelectual, contribuindo para desenvolver no indivíduo a sua 

autonomia, com o fim de tornar inviolável a sua dignidade. Sendo 

assim, o elemento nuclear da noção de dignidade da pessoa 

humana encontra-se na autonomia e no direito da autodeterminação 

da pessoa, que são imprescindíveis, inclusive para o exercício da 

democracia. 

A razão mais importante para o ensino inclusivo é o valor social da 

igualdade, conquistado muitas vezes por meio de procedimentos 

que construam a equidade. Ensinamos os alunos por meio de 

exemplo de que, sendo diferentes, todos temos direitos iguais. Em 

contraste com as experiências passadas de segregação, a inclusão 

pressupõe a prática da aceitação e do respeito às diferenças. 

Quando as escolas incluem todos os alunos, a igualdade é 

respeitada e promovida como um valor na sociedade, com os 

resultados visíveis de paz social e de cooperação. 



 curatela, rompeu com um tradição legalista uniforme que rotulava, ex lege, as pessoas com deficiência 

como incapazes, conforme redação dos artigos 3°, II e III, e 4°, II e III, do Código Civil, inaugurando uma 

tutela fundamentada na autonomia e por isso em consonância com a dignidade da pessoa humana – a 

dignidade-liberdade (TARTUCE, 2015). 

 Ainda que a recente lei já levante discussões sobre suas repercussões em várias searas, não se 

pode negar que tal diploma veio conferir maior densidade à vontade do legislador constituinte, bem como 

ratificar os compromissos do Estado brasileiro elencados na Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, primeiro instrumento normativo internacional introduzido no ordenamento 

jurídico brasileiro - Decreto n. 6.949, de 25 de agosto 2009 - com status de emenda constitucional, 

conforme prescrito no artigo 5°, § 3°, da Carta da República vigente. 

 A inclusão, nesse sentido, é a matriz da norma especial, cujos reflexos são percebidos ao longo de 

seus 125 artigos. 

 Em relação ao direito à educação, sua disciplina encontra-se nos artigos 27 a 30, donde se extrai a 

preocupação do legislador com aspectos relacionados à universalidade (art. 28, I); acessibilidade, 

permanência e participação (art. 28, V e VIII); adequação de práticas pedagógicas dos professores 

voltadas à inclusão (art. 28, X); inclusão de conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 

educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados às pessoas com deficiência (art. 28, 

XIV), dentre outros. 

 Percebe-se, portanto, que foram erigidas, em sede legislativa, verdadeiras balizas norteadoras da 

atuação do Poder Público, associado à família e à sociedade, que promovam uma educação inclusiva 

materialmente voltada ao desenvolvimento pleno da pessoa com deficiência. 

 Embora toda lei careça de políticas públicas que tornem seus mandamentos abstratos em medidas 

concretas, a reafirmação e a disciplina da educação inclusiva se revelam um importante passo para que 

alcancemos os objetivos previstos no artigo 3° do Texto Magno, sobretudo a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária (inciso I) e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (inciso IV). 

 Não é demais ressaltar que a educação, em sentido lato, constitui a base de um país, sendo por seu 

intermédio que um povo se constrói e se afirma como tal, decorrendo daí a importância de a educação ser 

garantida e ofertada para todos e fomentada num ambiente plural que entenda a diversidade, que é 

inerente a todos, como um oportunidade para o desenvolvimento mútuo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A presente pesquisa buscou alimentar a discussão, que deve ser constante, sobre a educação 

inclusiva. Considerando a recente sanção da Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, torna-se relevante e pertinente levantar as primeiras impressões sobre esse importante 

diploma. 

 Embora ainda não esteja em vigor, essa situação legislativa não impede que se verifique, de plano, 



 que houve uma sistematização pormenorizada acerca dos direitos e garantias da pessoa com deficiência, 

atrelando-os à concretização do primado da dignidade da pessoa humana e da autonomia. 

 Nessa seara, sendo a educação não apenas um direito autônomo, mas também dotado de uma 

função instrumental, pois da sua efetivação decorre não só o desenvolvimento do ser humano, como se 

possibilita, em maior amplitude, o gozo de outros direitos, como a cidadania, saúde etc., justifica-se a 

disciplina trazida pelo estatuto que consolida a educação inclusiva como uma política obrigatória a ser 

implementada pelo Poder Público. 

 A inclusão operada por intermédio da educação não se resume a uma convivência entre pessoas 

com deficiência ou não, como também a construção da consciência coletiva de que a diversidade é ínsita 

ao homem e não se traduz em uma situação excepcional, mas uma realidade comum e que por isso há de 

ser respeitada e vislumbrada como um forte canal de extração das várias potencialidades do ser humano. 

 Cabe, dessa maneira, a toda a sociedade a fiscalização de que o estatuto não se constitua em 

"mais uma lei, mas que seja implementado em caráter efetivo para que, assim, possamos estabelecer 

uma sociedade plural e igualitária, na qual o ser humano que veja no outro um igual apesar das nossas 

múltiplas diferenças. 
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REFLEXÕES SOBRE APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 
EM GEOMETRIA 

Rafael Vassallo Neto 
RESUMO

Este trabalho apresenta reflexões sobre a aprendizagem significativa em geometria. A pesquisa tem 

caráter exploratório e explicativo, onde foram reunidos os pressupostos teóricos que sustentam a análise. 

Como referencial teórico foram adotados os trabalhos de: Soares (2008) sobre Aprendizagem 

Significativa de Ausubel, de Kallef (1998) sobre o modelo dos van Hiele e o Ensino de Geometria, 

Fainguelernt (1999) sobre Representação e Visualização em Geometria. Inicialmente é apresentada uma 

discussão sobre aprendizagem significativa, ensino de geometria e destacada a visualização como 

processo de construção de uma imagem do conceito associado. Como objetivo tem-se a discussão, a 

percepção e representação, o pensamento e a memória na aprendizagem de Geometria. Acredita-se que 

tais condições podem influenciar na capacidade de raciocinar, memorizar e resolver problemas. O 

princípio norteador da aprendizagem baseia-se na naquilo que o aluno já sabe, eles são responsáveis 

para servir de ancoragem para as novas informações. É exatamente neste momento que o Modelo de van 

Hiele, associado ao recurso tecnológico computacional se apresenta como teoria e recurso metodológico 

interessante para o ensino de Geometria. Portanto, o ensino de Geometria voltado para atividades e 

situações experimentais que desafie o aluno pode auxiliar na estruturação do pensamento e na 

aprendizagem de Geometria pelos alunos. 

Palavras-chave: Ensino de Geometria; Aprendizagem Significativa; Modelo de Van Hiele; Informática 

Educativa. 

1. Introdução

 Atualmente, podemos compreender a educação como aquela que promove o desenvolvimento de 

um conjunto de valores sociais, de aspectos cognitivos e psicológicos que auxiliam na formação de um 

cidadão capaz de atuar no mundo em que vive. A escola, nestas circunstâncias, se apresenta como um 

dos principais ambientes na construção de uma educação de qualidade, entendida aqui como aquela que 

consegue suprir algumas necessidades na formação do cidadão. 

 As instituições educacionais, na busca de bons resultados na formação de seus alunos, utilizam 

dos mais diversos documentos relacionados à educação, tais como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Esses documentos defendem que a organização do 

currículo programático escolar deve abranger às necessidades do cidadão, propiciando a este indivíduo a 

utilização do seu conhecimento em situações reais do cotidiano. 

 Em relação ao ensino da Matemática, destacam-se dois aspectos básicos: um consiste em 

relacionar observações do mundo real com representações (esquemas,  tabelas, figuras); outro consiste 

em relacionar essas representações com princípios e conceitos matemáticos. Nesse processo, segundo 

os PCN (BRASIL, 1997, p.19) "a comunicação tem grande importância e deve ser estimulada, levando o 



 aluno a falar e a escrever sobre matemática, a trabalhar com as representações gráficas, os desenhos, as 

construções e a aprender como organizar e tratar dados". 

 De modo característico, segundo Lindquist (1994), Kallef (1998), Fainguelernt (1999), Ponte; 

Brocardo; Oliveira (2006), a Geometria permite uma leitura e uma interpretação do espaço em que 

estamos inseridos. Assim, o desenvolvimento de atividades focadas nesta área de conhecimento é 

compreendido como um trabalho relacionado aos aspectos de representação e de visualização, para que 

o aluno possa utilizar esses conceitos na tomada de decisão. 

 Especificamente, no contexto geométrico, a habilidade de visualização é de fundamental 

importância. Acredita-se que um indivíduo de posse da visualização tem controle das operações básicas 

da geometria e dos objetos concretos a sua volta. Por outro lado, a utilização dos recursos tecnológicos 

podem criar situações inusitadas que adquirem uma realidade quase concreta, oportunizando a 

exploração, a compreensão de conceitos e o estabelecimento de relações simples e complexas. 

 Nesta mesma direção, relacionada aos aspectos de representação e de visualização, deve-se 

compreender como um conhecimento ou fato é construído pelo ser humano. Portanto, há a necessidade 

da reflexão e descrição da construção do conhecimento e da aprendizagem significativa em Geometria. 

 Sobre esta readequação a construção do conhecimento, respeitando os saberes prévios dos 

alunos, necessita de adequação as necessidades da atualidade. No entanto, é importante que seja 

possível reconhecer em que momento da aprendizagem os alunos se encontram. Amparado pelas 

afirmativas anteriores deve-se ter em mente que no ensino de Geometria é imprescindível a elaboração 

de atividades variadas e o diálogo entre estes materiais propostos. 

 Acredita-se que a construção do pensamento geométrico parte de situações simples para outras 

mais complexas e sobre este olhar, diferentes teorias cognitivas se apresentam para dar suporte à 

construção da aprendizagem da Geometria, em destaque o modelo dos van Hiele. 

2 A REPRESENTAÇÃO E A VISUALIZAÇÃO EM GEOMETRIA 

 A Geometria representa um campo da matemática que se desenvolveu, inicialmente, como uma 

atividade empírica, ou seja, para a resolução de problemas práticos. Em virtude de tal fato, acredita-se que 

a aprendizagem de Geometria se inicia na percepção desse mundo visual. 

 Aqui se concebe geometria como uma ferramenta essencial para a compreensão e descrição do 

espaço que vivemos. Ela é um segmento da Matemática que está diretamente ligada ao intuitivo, ao 

concreto e a realidade. No entanto, segundo Bairral (2012), no ambiente escolar, ela está apoiada em um 

processo de formalização, de rigor, de abstração e de generalização, que muitas vezes está 

desconectada da realidade. 

 Sabe-se que a ação de ver, de sentir e se movimentar pelo espaço representam, portanto, um efeito 

[...] após os PCN em 1999, as discussões sobre o ensino de matemática 
ganharam destaque e readequação. As discussões pedagógicas se 
aprofundaram e tiveram apoio de diferentes correntes, como a 
construtivista, onde a ideia central foi a aprendizagem como resultado da 
construção do conhecimento pelo aluno, respeitando os conhecimentos 
prévios e ao processo de aprendizagem (VASSALLO NETO, 2010, p.31). 



 de conhecer e de visualizar que criam imagens visual ou mental de objetos/imagens do mundo real. 

Segundo Kaleff (1998) os termos ligados a visualização podem ser interpretados de forma diferenciadas e 

neste trabalho toma-se aquele ligado a transformação de conceitos abstratos em imagens real ou 

mentalmente visíveis. 

 A transformação de conceitos abstratos em imagens pressupõe uma construção sequencial de 

conceitos e de concepções em geometria e estes conceitos se tornam pré-requisitos para a aprendizagem 

de novos conhecimentos. Segundo Fainguelernt (1999), a teoria de van Hiele sugere que o pensamento 

geométrico evolui de modo lento desde as formas iniciais de pensamento até as formas dedutivas finais 

onde a intuição e as deduções vão se articulando. 

 Assim, o ensino da geometria não pode ser reduzido a meras aplicações de fórmulas, sendo 

necessário desenvolver condições adequadas para a percepção, a visualização e para a representação 

de informações e suas propriedades gerais. 

 Com base em Gouveia (2010), ao conceber diversos recursos para a aprendizagem e 

desenvolvimento dos conceitos matemáticos por meio da visualização e da representação, procura-se 

indicar diversas formas de trabalho que permitam aos alunos construir seu próprio processo de 

significação. Acredita-se, que a visualização e representação poderão auxiliar na identificação e no 

reconhecimento de certas propriedades, na produção mental de signos, na habilidade de relacionar 

objetos e formas, na identificação de semelhanças e na interpretação de informações visuais. 

 Neste contexto geométrico, a habilidade de visualização atrelada as formas de representação, tais 

como os gestos, os elementos da fala, os esboços em papel, as representações no software e as 

expressões matemáticas, permite desencadear os processos de construção dos conceitos matemáticos 

(GOUVEIA, 2010). 

 Os alunos devem vivenciar experiências nos diversos tipos de representações, a necessidade de 

ver o modelo que serve de auxílio na visualização e representação mental nos remete ao tratamento de 

informações visuais, algo presente em situações simples do dia a dia. 

 Logo, deve-se estar atento ao fato de que os alunos necessitam visualizar e representar um objeto 

geométrico para executar, processos mentais analíticos e descritivos. Desta forma a utilização de 

modelos, sejam eles concretos ou virtuais podem propiciar o reconhecimento de propriedades que 

transcendem o próprio objeto. 

 Da mesma forma, a utilização da informática e das ferramentas computacionais se apresenta com 

aspectos da realidade concreta, abrindo a oportunidade de análise e de avaliação contínua de conceitos 

geométricos. Segundo Scucuglia (2006), no trabalho com tecnologias sobressaem discussões sobre a 

visualização, pois as informações visuais podem, por exemplo, condicionar o pensamento matemático de 

estudantes. Além disso, através dos computadores - por meio de linguagem de programação e uma 

variedade de formas de visualizar ambientes virtuais – é possível simular algumas imagens que são 

construídas apenas nesse meio. (HILDEBRAND, 2001). 

 No que tange ao trabalho em sala de aula, sabemos que é desafiador o tratamento de informações 

geométricas e que a utilização de recursos tecnológicos pode propiciar condições inovadoras e curiosas. 



 Acredita-se que o professor no caminho para zona de risco, como enunciam Borba e Penteado 

(2003), pode usufruir de todo o potencial que a informática educativa tem a oferecer, bem como o aluno 

terá possibilidades de explorar situações inusitadas em busca de sua formação cognitiva. 

 A formação cognitiva do aluno pressupõe uma metodologia de trabalho, baseada na prática 

reflexiva. Já o modelo de van Hiele e o uso das TIC, tem o poder de dar ao aluno a autoconfiança na sua 

capacidade de criar e de fazer a Geometria. Desta forma a Matemática, deixa de ser um conjunto de 

conhecimento pronto que são transmitidos aos alunos e passa a ser algo no qual o aluno faz parte da 

criação e construção de seus conceitos. 

3 A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA EM GEOMETRIA  

 De acordo com Lopes e Nasser (1996), as dificuldades encontradas no ensino e aprendizagem de 

Geometria quase sempre estão relacionadas a questões da construção de pré-requisitos. Tais 

dificuldades pressupõem, do professor, uma atuação didática e metodológica que tenha como cerne o 

aluno e as formas de como é possível aprender. 

 De acordo com a afirmativa anterior, acredita-se que a Teoria da Aprendizagem Significativa de 

Ausubel possa oferecer uma análise reflexiva e analítica dos problemas enfrentados no ensino e na 

aprendizagem de Geometria. 

 O cognitivismo de Ausubel tem como foco o estudo e a análise da forma como estados mentais 

podem provocar certos comportamentos. Ele busca entender como o homem constrói sua concepção e 

representação de mundo, bem como se utiliza destas informações na construção de novos 

conhecimentos e na tomada consciente de uma decisão. O problema de estudo desta teoria é a 

percepção e representação, o pensamento e a memória. Visto que, tais problemas podem influenciar em 

outros âmbitos na capacidade de raciocinar, de memorizar e de resolver problemas. 

 Segundo Ausubel, apenas a memorização de conceitos e ideias não faz algum sentido e deve 

ceder lugar a ações onde o aluno efetivamente participe do processo de ensino-aprendizagem. Tais ações 

são de suma importância para a construção, com significado ao aluno, de conceitos e de experiências em 

Geometria. 

 Segundo Moraes (2005, p.53), "o princípio norteador da teoria de Ausubel baseia-se na ideia de 

que para que ocorra a aprendizagem, é necessário partir daquilo que o aluno já sabe". Ausubel nomeia isto 

como conhecimentos prévios, e eles são responsáveis para servir de âncora para as novas informações. 

 Cabe salientar aqui, que esses conhecimentos prévios são conceitos ou ideias já existentes na 

estrutura cognitiva do aluno e que os novos conceitos ou ideias deverão se ligar a estes conhecimentos 

prévios de forma a ofertar ao novo conhecimento o que Ausubel chama, de ancoragem. 

 Esta ancoragem representa uma ligação aos conhecimentos que os alunos já possuem e é 

importante, na medida em que o pensamento se estrutura e reestrutura para dar conta das concepções e 

das representações geométricas que se busca construir. 

 Sobre esta perspectiva a construção do pensamento geométrico pode partir de processos simples 



 que venham gerar conceitos prévios. Assim, um conjunto de ações que podem ser realizadas deve, 

inicialmente, conduzir a visualização, a identificação e a classificação de figuras, para em seguida 

compreender as suas propriedades, construir a definição e identificar as relações existentes. 

 As conduções propostas anteriormente vislumbram um quadro onde há a relação entre os objetos 

de estudo e linguagem. Portanto, a progressão da aprendizagem e a compreensão de conceitos podem 

ser entendidas de forma sequencial. 

 Segundo Ausubel, a organização das concepções mentais e ideias do indivíduo ocorrem segundo 

uma hierarquia. Esta organização é modificada quando na aquisição de novas ideias , que acabam por se 

ligarem aquelas já existentes, dando significado e sentido a este novo conhecimento. 

 Ausubel acredita que a organização das ideias do indivíduo se dá segundo uma hierarquia, que é 

constantemente modificada pela aquisição de novas ideias, as quais irão se ligar de forma substantiva e 

não arbitrária, às já existentes, causando uma modificação na estrutura cognitiva do indivíduo e, 

consequentemente, uma reorganização das ideias. A esse processo, Ausubel, denominou de 

"aprendizagem significativa" (MOREIRA, 2006, p. 13-17). 

 A aprendizagem do aluno de forma não hierárquica, sem a construção que pré-requisitos, pode 

representar uma justificativa às dificuldades apresentadas pelos alunos em um curso sistemático de 

Geometria. Esta perspectiva aproxima a Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel do modelo 

descrito pelos van Hiele. 

 A concepção de uma Geometria integrada ao conteúdo e a forma de apresentação, pode garantir a 

criação de uma rede de relações e indica a importância das concepções epistemológica e didática na 

aprendizagem. 

 

 Ausubel denominou de aprendizagem significativa a esta constante reorganização de ideias e 

modificação da estrutura cognitiva do aluno. Já os conhecimentos prévios, ou seja, as ideias, conceitos ou 

proposições presentes nesta estrutura do individuo, foram denominados de conceitos subsunçores. 

 Desta forma a presença desses subsunçores representa um fator importante para que ocorra a 

efetiva aprendizagem significativa. Portanto, a aprendizagem terá significado quando novos conceitos 

puderem se ancorar a conceitos mais gerais já existentes na estrutura cognitiva do aluno. 

 A incorporação de novos conceitos em Geometria necessitam destes subsunçores, de forma que a 

visualização possa garantir a criação de uma imagem mental que servirá de ancoragem para a descrição 

de propriedades e do refinamento da definição de um ente geométrico, bem como da incorporação de 

certo conceito. 

 Sobre Geometria, Fainguelernt (1999), acredita que esta deva ser considerada uma ferramenta 

5

[...] buscar-se-á o desenvolvimento da ideia de conhecimento como uma rede, uma 
imagem metafórica de importância crescente nos terrenos da epistemologia e da 
didática. O próprio conhecimento matemático, origem e paradigma de toda 
organização formal, não logrou de escapar da associação com a imagem em rede 
(MACHADO, apud FAINGUELERNT, 1999, p.20). 

   Destaca-se aqui que a concepção de novo conhecimento tomada neste trabalho, como aquele que onde conhecer representa a 

incorporação de um conceito novo, ou original, sobre um fato ou fenômeno qualquer. Entende-se que o conhecimento não nasce do vazio e 

sim das experiências que acumulamos em nossa vida cotidiana, através de experiências e dos relacionamentos interpessoais.  
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 para a compreensão, a descrição e estabelecimento de relações com o espaço em que vivemos. Isto 

pressupõe a necessidade de um ensino de Geometria mais intuitivo e contextualizado. 

 Tais considerações se aproximam da Teoria de Aprendizagem significativa de Ausubel, na medida 

em que cria vínculos com os conhecimentos prévios e vivências dos alunos. Por outro aspecto, a 

contextualização pode auxiliar na construção de certo grau de importância do conteúdo, visto que a 

aprendizagem ganha significado e passa a possuir sentido lógico de existência, além do fato de pode estar 

pautada na concepção do aluno como construtor de seu conhecimento. 

 Em relação a aprendizagem mecânica e a aprendizagem significativa indiquem que tais conceitos 

sejam antagônicos, Ausubel afirma que eles não são dicotômicos e que a aprendizagem mecânica pode 

ser necessária algumas vezes. 

 Pereira (2009) afirma que:

 

 De acordo com o descrito, estes novos conceitos se transformarão em subsunçores para outros 

conceitos, podem se relacionarem com estes tornando-se mais elaborados e potencialmente capazes de 

serem âncoras de novos conceitos. Tal condição revela a relação intrínseca entre a aprendizagem 

significativa e aprendizagem mecânica em Geometria. 

 Segundo Ausubel (apud MOREIRA; MASINI, 2001, p.23), as condições básica para que a 

aprendizagem significativa ocorra são: 

    Que o material a ser aprendido deve ser potencialmente significativo para o indivíduo; 

    Que o indivíduo deve manifestar uma disposição para aprendê-lo. 

 Sobre o ensino de Geometria acredita-se que ela deva possuir esta potencialidade de significado e 

guardar estreita relação com as vivências dos alunos, construindo conceitos utilizados em seu dia-a-dia. 

Tais ações buscam superar a concepção dos alunos de uma Geometria baseada em fórmulas prontas, 

acabadas e aplicadas em situações de pretexto  de existência. 

 Assim, o ensino de Geometria voltado para atividades e situações experimentais, que desafiem o 

aluno pode auxiliar na estruturação do pensamento, onde em cada nova atividade de uma sequência 

didática, o pensamento se liga a novas ancoras e se reestrutura dentro das restrições da realidade e dos 

pré-requisitos existentes. 

 A reestruturação do conhecimento geométrico, associada a aprendizagem significativa e a 

utilização de recursos diferenciados, garante uma abordagem multifacetada, no qual a aprendizagem dos 

conceitos se dá em uma rede de conhecimentos que auxiliam na construção de significados e na memória 

de tais conhecimentos. 

Por exemplo, quando o conceito é totalmente novo para o indivíduo, não 
existindo em sua estrutura cognitiva nenhum subsunçor para ancorá-lo. O que 
ocorre com crianças em idade pré-escolar, quando ainda se encontram na 
fase da formação de conceitos, ou mesmo no caso de indivíduos mais velhos, 
quando da apresentação de um assunto totalmente novo para ele (PEREIRA, 
2009, p.15). 
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      Tomado na concepção de desculpa para existência de certa realidade ou de uma situação mirabolante.  6
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4 O CONSTRUCIONISMO DE PAPERT 

 A sociedade atual está inserida em um ambiente onde novas tecnologias são diariamente 

desenvolvidas, assim vários produtos de conhecimento podem alterar as características e práticas dos 

vários campos do conhecimento. 

 Segundo Lévy (1999) a velocidade com que a tecnologia tem avançado causa certa obsolência não 

só dos objetos, mas também do conhecimento e que, portanto, boa parcela das competências que foram 

adquiridas por uma pessoa em sua formação estará obsoleta no final de sua carreira. 

 O ensino de geometria, mediado por tecnologia e pelos diversos softwares de geometria dinâmica, 

deve procurar a construção do conceito de forma que se possa partir da visualização, da manipulação, da 

construção, da análise, da descrição de propriedades e da generalização de rotinas e procedimentos. 

Acredita-se que tais softwares se utilizam da manipulação e interação dinâmica e apresentam outra 

maneira de visualizar objetos geométricos virtuais. 

 Segundo Gomes da Silva (2011), o usuário é capaz de interagir com as construções geométricas, 

realizando movimentos de translação, rotações, modificação de tamanho, além de outras possibilidades. 

Tais procedimentos podem revelar um espaço de investigação, de análise e avaliação, em busca da 

construção de uma imagem conceitual  . 

 Dentro da perspectiva de investigação, segundo Ponte e Brocado (2011) e Cunha (2009) o aluno é 

levado à procura de regularidades matemáticas, a identificação de propriedades, a construção de 

conjecturas, a testes de hipóteses e a validação e avaliação de procedimentos matemáticos. No entanto, 

há a necessidade de preocupar-se com as ações que podem conduzir à busca desenfreada de 

regularidades em detrimento da construção do conceito geométrico em questão. 

 Papert afirma que o construcionismo surge da necessidade de rever a supervalorização do 

abstrato em detrimento do concreto e que tal condição representa um entrave à aprendizagem da 

Geometria. 

 Em geometria, a formulação de questões, a elaboração de conjecturas, o teste e o refinamento de 

procedimentos e a avaliação, constituem atividades no qual os alunos podem realizar por meio dos mais 

diversos recursos educacionais. Cabe salientar que, a articulação da investigação com outros tipos de 

atividades rotineiras de uma sala de aula não é algo obvio. 

7

Como forma apropriada de introduzir os computadores nas salas de aula, 
Papert (1994) defende a abordagem construcionista. Nela o aluno deve 
passar pelo ciclo descrição-execução-reflexão-depuração de solução de 
um problema (ciclo D-E-R-D). Ou seja, o aluno descreve a resolução do 
problema, reflete sobre os resultados obtidos e depura suas ideias por 
intermédio da busca de conteúdos e de novas estratégias. Nelas, o aluno 
poderá construir seus conhecimentos através da exploração, testando 
suas conjecturas, ou seja, o aluno poderá aprender fazendo (VASSALLO 
NETO, 2015, p.2). 

    A imagem conceitual representa o conceito como é captado pela mente de uma pessoa e está maturado de acordo com as diversas etapas 
da aquisição de certo conceito.  
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 Papert (1994) afirma, ainda, que a criança aprende mais descobrindo por si mesma do que quando 

ensinada e nestas condições, o aluno é um sujeito ativo na construção do seu conhecimento. Assim, a 

ideia inicial do construcionismo de Papert é a de um sujeito motivado à construção de seu conhecimento, 

que esteja envolvido afetivamente com este saber e utilizando os materiais disponíveis para análise e 

avaliação das regularidades geométricas e suas aplicações. 

 Acredita-se que estas condições podem tornar a aprendizagem significativa quando enfatiza a 

conexão entre um novo conhecimento e aquilo que já foi experimentado pelo aprendiz. Segundo Papert 

(1994, p.95) "(...) a parte deliberadora da aprendizagem consiste em fazer conexões entre entidades 

mentais já existentes." Neste momento, há a aproximação entre as teorias da aprendizagem significativa e 

o conceito de subsunçor de Ausubel. 

 Em relação a aprendizagem dos alunos, a simples memorização de conceitos, de ideias e das 

demonstrações, deve ceder lugar a um ambiente onde o aluno seja protagonista de sua aprendizagem, 

onde a participação seja efetiva e vivenciada a busca de sentido ao que se quer ensinar. 

 Por fim, a utilização da Informática educativa no ensino de Geometria pode propiciar um ambiente 

de investigação, onde o aluno se apresenta como protagonista da aprendizagem. No entanto, a forma 

como os recursos tecnológicos e metodológicos são tratados para o ensino de Geometria é determinante 

para a eficiência de uma proposta pedagógica. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As competências relacionadas a visualização e representação, sejam elas nos desenho, mapas e 

na tela do computador são importantes para a leitura de mundo realizada pelo aprendiz. Estas habilidades 

de visualização, desenho, argumentação lógica e de aplicação na busca de soluções de problemas 

podem ser desenvolvidas na Geometria, em especial quando da utilização das teorias de Aprendizagem 

Significativa de Ausubel, do Construcionismo de Papert e da metodologia da Informática Educativa. 

 Dentro do contexto da aprendizagem, os alunos deveriam ser levados a realizar explorações, a 

análise de suas ações inclusive de seus erros, de modo a ganharem confiança na capacidade de resolver 

problemas de Geometria. Além disto, a criação de conjecturas pode auxiliar na capacidade de 

argumentação e da busca de estratégias diversificadas para a superação de certos obstáculos do 

conteúdo. 

 Na perspectiva da aprendizagem significativa algumas vantagens se apresentam em relação a 

memorização, são elas: os conhecimentos de Geometria que foram adquiridos ficam retidos por mais 

tempo; As novas informações assimiladas propiciam novas âncoras e facilitam a aprendizagem de 

conteúdos relacionados a Geometria; Os conteúdos/informações esquecidos são mais facilmente 

relembrados pois deixam um efeito residual; As informações apreendidas de forma significativa são mais 

fáceis de serem aplicadas em situações de contextos internos da geometria e do dia a dia. 

 Com relação ao modelo de van Hiele e a utilização de tecnologias de comunicação e informação, a 

sua utilização valorizam a caminhada em direção a zona de risco do professor e este pode aperfeiçoar sua 



 prática. 

 As teorias de Investigação de Ausubel, do Construcionismo de Papert e da Informática Educativa 

possuem ponto de aproximação, em destaque três princípios básicos: a dos pré requisitos, a da 

diferenciação progressiva onde a abordagem ocorre do geral para o particular e a reconciliação 

integradora onde há a necessidade de explorar similaridades e diferenças entre as ideias elaboradas em 

Geometria. 

 Na aprendizagem em Geometria presume-se que ocorra a visualização, a análise de regularidades 

e propriedades. A integração e reflexão sobre o objeto garante a criação de um conceito prévio à definição. 

A criação desta imagem conceitual garante a possibilidade de teste de conjecturas e por consequência a 

criação de uma definição formal. Todo este processo de construção do conhecimento passa por um ir e vir 

aos conceitos prévios, e a criação de novos saberes que serão suporte a outros conhecimentos 

geométricos. Sem dúvida este aprender estão intimamente ligados as metodologias e recursos utilizados 

em geometria, bem como a uma abordagem que utilize uma multiplicidade de registros e símbolos que 

auxiliem na memorização e na integração dos conhecimentos internos da Geometria e da Matemática 

como um todo. 

 Por fim, aprender geometria, pressupõe a incorporação de ideias e de conceitos. Só aprende 

aquele que encontra alguma forma de prazer no aprender e neste caso prazer e esforço não possuem 

significados opostos. Portanto, é preciso estar disposto a aprender. 
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COMPOSTOS ORGÂNICOS E SISTEMAS MICELARES 
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RESUMO

Detergentes são substâncias sintéticas com propriedades tensoativas, isto é, reduzem a tensão interfacial 

de líquidos. São considerados como substâncias anfifílicas, pois apresentam regiões distintas e 

características como hidrofóbicas e hidrofílicas. Em solução aquosa, as moléculas de detergente 

encontram-se na forma de monômeros e a partir de uma determinada concentração de detergente, 

denominada de concentração micelar crítica (cmc), tem início o processo de micelização que pode ser 

influenciado por fatores como comprimento da cadeia hidrocarbônica, natureza do grupo hidrofílico, 

adição de aditivos orgânicos ou inorgânicos, temperatura e pressão. As micelas podem ser usadas como 

sistemas modelo para membranas naturais e são importantes nos processos industriais e biológicos, 

graças à função solubilizadora que podem exercer (solubilizam solutos de diferentes características) e ao 

fato de serem responsáveis pela catálise de muitas reações químicas. Desta maneira, este trabalho teve 

como objetivo estudar os aspectos qualitativos e quantitativos da interação de compostos orgânicos 

(como o ácido benzoico e o ácido acetilsalicílico) com micelas iônicas a partir das mudanças observadas 

na cmc do detergente. Para seu desenvolvimento, foram empregados dois detergentes iônicos, sendo um 

aniônico -Dodecil Sulfato de Sódio (SDS) –e um catiônico –Brometo de Cetiltrimetilamônio (CTAB) e foi 

utilizada a técnica condutimétrica. Os valores na ausência de aditivos mostraram proximidade com os 

encontrados na literatura (entre 7,5 e 8,5 x 10-3 M para SDS e 9,2 x 10-4 M para CTAB), enquanto que na 

presença de compostos orgânicos foi observada uma redução nos valores da cmc, mais pronunciada para 

o detergente SDS (de 8,5 x 10-3 para 2,1 x 10-3 M) do que para o CTAB (de 9,2 x 10-4 para 5,1 x 10-4 M). 

Os compostos orgânicos em questão são ácidos carboxílicos que em solução aquosa estariam 

predominantemente na forma ionizada. Os dados para a cmc indicam a influência de tais compostos sobre 

o processo de micelização. Em contrapartida, pode-se observar os efeitos dos diferentes meios coloidais 

estudados sobre o equilíbrio existente entre a forma ionizada e a não ionizada destas substâncias. 

Moléculas não ionizadas são facilmente incorporadas através de sua lipossolubilidade, enquanto as 

ionizadas estariam sujeitas aos efeitos da carga da superfície micelar dos detergentes iônicos. 

Palavras-chaves: micela; concentração micelar crítica; condutividade. 

1 INTRODUÇÃO 

 Um tensoativo é uma molécula que apresenta em sua estrutura um grupo apolar e um grupo polar. 

O primeiro geralmente provém de uma cadeia carbônica, enquanto que o segundo deve ser formado por 

átomos que apresentam cargas ou concentração de carga (neste caso, com a formação de um polo 

positivo ou negativo). (DALTIN, 2011). A parte polar da molécula auxilia na sua solubilização em água, 



 enquanto que a apolar diminui a sua solubilidade. (DALTIN, 2011). 

 Detergentes são substâncias sintéticas com propriedades tensoativas, isto é, reduzem a tensão 

interfacial de líquidos. (BEHRING et al., 2004). São considerados como substâncias anfifílicas, pois 

apresentam regiões distintas e características como hidrofóbicas e hidrofílicas. (MANIASSO, 2001). 

Possuem a estrutura R-X, onde R é uma cadeia hidrocarbônica variando de 8-18 átomos de carbono 

(normalmente linear) e X é o grupo polar (ou iônico). Dependendo de X, os detergentes podem ser 

classificados como não-iônicos, catiônicos, aniônicos, ou anfóteros. (MANIASSO, 2001). 

 Em solução aquosa, as moléculas de detergente encontram-se na forma de monômeros. A partir de 

uma determinada concentração de detergente, denominada de concentração micelar crítica (cmc), tem 

início o processo de micelização (MANIASSO, 2001). A micela é considerada esférica e é caracterizada 

pela cmc, pelo número de agregação (número de monômeros que compõem o agregado) e pelo grau de 

dissociação micelar, que é a fração da superfície micelar em que os contra-íons encontram-se 

dissociados. (TASCIOGLU, 1996). As micelas podem ser tratadas como se fossem uma fase separada da 

solução, ou seja, a solução aquosa contendo o detergente micelizado embora homogênea, seria 

constituída de uma fase aquosa e de uma pseudo-fase micelar. (BUNTON et al., 1991). Muitas técnicas 

podem ser usadas para determinar a cmc como a condutância molar, a pressão osmótica, a tensão 

superficial. (TASCIOGLU, 1996). A cmc é observada pela descontinuidade nas propriedades físicas da 

solução. 

 A agregação de compostos anfifílicos em solução é dirigida pelo efeito hidrofóbico, isto é, pela 

tendência da porção hidrofóbica destes compostos minimizarem seu contato com a água, enquanto que a 

estabilidade é mantida pelas interações entre os grupos polares com a fase aquosa adjacente, criando 

uma região interfacial cuja espessura está relacionada com o tamanho do grupo hidrofílico. (TANFORD, 

1980). A micelização representa assim um balanço de forças intermoleculares, fortemente influenciado 

por fatores como comprimento da cadeia hidrocarbônica, natureza do grupo hidrofílico, adição de aditivos 

orgânicos ou inorgânicos, temperatura e pressão. (GODDARD; ANANTHAPADMANABHAN, 1993). 

 Diversas aplicações utilizam tensoativos ou têm neles suas características fundamentais. Os 

tensoativos são empregados em um grande número de processos industriais, sendo que em alguns o uso 

dos mesmos corresponde à parte principal do processo, enquanto que em outros é utilizado para facilitar 

as operações. Há exemplos de usos na indústria têxtil, nos processos de lavagem e na etapa de 

tingimento (para dispersar os pigmentos e corantes nas tintas); na indústria de alimentos, como 

estabilizadores de emulsões (maionese); na indústria de cosméticos, com a função de emulsionar e 

dispersar óleos, ceras e componentes ativos; na indústria do petróleo, usado na recuperação avançada 

de petróleo. (DALTIN, 2011; SANTOS et al., 2007). 

 Muitos processos biológicos de interações de fármacos no organismo ocorrem na superfície das 

membranas ou na sua porção hidrofóbica. A superfície das membranas biológicas frequentemente 

apresenta-se carregada, possibilitando diferentes associações dos compostos de acordo com as formas 

que podem assumir. A estrutura química dos mesmos é responsável pelo seu efeito farmacológico. 

(CAETANO; TABAK, 1999). Tais compostos podem assumir duas diferentes formas, ionizada (I) e não 



 ionizada (NI), de acordo com seu pKa e com o pH dos sistemas fisiológicos nos quais se encontram, 

podendo se associar ou não ao agregado e em diferentes regiões. (LARINI, 1997). 

 As micelas podem ser usadas como sistemas modelo para membranas naturais, já que as 

mesmas, devido a sua composição complexa, requerem o uso de sistemas mais simples para o estudo e a 

compreensão dos processos que ocorrem na superfície ou no interior hidrofóbico. (TASCIOGLU, 1996). 

Há certa similaridade entre o núcleo micelar e o interior da membrana da celular. As micelas são 

importantes nos processos industriais e biológicos, graças à função solubilizadora que podem exercer 

(solubilizam solutos de diferentes características) e ao fato de serem responsáveis pela catálise de muitas 

reações químicas. (MANIASSO, 2001). Este trabalho teve como objetivo estudar os aspectos qualitativos 

e quantitativos da interação de compostos orgânicos (como o ácido benzoico e o ácido acetilsalicílico) 

com micelas iônicas a partir das mudanças observadas na cmc dos detergentes iônicos. Para seu 

desenvolvimento, foram empregados dois detergentes iônicos, sendo um aniônico - Dodecil Sulfato de 

Sódio (SDS) – e um catiônico – Brometo de Cetiltrimetilamônio (CTAB) e foi utilizada a técnica 

condutimétrica para verificar tal interação. 

 

2 PARTE EXPERIMENTAL 

 MATERIAIS 

 Os materiais comerciais relacionados a seguir, foram utilizados sem tratamento prévio: Ácido 

Benzoico (Proquímio), CTAB – Brometo de Cetiltrimetilamônio (Aldrich), Etanol (Proquímio, PA), Dodecil 

Sulfato de Sódio (Isofar). O Ácido Acetilsalicílico (Merck) foi recristalizado em uma mistura de água e 

etanol. As soluções necessárias para a realização dos experimentos foram preparadas usando água 

destilada. 

 Para a pesagem e posterior preparação das soluções, utilizou-se uma balança analítica Shimadzu, 

AY220. As leituras de condutividade foram obtidas pelo uso do Condutivímetro da marca Bel Engineering 

modelo W12D, equipado com sensor de temperatura. O equipamento foi calibrado com uma solução de 

KCl 0,01 mol/L, à temperatura de 25ºC. 

 MÉTODOS 

 Para determinar a cmc, um volume de 50 mL de água (ou solução contendo um composto orgânico) 

foi colocado em uma cela de condutividade e com o auxílio de uma bureta, alíquotas de uma solução 

concentrada de detergente foram adicionadas e as medidas de condutividade foram registradas. A 

solução foi mantida sob agitação após cada adição e todas as medidas foram realizadas a 25ºC. A 

condutividade das soluções de detergentes puros, ou seja, sem aditivos, foi determinada primeiramente e, 

em seguida, foram feitas as medidas na presença de compostos orgânicos (ácido benzoico e ácido 

acetilsalicílico). Neste caso, a solução de detergente já continha o composto orgânico na concentração 



 em estudo. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 As propriedades de soluções micelares em água dependem do balanço de interações hidrofóbicas 

e hidrofílicas. Este balanço pode ser alterado de várias maneiras, incluindo: 1- a adição das substâncias 

que podem ser solubilizadas na micela; 2- o comprimento da cadeia hidrocarbônica e a natureza do grupo 

hidrofílico do detergente; 3- o tipo de contra-íon, particularmente para os detergentes iônicos; 4- a adição 

de co-solutos, tais como sais simples ou moléculas neutras. (AMBROSONE; D´ERRICO; RAGONE, 

1997).

 O ácido benzoico é uma substância que apresenta o grupo funcional carboxila (-COOH), tem baixa 

solubilidade água, é considerado um ácido fraco (pKa = 4,20) que pode ser utilizado como conservante em 

alimentos. É um composto que não se acumula no organismo e pode ser excretado facilmente por via 

renal. (KAWASE et al., 2009). A Figura 1 apresenta as estruturas do ácido benzoico e do ácido 

acetilsalicílico.

 Figura 1: Fórmulas estruturais do Ácido Benzoico (A) e do Ácido Acetilsalicílico (B). 

 O ácido acetilsalicílico foi um dos primeiros fármacos sintetizados e ainda é um dos mais 

consumidos em todo mundo. É administrado por via oral, sendo absorvido rapidamente, metabolizado no 

fígado (75%). É um composto com diferentes ações biológicas e com propriedades químicas variadas. A 

molécula do ácido acetilsalicílico apresenta um anel aromático, sendo sua estrutura mais lipofílica do que 

hidrofílica. Tal fato sugere que o caráter hidrofílico-hidrofóbico da molécula seria o fator responsável pela 

sua partição e distribuição entre as fases aquosa e micelar. (GHOSH et al., 1995). O grupo acila presente 

em sua estrutura, torna-o mais ácido (pKa = 3,49) quando comparado ao ácido benzoico. Na Tabela 1 são 

apresentados valores de condutividade para o ácido benzoico e para o ácido acetilsalicílico em água, em 

que se observa a maior ionização deste último.   
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 Tabela 1: Valores de condutividade para o ácido benzoico e para o ácido acetilsalicílico em água a 

25ºC. 

 Na presença de detergentes, há um aumento nas medidas de condutividade dos sistemas, como 

pode ser observado pelos valores da Tabela 2, visto que os mesmos são eletrólitos fortes. Entretanto, a 

diferença de condutividade entre os dois compostos sugere uma interação de ambos com os sistemas 

micelares, mais pronunciada para ácido acetilsalicílico do que para o ácido benzoico. 

 Tabela 2: Valores de condutividade para o ácido benzoico e para o ácido acetilsalicílico na presença 

de SDS a 25ºC. 

 A cmc pode ser determinada pelo estudo de várias propriedades como condutividade elétrica, 

tensão superficial, absortividade, entre outros. (RIZZATTI et al., 2009). Inicialmente, foram feitas as 

medidas para dois detergentes, SDS e CTAB, para estabelecer um método de análise, para depois poder 

expandir a metodologia na presença de aditivos. 
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 Os detergentes iônicos possuem dois tipos de comportamento em solução aquosa. Abaixo da cmc 

podem se comportar como eletrólitos fortes, devido aos monômeros livres, enquanto que acima da cmc, 

os monômeros formam as micelas e com isso, reduzem a condutividade da solução, como pode ser 

observado nas Figuras 2 e 3. O valor da cmc pode ser obtido pela inflexão do gráfico de condutividade em 

função da concentração de detergente. Neste, as duas regiões são tratadas fazendo-se a regressão linear 

e pela intersecção das retas obtém-se o valor da cmc. 

 Nas Tabelas 3 e 4 encontram-se os valores obtidos para a cmc dos detergentes iônicos na ausência 

e na presença de aditivos. Os dados mostram que a cmc depende da estrutura do detergente (tamanho da 

cadeia hidrocarbônica) e das condições experimentais. Os valores na ausência de aditivos mostram 

proximidade com os encontrados na literatura (entre 7,5 e 8,5 x 10-3 M para SDS e 9,2 x 10-4 M para 

CTAB). (BEHRING et al., 2004). 

Figura 2: Curva de condutividade em função da concentração de SDS. 

Figura 3: Curva de condutividade em função da concentração de CTAB. 



 Observa-se uma redução nos valores da cmc na presença de compostos orgânicos como o ácido 

acetilsalicílico. A presença de tal molécula na superfície micelar pode reduzir a repulsão eletrostática entre 

os grupos iônicos do detergente, o que estabiliza as micelas e faz com que o processo de micelização 

ocorra em concentrações menores de detergente. Entretanto, a influência sobre tal parâmetro é mais 

pronunciada para o detergente SDS do que para o CTAB. Para este último ocorre um decréscimo da cmc 

em baixas concentrações de ácido acetilsalicílico, porém com o aumento da quantidade do mesmo a cmc 

sofre um acréscimo. Para o ácido benzoico, os valores da cmc para o CTAB mostram que o composto não 

afeta o agregado micelar em baixas concentrações; entretanto, observa-se uma perturbação do mesmo 

com o aumento da concentração deste aditivo. 

 A adição de compostos orgânicos em sistemas micelares pode ocasionar um aumento no volume 

micelar (devido às mudanças no número de monômeros que compõem o agregado micelar), uma 

mudança no grau de associação de contra-íons (devido a alterações na densidade de carga superficial da 

micela) e uma alteração na concentração de monômeros do detergente (relacionada a alterações na 

cmc). (BOSTRÖM et al., 1989). 

 A molécula do ácido acetilsalicílico apresenta três porções importantes que auxiliam na 

compreensão de seu comportamento: a) função ácido carboxílico, cuja ionização possibilita sua interação 

com o agregado micelar por meio de interações eletrostáticas ou íon-dipolo; b) função éster, que permite a 

interação através da formação de ligações de hidrogênio; c) anel aromático que é a porção hidrofóbica da 

molécula. (GHOSH et al., 1995). 

 De acordo com os valores de pKa dos compostos orgânicos, o ácido benzoico pode ser 

Tabela 3: Valores obtidos para o SDS na presença de compostos orgânicos. 

Tabela 4: Valores obtidos para o CTAB na presença de compostos orgânicos.  
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 considerado mais fraco do que o ácido acetilsalicílico. Em solução aquosa, o primeiro estaria menos 

ionizado do que o segundo. Alterações no pH podem aumentar ou diminuir a ionização desses compostos, 

o que acarretaria mudanças na solubilidade e afetaria a associação com o agregado micelar. 

 Para Previdello et al (2006, p. 606) "micelas de tensoativos aniônicos apresentam concentração 

local de prótons (pH interfacial) junto a sua superfície maior que a concentração analítica do meio". Este 

efeito facilita a protonação de compostos orgânicos incorporados às micelas; desta maneira a quantidade 

de moléculas não ionizadas próximo à superfície seria maior e com isso maiores seriam os efeitos sobre a 

cmc do detergente, fato este que pode ser constatado na Tabela 3 para o SDS. Em micelas catiônicas, a 

repulsão entre os cabeças de grupo e os íons H+ dificulta a protonação dos compostos próximos à 

superfície das mesmas. (PREVIDELLO et al., 2006). 

4 CONCLUSÃO 

 Os monômeros dos detergentes se associam em micelas para tentar diminuir a área de contato 

entre as cadeias carbônicas (parte apolar) e a água. Entretanto, os grupos polares (ou iônicos) dos 

detergentes ficam próximos e com isso há uma repulsão, fato este que se opõe ao processo de 

micelização. A concentração em que ocorre a formação de agregados micelares (cmc) é influenciada pela 

natureza do detergente, temperatura, adição de aditivos, entre outros fatores. 

 Os compostos orgânicos em questão são ácidos carboxílicos que em solução aquosa estariam 

predominantemente na forma ionizada. Os dados para a cmc indicam a influência de tais compostos sobre 

o processo de micelização. Em contrapartida, pode-se observar os efeitos dos diferentes meios coloidais 

estudados sobre o equilíbrio existente entre a forma ionizada e a não ionizada destas substâncias. 

Moléculas não ionizadas são facilmente incorporadas através de sua lipossolubilidade, enquanto as 

ionizadas estariam sujeitas aos efeitos da carga da superfície micelar dos detergentes iônicos. 
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TRABALHO DECENTE COM JUSTA REMUNERAÇÃO 
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RESUMO

Este artigo parte do conceito de Trabalho Decente implementado pela Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, compreendendo-o como o trabalho praticado em condições de liberdade, equidade e 

segurança, capaz de garantir uma vida digna ao trabalhador e com uma produtividade devidamente 

remunerada. O Trabalho Decente é uma das preocupações centrais nas discussões sobre o trabalho na 

atualidade, compreendendo-se este como o único meio para a erradicação da pobreza e de conquista do 

bem estar social. Portanto, é proeminente a análise dos principais pontos que englobam e caracterizam o 

Trabalho Decente. O Estado é considerado, por meio da aplicabilidade das normas, o agente capaz de 

criar e assegurar as condições necessárias aos trabalhadores, sendo um dos principais aspectos a 

garantia de uma justa remuneração ao trabalhador, meio pelo qual permite a este introduzir-se no 

mercado consumidor de bens e serviços necessários para a sobrevivência de forma digna. Propomos a 

partir de levantamento bibliográfico, de dados e documentos, caracterizar o Trabalho Decente e suas 

diversas dimensões e pressupostos e por fim, analisar a remuneração adequada do trabalhador como um 

dos aspectos para a concretização de sua dignidade. 

Palavras-chave: Trabalho Decente; Dignidade da pessoa humana; Remuneração. 

1 INTRODUÇÃO 

 O presente artigo parte do conceito de trabalho decente implementado pela Organização 

Internacional do Trabalho – OIT, compreendendo-o como o trabalho praticado em condições de liberdade, 

equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna ao trabalhador e com uma produtividade 

devidamente remunerada. Acredita-se assim que sua efetivação pode erradicar a pobreza e as 

desigualdades sociais, assegurando a governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável do 

Estado que o concretiza. No Brasil, a promoção do trabalho decente passou a ser um compromisso 

assumido entre o governo brasileiro e a Organização Internacional do Trabalho - OIT em junho de 2003. 

 Na consolidação da proposta de trabalho decente, a remuneração adequada do trabalhador não é 

o único item destacado, mas pode ser considerado o principal viés para a concretização da dignidade do 

trabalhador. O salário do trabalhador deve fazer jus a suas necessidades básicas, assim como, as de sua 

família e não só lhe proporcionar a manutenção da vida. 

 A manutenção de uma vida digna ao trabalhador, garantindo-lhe a sua integridade psicofísica em 

    Acadêmico do 5º período de Direito do Centro Universitário de Barra Mansa (UBM) – Pesquisador do NUPED – Núcleo de Pesquisa do 
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respeito à dignidade da pessoa humana, esbarra com a concepção pragmática de que o salário justo é o 

salário mínimo constitucionalizado, baseado em planos nacionais e com base no custo de vida da 

população, tendo como função proporcionar a sobrevivência do trabalhador. Portanto, o objetivo deste 

trabalho é analisar o conceito de trabalho decente tendo como referência a remuneração digna ao 

trabalhador garantindo-lhe a sua integridade psicofísica em respeito à dignidade da pessoa humana. 

 Propomos a partir do levantamento bibliográfico e do levantamento de dados e documentos 

caracterizar o trabalho decente e suas diversas dimensões e pressupostos e a partir desta discussão, 

analisar a remuneração adequada como um dos aspectos para a concretização da dignidade do 

trabalhador. 

2 TRABALHO DECENTE 

 Para tecer a cidadania é preciso entrelaçar diferentes fios, o mais importante desses é o trabalho. 

Por meio do trabalho, de cada um e de todos, que se costuram os demais fios que formam o tecido social, 

tais como, o direito a saúde, a educação, a moradia, ao saneamento, a alimentação, a cultura e a 

participação política. Mas não é qualquer tipo de trabalho que faz o país caminhar e que se constrói uma 

estrutura solida para a construção da cidadania, é preciso que este seja exercido em condições de 

liberdade, dignidade, segurança, garantia a saúde e equidade. Somente assim é possível também 

garantir uma governabilidade democrática, segundo as recomendações da agenda nacional de trabalho 

decente, impedindo que a prevalência de fatores capazes de romper essa estrutura apareçam, como é o 

caso do trabalho infantil, do trabalho forçado (análogo a escravidão), de todos os tipos de discriminação no 

emprego, da ausência de proteção social e de toda a ameaça à liberdade sindical e de associação. Deste 

modo, a surgimento de todos esses fatores impedem que se alcance um patamar adequado para a 

concretização do trabalho decente. 

 O trabalho decente é definido pela Organização internacional do trabalho (OIT), como sendo o 

"trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade saúde e 

segurança, capaz de garantir uma vida digna". Desta forma, o Trabalho Decente é uma condição 

fundamental para a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da 

governabilidade democrática e do desenvolvimento sustentável. 

 O trabalho decente tem como ponto principal a luta contra toda e qualquer forma de discriminação 

que impossibilite a igualdade de oportunidades e de tratamento entre gênero, raça, cor, etnia, idade, 

orientação sexual, contra pessoas com deficiência ou qualquer outra forma de discriminação que deixe 

em desigualdade o ser humano. 

 A agenda do trabalho decente elaborada pela Organização Internacional do Trabalho - OIT é o 

instrumento adotado pelos países signatários para a busca desses objetivos. A agenda tem como eixos 

centrais a criação de empregos de qualidade para homens e mulheres, a extensão da proteção social, a 

promoção e fortalecimento do diálogo social e o respeito aos princípios e direitos fundamentais no 

trabalho, expressos na Declaração dos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho da OIT, adotada 



 em 1998. Caracterizam os princípios e direitos fundamentais no trabalho: 

 I) A liberdade de associação e de organização sindical e reconhecimento efetivo do direito de 

negociação coletiva (Convenções da OIT 87 e 98); 

 II) A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório (Convenções da OIT 29 e  

105); 

 III) A abolição efetiva do trabalho infantil (Convenções da OIT 138 e 182) e; 

 IV) A eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação (Convenções da OIT 100 e   

111). 

 No Brasil, a promoção do Trabalho Decente passou a ser um compromisso assumido entre o 

Governo brasileiro e a OIT a partir de junho de 2003, com a assinatura, pelo então Presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva e pelo Diretor-Geral da OIT, Juan Somavia, do Memorando de 

Entendimento que prevê o estabelecimento de um Programa Especial de Cooperação Técnica para a 

Promoção de uma Agenda Nacional de Trabalho Decente, e em maio de 2006 foi elaborada a Agenda 

Nacional de Trabalho Decente. 

 Em consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores foi criado um comitê executivo 

pelo decreto de 4 de junho de 2009, sendo este a instância gestora do Plano Nacional de Trabalho 

Decente. O comitê é composto por diversos ministérios e secretarias do Estado envolvidos com os temas 

aludidos e coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, com a tarefa de mobilizar os 

recursos técnicos e financeiros necessários para a implementação, monitoramento e avaliação desses 

projetos. São prioridades da agenda 

 I. Gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento; 

 II. Erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial em suas piores formas; 

 III. Fortalecer os atores tripartites e o dialogo social como um instrumento de governabilidade                                                                                        

democrática. 

 A definição dessas prioridades que estruturam a agenda nacional levou em consideração os eixos 

programáticos previstos no Plano Plurianual (PPA) 2004-2007, os resultados apresentados no Relatório 

Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, bem como os objetivos da 

Agenda Nacional de desenvolvimento, elaborada pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

(CDES). Estas diretrizes que fundamentam a presente proposta do Plano Nacional de Emprego e 

Trabalho Decente são destinadas a subsidiar esforços para a promoção do emprego pleno e produtivo e 

do trabalho decente como proteção social em todo o território nacional. O objetivo é o aperfeiçoamento 

das relações federativas entre os entes para o desenvolvimento equitativo e a redução das desigualdades 

sociais do país assim como, fortalecer a participação do Brasil nas atividades em âmbito internacional 

para a promoção de políticas para o mercado de trabalho. 

 A partir da Agenda Nacional de Trabalho Decente, foi elaborado um Programa Nacional de 

Trabalho Decente com o objetivo de estabelecer, além das prioridades, os resultados esperados e as 

estratégias, metas, prazos, produtos e indicadores de avaliação. Esse Programa será incluído no PPA 



(Plano Pluri Anual), monitorado e periodicamente avaliado, consultando as organizações de 

empregadores e de trabalhadores. 

 Portanto, o Trabalho Decente é definido como o trabalho adequadamente remunerado, exercido 

em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna. Para a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), a noção de trabalho decente se apoia em quatro pilares estratégicos: 

 a) respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos princípios e direitos 

fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; 

eliminação de todas as formas de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de 

todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação); 

 b) promoção do emprego de qualidade; 

 c) extensão da proteção social; 

 d) diálogo social." (Plano de Trabalho Decente Brasil, 2010). 

 Com base neste conceito de Trabalho Decente que é de cunho universal há ainda a discussão 

sobre a dicotomia Trabalho Decente e trabalho digno. Para Rosenfield e Pauli (2012) o Trabalho Decente 

está amparado no conceito de cidadania; e o trabalho digno no de direitos humanos. A cidadania está 

como um direito atrelado a uma determinada ordem jurídico-politica de um país, um Estado, no qual se 

define quem é cidadão e quais são seus direitos e deveres. O Trabalho digno,assim como os direitos 

humanos, apresenta-se como sendo universais e naturais, pois dizem respeito à dignidade da natureza 

humana. Assim, associando a Trabalho Decente, através das recomendações da OIT, busca-se uma 

melhoria consubstancial e universal na relação de emprego, enquanto o trabalho digno, seria o regulado 

pelas normas estatais soberanas. No Brasil defende-se a dupla efetivação, evitando assim uma colisão 

entre tais definições, garantindo dentro do nosso ordenamento, por meio da ratificação das convenções 

da OIT, o trabalho digno e decente. 

3 Trabalho decente e justa remuneração contemporaneidade 

 A intervenção estatal no mercado de trabalho ocorre a fim de regular as relações de emprego 

quando o trabalhador torna-se hiposuficiente e sujeito às estratégias do sistema econômico. Como 

destacam os autores Vargas e Fraga (2007), na liberação sem limites da economia global, são os 

trabalhadores que mais sofrem, já que a mercadoria que eles oferecem, ou seja, sua força de trabalho 

ingressa no mercado de trabalho em posição estruturalmente desfavorável, o que é agravado ainda por 

uma concorrência intraclasse de âmbito global. 

 Conforme Offe (VARGAS e FRAGA, 2007) o trabalhador acaba sempre em uma posição 

desfavorável quando firma um contrato de trabalho em situação de livre concorrência por quatro motivos: 

 1) a força de trabalho entra no mercado como uma mercadoria especial, cuja abundância foge as 

possibilidades de regulação dos próprios trabalhadores, pois esta depende dos "processos demográficos 

não-estratégicos e pelas regras institucionais da atividade reprodutiva humana". Assim, não há como 

limitar o número de pessoas que, estando em idade ativa, irão oferecer sua força de trabalho; 



 2) a força de trabalho é completamente dependente dos meios de subsistência oferecidos no 

mercado, o que a leva a "abrir mão de suas opções estratégicas para submeter-se a todas as condições 

impostas pela demanda no momento e a aceitar o salário corrente oferecido; 

 3) os compradores da força de trabalho tendem a se tornar mais independentes da oferta de 

trabalho, já que as mudanças tecnológicas podem permitir manter a produção em patamares estáveis 

com menos utilização da mão-de-obra, podendo-se dizer, a título de resumo, que as necessidades do lado 

da oferta são muito mais rígidas que as da demanda; 

 4) o capital tem maior liquidez em relação a força de trabalho, pois pode-se renovar 

constantemente pela compra de novos equipamentos ou a sua expansão da área de atuação; e o 

treinamento do trabalhador altera muito pouco a qualidade de sua oferta em relação as possibilidades de 

renovação do capital (VARGAS e FRAGA, 2007; 118). 

 Exatamente, pelo reconhecimento da estrutural vulnerabilidade do trabalhador que estruturou-se o 

direito do trabalho, limitando a autonomia individual. Conforme apontado por Maranhão (1980) buscou-se 

"conciliar as exigências de respeito humano a pessoa do trabalhador com as da rentabilidade econômica 

das empresas". 

 Entretanto, o Estado não deve preocupa-se somente com a regulamentaçao da relação de 

emprego editando normas que garantam a estabilidade de forma a concretizar o trabalho decente, e 

assegurando, assim, a dignidade do trabalhador que preexiste ao vínculo contratual. A interferência 

estatal, neste sentido, vai além desta regulamemtação, tendo em vista que no mercado capitalista o lema 

é o maior lucro com o menor custo. 

 A problemática hoje, portanto, não é só a regulamentação, mas também, a escasez de emprego. 

Como destacam Vargas e Fraga (2007; 119) parece não haver dúvidas quando a imprescindibilidade da 

atuação do Estado seja na regulação do contrato de trabalho, seja intervindo no mercado laboral com 

vistas à promoção do emprego, uma vez que o livre mercado tem se mostrado insuficiente para satisfazer 

as necessidade concretas do homem como ser social, que se mantém e se reproduz a margem das 

relações meramente econômicas. 

 De certo é responsabilidade do Estado assegurar os meios para que se possam construir 

oportunidades para todos e que estas oportunidades não firam de maneira alguma a dignidade da pessoa 

humana. Estas são metas definidas na própria constituição, que destaca a "dignidade da pessoa humana" 

e "os valores sociais do trabalho" como fundamentos do Estado (art. 1°); a obrigação do Estado de 

"construir uma sociedade livre justa e solidaria", de "erradicar a pobreza" e de "reduzir as desigualdades 

sociais" (art. 3°) viabilizando assim o trabalho decente. 

 Segundo Dallari (2011; 57) o trabalho justo é um direito e um dever para o cidadão. O trabalho 

digno, útil e com produtividade é, como destaca o autor, o trabalho que: "permite à pessoa humana 

desenvolver sua capacidade física e intelectual, conviver de modo positivo com outros seres humanos e 

realizar-se integralmente como pessoa". Por isso o trabalho deve ser visto como um direito de todo ser 

humano. Portanto, o trabalho de forma alguma pode ser usado como meio de exploração do ser humano, 

contradizendo deste modo a filosofia kantiana de que o ser humano é um fim em si mesmo não podendo 



 jamais ser usado como meio para um fim, ainda mais em uma sociedade que tem como princípio o valor 

moral do trabalho. 

 Para Medeiros (2008; 100) não se dá a dimensão que se pretende exista e se cumpra acerca 

dignidade do trabalhador, se o respeito ao trabalho decente, seguro e com respeito aos que vivem do 

trabalho, se estabelecer em detrimento do lucro e da manutenção do sistema econômico. Tampouco é 

possível compreender que a sociedade se tornará equânime e rica em conteúdos morais e éticos, sem a 

concretização de condições mínimas que correspondem ao conjunto de situações materiais 

indispensáveis a existência humana, digna em seu conjunto de experiências física, espiritual e intelectual. 

O trabalho nobre, decente é condição mínima de existência humana. 

 Uma remuneração adequada não é o único elemento que caracteriza o trabalho decente nas 

palavras de Vargas e Fraga (2007) ainda assim, não há dúvidas de que seja uma de suas características 

principais, uma vez que dela depende a própria sobrevivência do trabalhador. A garantia de uma 

remuneração digna tem diversos aspectos, variando substancialmente conforme a inserção do cidadão 

no mercado laboral. Para os empregados engloba a irredutibilidade salarial; a proibição de descontos não 

autorizados; a estipulação de salário mínimo; vale alimentação; majoração em caso de prestação 

extraordinária, noturna ou em turnos de revezamento; entre outros sendo que, no caso brasileiro, muitas 

dessas normas protetivas estão inseridas na própria Constituição Federal. Mesmo presente no texto 

constitucional tais normas que asseguram a efetivação do trabalho decente não são plenamente 

efetivadas no plano laboral. 

 Portanto, a figura do Estado, como se destaca, aparece nesta relação como agente capaz de criar e 

assegurar, através de suas normas, as condições dignas aos trabalhadores, sendo um dos principais 

pontos de relevância a garantia de uma justa remuneração, meio pelo qual é permitido a este, introduzir-se 

no mercado consumidor de bens e serviços necessários para a sobrevivência. O trabalho Decente é 

condição mínima de existência humana. Uma remuneração adequada não é o único elemento que o 

caracteriza nas palavras de Vargas e Fraga (2007), ainda assim, não há dúvidas de que seja uma de suas 

características principais, uma vez que dela depende a própria sobrevivência do trabalhador. A garantia de 

uma remuneração digna tem diversos aspectos, variando substancialmente conforme a inserção do 

cidadão no mercado laboral. 

 As discussões recentes, portanto, apontam o Trabalho Decente como condição fundamental para 

a superação da pobreza e redução das desigualdades sociais. Por isso o trabalho deve ser visto como um 

direito de todo ser humano, ainda mais em uma sociedade que tem como princípio o valor moral do 

trabalho. 

4 CONCLUSÕES PRELIMINARES 

 

 A partir dessas analises conclui-se que as discussões sobre o trabalho decente e sua 

concretização têm relevância na atualidade, tendo em vista o grau de evolução da sociedade 

contemporânea, na qual a dignidade da pessoa humana figura como princípio máximo em qualquer 



 relação. Caracteriza-se tal trabalho como o praticado em condições de liberdade, equidade e segurança, 

capaz de garantir uma vida digna ao trabalhador e com uma produtividade devidamente remunerada. A 

figura do Estado, como se destaca, aparece nesta relação como agente capaz de criar e assegurar tais 

condições aos trabalhadores através de suas normas, sendo um dos principais pontos de relevância a 

garantia de uma justa remuneração ao trabalhador, meio pelo qual permite a este introduzir-se no 

mercado consumidor de bens e serviços necessários para a sobrevivência de forma digna. 
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ANÁLISE DE EFICIÊNCIA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS E INSTITUTOS FEDERAIS 

LOCALIZADOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Camila Guimarães Monteiro de Freitas Alves 
RESUMO

Devido à importância da ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento de um país, o objetivo do 

estudo concentrou-se na análise de eficiência relativa das universidades públicas e institutos federais no 

estado do Rio de Janeiro que contemplem os fatores relacionados ao desenvolvimento de Ciência e 

Tecnologia. Para isso, questiona-se Qual o nível de eficiência relativa em Ciência e Tecnologia das 

universidades públicas e institutos federais localizados no estado do Rio de Janeiro? O dilema do estudo 

encontrou-se na relação Recursos (considerados como Inputs) x Produção em C&T (considerados como 

Outputs). Quanto à metodologia, a pesquisa apresenta-se de natureza descritiva com abordagem 

quantitativa. Para preparar uma análise sólida dos dados e realização da DEA testou-se a natureza dos 

mesmos buscando analisar as premissas estatísticas quanto à normalidade e homogeneidade das 

variâncias, por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov e de Levene. Optou-se, então, pela utilização da 

Análise Envoltória dos Dados - DEA, utilizando-se o modelo BCC com orientação a output, com a análise 

de variáveis de entrada e saída de C&T. Essa técnica é utilizada para avaliar a eficiência relativa de cada 

unidade segundo seu nível de eficiência e estabelecendo metas para melhoria de produção. No estudo, foi 

possível avaliar a eficiência relativa das instituições ao longo dos cinco anos considerados. Na análise 

temporal, 47,5% das instituições operaram na escala ótima e 17,5% operaram abaixo de 60% de 

eficiência relativa. A partir dessa análise, puderam-se traçar os alvos para as unidades não eficientes. 

Com a matriz de avaliação cruzada, tendo as variáveis sido agrupadas, foi possível elaborar um ranking 

das unidades de acordo com a eficiência relativa, no qual a UFF foi a instituição mais eficiente no período, 

seguida pela UERJ e pela Unirio. Neste caso, 50% das instituições obtiveram eficiência relativa acima de 

60%. O estudo pode servir como forma de auxiliar a elaboração e o desenvolvimento de políticas e 

programas, avaliar a distribuição de recursos e incentivar melhorias nas instituições, contribuindo para um 

melhor direcionamento de esforços e investimentos. 

Palavras-chave: Instituições Públicas de Pesquisa; Indicadores de C&T; DEA. 

1 INTRODUÇÃO 

 Visando ter agregação de valor, é indispensável o desenvolvimento da inovação, gerando novos 

produtos e insumos, e modificando processos (MCT, 2002). Para que isso aconteça é necessário que haja 

uma mudança tanto por parte das empresas quanto por parte das instituições de pesquisa na busca pela 

inovação, visando atender às demandas tecnológicas. 

 Para medir a capacidade tecnológica de empresas, setores industriais e países têm sido utilizados 

indicadores relacionados à P&D e patentes (FIGUEIREDO, 2004). Nesse sentido, a consolidação dos 



 indicadores tradicionais de inovação ocorreu na década de 1960, quando a Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) criou indicadores para avaliação da inovação 

estabelecidos por meio dos manuais da Família Frascati. 

 A pesquisa acadêmica tem sido cada vez mais reconhecida como necessária para a criação e 

disseminação do conhecimento, seja em sistemas nacionais de inovação (Lundvall, 1992) ou sistemas de 

inovação locais e regionais (ASHEIM; ISAKSEN, 2002). 

 Segundo Lapa e Neiva (1996), o desempenho relaciona-se aos critérios de produtividade; 

eficiência; eficácia; e efetividade. A eficiência, por sua vez, volta-se para a comparação entre os resultados 

alcançados com os recursos utilizados e o rol de resultados ótimos que poderiam ser obtidos com aqueles 

recursos. 

 Desde a década de 50, a partir dos trabalhos de Koopmans (1951), Farrel (1957) e Debreu (1951), 

modelos não-paramétricos têm sido usados para avaliar a eficiência e a partir da década de 70 avançou-

se na utilização dessas técnicas. Assim, Charnes, Cooper e Rhodes (1978) ampliaram os estudos de 

Farrel para múltiplos recursos e resultados, originando uma técnica de construção de fronteiras de 

produção e indicadores da eficiência denominada Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment 

Analysis - DEA). 

 O problema de pesquisa do estudo foi definido na seguinte questão: Qual o nível de eficiência 

relativa em Ciência e Tecnologia das universidades públicas e institutos federais localizados no estado do 

Rio de Janeiro? 

2 CONTEXTO DE INCENTIVO À C&T NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 No estado do Rio de Janeiro, quem coordena o sistema de C&T é a Secretaria de Estado de Ciência 

e Tecnologia (2013), a qual possui as seguintes atribuições: incentivar o desenvolvimento da C&T no 

estado por meio do estímulo à pesquisa científica, capacitação de profissionais e da participação em 

programas nacionais; exercitar a liderança dos movimentos científicos e acadêmicos de modo a contribuir 

na construção do desenvolvimento econômico e social do país. 

 A principal agência de fomento à CT&I do estado do Rio de Janeiro é a Fundação Carlos Chagas 

Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ, criada em 1980. Esta agência 

procura incentivar atividades nas áreas científica e tecnológica e estimular projetos e programas de 

instituições acadêmicas e de pesquisa. 

 Com relação ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, este atua no estado por meio de 

programas e bolsas de órgãos de fomentos, como Capes, CNPq e Finep. 

 Com relação à legislação estadual, no Rio de Janeiro foi promulgada a Lei nº 5.361, de 29 de 

dezembro de 2008. Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica, ao 

desenvolvimento industrial e às inovações de inclusão social no Estado do Rio de Janeiro. 

 O sistema de C&T do Rio de Janeiro merece destaque no cenário nacional. Com relação ao número 



 de grupos de pesquisa neste estado, segundo dados do CNPq, em 2010, o RJ possuía 3.313 grupos de 

pesquisa, 16.478, sendo inferior somente ao estado de São Paulo. No que tange aos pedidos de patentes 

depositados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), por residentes, no ano de 2011, 

segundo dados do MCTI (2013), o estado do Rio de Janeiro localiza-se na 6ª posição, com o valor de 584. 

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 A pesquisa foi descritiva e buscou-se investigar o nível de eficiência em C&T das universidades 

públicas e institutos federais localizados no estado do Rio de Janeiro. Neste estudo predominou a 

pesquisa documental, cujos dados foram extraídos com base nos documentos das instituições estudadas 

e do MCTI, sendo que os principais documentos analisados foram os relatórios de gestão das instituições. 

 A abordagem foi quantitativa por meio da DEA, a qual é utilizada para avaliar a medida da eficiência 

relativa de cada Unidade Tomadora de Decisão classificando-as segundo seu nível de eficiência relativa, 

e estabelecendo metas para melhoria da produção de unidades ineficientes. 

 Com relação aos modelos, há dois modelos DEA, os quais são conhecidos como CCR (Charnes, 

Cooper e Rhodes) ou CRS (Constant Returns to Scale - Retornos Constantes de Escala) e BCC (Banker, 

Charnes e Cooper) ou VRS (Variable Return Scale - Retornos Variáveis de Escala) (PARADI; REHM; 

SCHAFFNIT, 1998). 

 Quanto à orientação, os modelos podem ser classificados em orientação a input (visa minimizar os 

insumos) e orientação ao output (visa maximizar os produtos) e aditivo (insumos e produtos são 

minimizados e maximizados, respectivamente). 

 A pesquisa considerou as seguintes instituições: UERJ, UENF, UNIRIO, UFRJ, UFF, UFRRJ, 

Cefet/RJ e IFRJ, tendo como delimitação geográfica o estado do Rio de Janeiro. O Centro Universitário 

UEZO e o IF Fluminense não foram considerados para a análise visto que grande parte dos dados não foi 

divulgada e as tentativas de contato para obtenção destes dados não foi atendida. Além disso, os dados 

obtidos como inputs e outputs destas instituições relacionadas à C&T são valores muito abaixo aos das 

demais instituições. 

 No quadro 1 observa-se as variáveis utilizadas em trabalhos anteriores referenciados, as quais 

serviram como base para a realização deste trabalho. 

Quadro 1 - Variáveis utilizadas em trabalhos anteriores 



Fonte: Elaborado pelos autores 

Para os inputs, focou-se na análise sobre recursos financeiros e humanos, ou seja, investimentos em P&D 

e número de doutores devido a serem fatores críticos para o desenvolvimento de C&T e ter o emprego 

reiterado na literatura. Os outputs recebem esta denominação devido a serem reconhecidos produtos do 

processo de C&T utilizados mundialmente conforme os manuais da família Frascati. Nesta pesquisa as 

variáveis consideradas como outputs foram a produção técnico-científica por meio de artigos e patentes. 

Foram analisados os relatórios de gestão dos anos de 2008 a 2012. 

 No quadro 1 observa-se as variáveis utilizadas em trabalhos anteriores referenciados, as quais 

serviram como base para a realização deste trabalho. 

 Com relação aos investimentos em P&D, foram considerados valores captados via CNPq, 

englobando bolsas, eventos, projetos e investimentos em fomento a pesquisa e apoio à editoração; 

Faperj; Finep; Capes e o orçamento destinado pela própria instituição à P&D, nos anos de 2008 a 2012. 

Os dados do CNPq foram obtidos pelo site da instituição e os da Faperj, Finep e Capes foram obtidos por 

meio do portal de acesso à informação, pela lei 12.527 – Lei de Acesso a informação. Já os investimentos 

institucionais em P&D foram obtidos por meio dos relatórios de gestão.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 A partir dos relatórios analisados e dados coletados, destacaram-se os investimentos em C&T 

realizados por meio do orçamento da instituição e de recursos captados de órgãos de fomento, o número 

de doutores na instituição, a publicação e a produção de patentes, nos anos de 2008 a 2012. Neste 

sentido, podem-se observar nas tabelas 1 a 4 os dados relativos à UFRJ, UFF, UFRRJ, UNIRIO, UERJ, 

UENF, CEFET e IFRJ, respectivamente. 



 
 

Tabela 1 -
 
Dados da UFRJ e da UFF

 

Ano
 

Inst.
 

Total
 
de

 Investimento
  (1)

 
(2)

                                                                                               

Número
 de

 Doutores 
(1)

 

Pub.
  (1)

 

Produçã
o
 Técnica

 (1)

 

Inst.
 

Total
 
de

 Investimento
 (2)

 
(3)

  

Número
 de

 Doutores
 (3)

 

Pub.
    (3)

 

Produção
 Técnica

 (3)

 

2008
 

UFRJ  

156.405.866,67
 

2622
 

3499
 

33
 

UFF 

35.148.263,50
 

1.360
 

1.970
 

3
 

2009  
185.227.940,73 2763 3930 21 53.417.333,51 1.667 2.556 19 

2010  
214.391.148,68 2853 3942 31 57.546.823,79 1.873 2.469 22 

2011  
210.069.675,45 3064 4279 20 69.823.073,17 1.937 2.791 19 

2012  
267.090.719,29 3134 3864 25 90.682.010,48 2.057 3.133 9 

Total   

1.033.185.350,8
2   

19514 130  

306.617.504,4
5  

12.919 72 

 

 

Fonte: (1) UFRJ (2008, 2009, 2010, 2011, 2012). (2)
 Portal de acesso à informação (2013). (3) UFF 

(2008, 2009, 2010, 2011, 2012). 

 

Tabela 2 -  Dados da UFRRJ e da UNIRIO 

Ano  Inst.  
Total  de 

Investimento 
(1)  (2)                                                                                           

Número 
de 

Doutore

s
 (1)  

Pub.    
(1) 

Produção 
Técnica 

(1) 
Inst. 

Total de 
Investimento 

(2) (3)  

Número 
de 

Doutores 
(3) 

Pub 
 (3) 

Produção 
Técnica 

(3) 

2008  

UFRRJ  

15.565.507,71 428 288 1 

UNIRIO  

4.318.311,42 253 465 0 

2009  23.671.444,34 541 816 0 9.241.513,87 380 718 0 

2010  21.145.064,27 677 599 0 6.399.852,88 394 524 0 

2011  25.787.699,08 707 604 0 11.640.788,51 485 583 0 

2012  33.470.306,06 756 495 0 17.370.232,67 530 771 0 

Total   
119.640.021,4

6   2307 1  48.970.699,35  3061 0 

 

Fonte: (1) UFRRJ (2008, 2009, 2010, 2011, 2012). (2) Portal de acesso à informação (2013). (3) UNIRIO 

(2008, 2009, 2010, 2011, 2012). 

 

Tabela 3 -  Dados da UERJ e da UENF 

Ano
 

Inst.
 

Total
 
de

 

Investimento
 

(1)
 
(2)

                                                                                          

Número
 

de
 

Doutore

s
 
(1)  

Pub.
    

(1) 
Produção

 

Técnica
 

(1) 
Inst.

 
Total

 
de

 

Investimento
 

(2)
 
(3)  

Número
 

de
 

Doutores
 

(3) 

Pub
 

 (3) 
Produção

 

Técnica
 

(3) 



 

2008 

UERJ 

85.219.462,00 1297 3748 0 

UENF 

18.848.633,19 245 13 7 

2009 90.557.410,03 1354 3696 7 26.605.796,72 253 15 5 

2010 
103.734.280,6

9 
1446 3733 13 29.137.893,09 273 9 1 

2011 
165.417.656,8

7 
1469 4231 9 28.068.007,72 304 21 0 

2012 
135.275.350,2

8 
1678 4532 7 26.235.146,11 301 9 0 

Total  
580.204.159,8

7  19940 36  
128.895.476,8

3  67 13 

 

 

Fonte: (1) UERJ (2008, 2009, 2010, 2011, 2012). (2) Portal de acesso à informação (2013). (3) UENF 
(2008, 2009, 2010, 2011, 2012). 

Tabela 4 - Dados do Cefet e do IFRJ 

Ano Inst. 
Total de 

Investimento 
(1) (2)                                                                                          

Número 
de 

Doutores
 

(1) 

Pub.    
(1) 

Produção 
Técnica 

(1) 
Inst. 

Total de 
Investimento 

(2) (3)
  

Número 
de 

Doutores 
(3) 

Pub 

 
(3) 

Produção 
Técnica 

(3) 

2008 

CEFET 

1.294.846,38 111 111 0 

IFRJ 

580.497,00 96 31 0 

2009 2.457.139,06 125 129 0 1.092.810,50 115 74 0 

2010 3.822.447,05 134 152 0 1.536.754,74 136 100 0 

2011 3.281.866,28 156 152 0 2.839.510,85 170 109 0 

2012 5.901.943,51 151 173 0 2.695.364,61 212 51 0 

Total  
16.758.242,2

8  717 0  8.744.937,70  365 0 

 

 

Fonte: (1) Cefet (2008, 2009, 2010, 2011, 2012). (2) Portal de acesso à informação (2013). (3) IFRJ 

(2008, 2009, 2010, 2011, 2012). 

 Pode-se observar que houve um aumento dos investimentos e do número de doutores nas 

instituições. Quanto ao número de patentes, no período analisado, instituições como Unirio, Cefet e IFRJ 

não produziram nenhuma patente e a UFRRJ gerou apenas uma. 

 Para preparar uma análise consistente dos dados do estudo e realização da DEA foi necessário 

testar a natureza dos dados coletados atendendo às premissas estatísticas quanto a normalidade e 

homogeneidade das variâncias. 

 O primeiro passo foi realizar a análise comparativa, na qual verificou-se a normalidade dos dados, 

por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov (KS) e, posteriormente, verificou-se a homogeneidade das 

variâncias a partir do teste de Levene. Esses testes iniciais são para verificar se as premissas para a 

utilização de uma análise de variância paramétrica (ANOVA) pode ser utilizada para comparar as 

instituições, ou se seria necessário utilizar a abordagem não paramétrica equivalente, o teste de Kruskal-



-Wallis (LEVINE; BERENSON; STEPHAN, 2010; BUSSAB; MORETTIN, 2010). 

 O teste de Kolmogorov-Smirnov (KS) apresentou normalidade num nível de 5% de significância 

para as variáveis, investimento em C&T, publicação e doutores, nas oito instituições pesquisadas. No 

caso da variável patente o teste KS não indicou normalidade para o Cefet, IFRJ e UNIRIO. Quanto à 

homogeneidade das variâncias, o teste de Levene indicou inexistência desta premissa para todas as 

variáveis de todas as unidades, conforme tabela 5. 

 Para realização de testes paramétricos recomenda-se que todas as premissas estatísticas sejam 

satisfeitas, como uma destas premissas não foi atendida decidiu-se pela abordagem não paramétrica 

realizada pelo teste de Kruskal-Wallis, observado na tabela 6. Nela pode-se observar que a hipótese nula 

pode ser rejeitada, ou seja, existem diferenças entre a distribuição entre as variáveis das instituições 

pesquisadas. 

Tabela 5 -
 

Teste de Homogeneidade das Variâncias
 

 
Levene

 
Statistic 

df1
 

df2
 

Sig.
 

Total  de  Investimento  5,376 7 32 0,000 

Publicação  4,280 7 32 0,002 

Patente
 

10,430
 

7
 

32
 

0,000
 

Doutores
 

4,603
 

7
 

32
 

0,001
 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6 –  Teste de Kruskal Wallis 

 Total  de 

Investimento
 

Publicaçã
o
 

Patente Doutore
s

 

Qui-quadrado
 

37,332
 

37,509
 

32,464
 

37,346
 

Graus
 

de
 

Liberdade
 

(a)
   

7
 

7
 

7
 

7
 

Significância
 

Assintótica

 
0,000

 

0,000

 

0,000

 

0,000

 

a.

 

Variável

 

de

 

agrupamento:

 

Instituições

 

(DMU),

 

nível

 

de

 

significância

 

de

 

5%

 

Os duais do Problema de 
Programação Linear geram os 
modelos BCC dos Multiplicadores. 
O modelo orientado a output

 
pode 

ser observado por meio da equação 
1. A variável v* no modelo é a 
variável que denota a escala de 
operação de cada DMU.

 

 



 Com estes resultados, houve indícios da diferença de escalas de investimentos com a produção 

dos indicadores de C&T das instituições, orientação importante para a escolha o modelo DEA a ser 

aplicado ao problema. Neste caso recomenda-se o modelo BCC que pressupõe retornos variáveis de 

escala, confirmando a observação preliminar dos dados. 

    

   (1) 

 Os pesos são escolhidos de modo a maximizar a eficiência relativa de cada DMU. Segundo Soares 

de Mello et al (2005) os modelos DEA clássicos permitem total liberdade em relação à seleção dos pesos 

que darão o máximo valor de eficiência a uma dada DMU. 

 A partir dos dados das tabelas 1 a 4, realizou-se a DEA para observar a eficiência relativa das 

instituições por ano. Devido a intenção de fazer uma análise temporal, como no estudo de Cortez et al 

(2013), as DMUs consideradas foram compostas pelas instituições públicas de pesquisa agregadas ao 

ano de análise. Existem oito instituições públicas de pesquisa: UFRJ, UFF, UFRRJ, Unirio, UERJ, UENF, 

Cefet e IFRJ. Cada uma destas instituições foi avaliada levando-se em consideração o respectivo 

desempenho durante o período de 2008 a 2012. Sendo assim, foram analisadas 40 DMUs (8 instituições 

em 5 anos). Para isso, foi utilizado o software SIAD (Sistema Integrado de Apoio à Decisão). Os dados 

obtidos por meio da DEA podem ser visualizados na tabela 7. 

Tabela 7 - Resultados BCC 

DMU  Eficiência relativa V*  

UFRJ 2008 100 1,163475 

UFRJ 2010 100 0,11212422 

UFRJ 2011 100 0,91077617 

UFRJ 2012 100 0,5367264 

UFF 2008 100 0,37387023 

UFF 2009 100 0,02731907 

UFF 2010 100 0,70894507 

UNIRIO 2008 100 0 

UNIRIO 2009 100 0,17319964 

UERJ 2008 100 0,33884081 

UERJ 2009 100 0 

UERJ 2010 100 0,63806596 

UERJ 2011 100 1,221286 

UERJ 2012 100 0,18332342 

UENF 2008 100 0 

UENF 2009 100 0,69882138 

UENF 2010 100 -32,983255 

CEFET 2008 100 -5,4623876 



IFRJ 2008 100 -1,6274438 

UFF 2011 98,8 0,69664343 

UFRJ 2009 94,5 0,8256928 

UNIRIO 2010 91,6 0,46390257 

UFF 2012 87,5 0,64111307 

CEFET 2010 84 -1,5373732 

CEFET 2009 83,9 -1,8114785 

IFRJ 2009 82,2 -0,68176936 

CEFET 2012 74,4 -1,3507557 

UNIRIO 2012 72,8 0,33905385 

IFRJ 2010 70,4 -0,50450965 

UNIRIO 2011 69,9 0,46549528 

CEFET 2011 64,6 -1,0087326 

UFRRJ 2009 63,6 0,15239873 

UFRRJ 2010 48,2 0,43641155 

UFRRJ 2011 42,5 0,43279887 

IFRJ 2011 41,7 -1,4066729 

UFRRJ 2008 36,3 -0,37305624 

UFRRJ 2012 28,9 0,52810206 

IFRJ 2012 18,4 -0,71375586 

UENF 2011 4,3 -48,548414 

UENF 2012 1,5 -113,27963  

Fonte: Elaborado pelos autores adaptado do software SIAD 

 Observando-se a tabela 7, pode-se destacar que, das 40 DMUs, 19 operam na escala ótima, ou 

seja, 47,5%, e 7 operam com eficiência relativa entre 80% e 99%, ou seja, 17,5%. Sendo assim, 65% das 

instituições operam com elevada eficiência de escala. 

 Com os resultados do software SIAD, pode-se analisar os alvos calculados para que as instituições 

atinjam a escala ótima. Estes alvos podem ser observados na tabela 8. 
 

Tabela 8 –
 

Alvos sugeridos pela DEA
 

DMU
 Eficiência

 

relativa
 Output

 
Artigos

 

Atual
 Output

 
Artigos

 

Alvo
 Output

 
Patentes

 

Atual
 Output

 
Patentes

 

Alvo
 

UFF 2011 98,8 2791 2824  19  19  

UFRJ 2009 94,5  3930  4157   21  22  

UNIRIO 2010 91,6 524 572  0  0  

UFF 2012 87,5 3133 3581  9  11  

CEFET 2010 84,0 152 181  0  1  

CEFET
 

2009
 

83,9
 

129
 

154
 

0
 

1
 

IFRJ
 

2009
 

82,2
 

74
 

90
 

0
 

0
 

CEFET
 

2012
 

74,4
 

173
 

173
 

0
 

1
 

UNIRIO

 
2012

 
72,8

 
771

 
1059

 
0

 
1

 

 
 



IFRJ  2010  70,4 100 142 0 0 

UNIRIO  2011  69,9 583 583 0 1 

CEFET  2011  64,6 152 235 0 0 

UFRRJ  2009  63,6 816 1282 0 0 

UFRRJ  2010  48,2 599 1243 0 1 

UFRRJ  2011  42,5 604 1420 0 1 

IFRJ  2011  41,7 109 261 0 0 

UFRRJ  2008  36,3 288 793 1 3 

UFRRJ  2012  28,9 495 1712 0 1 

IFRJ  2012  18,4 51 277 0 0 

UENF  2011  4,3 21 493 0 3 

UENF  2012  1,5 9 9 0 2 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 Percebe-se que para que as instituições atinjam a escala ótima é necessário ampliar o número de 

artigos publicados e patentes, sendo que, em algumas DMUs, como a UFRRJ 2010, a UFRRJ 2011, a 

UFRRJ 2012, a UENF 2011, a diferença para que estas alcancem a eficiência relativa ótima é significativa. 

 Após a análise temporal, realizou-se a avaliação considerando as DMUs de forma consolidada, ou 

seja, considerando os dados agrupados no período dos 5 anos. A partir desses dados foi realizada 

novamente a DEA. Enquanto a UFRJ recebe o investimento mais alto, se comparada a UERJ, a 

publicação desta é maior do que daquela. Comparando-se a UFRRJ com a Unirio, percebe-se que, 

apesar da UFRRJ receber um investimento maior, possui número de publicações menor. 

 Os principais resultados obtidos por meio da DEA são apontados na tabela 9. Nota-se que a UFRJ, 

a UFF, a Unirio, a UERJ, a UENF, o Cefet e o IFRJ possuem eficiência de 100%. A única instituição cuja 

eficiência foi menor foi a UFRRJ, sendo esta de 42,32%. 

Tabela 9 -  Dados obtidos por meio da DEA 

DMU  Instituição Eficiência relativa (%) 

DMU1  UFRJ 100 

DMU2  UFF 100 

DMU3  UFRRJ 42,32 

DMU4  UNIRIO  100 

DMU5  UERJ 100 

DMU6  UENF 100 

DMU7  Cefet 100 

DMU8  IFRJ 100 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 



 Embora os modelos DEA tenham a vantagem de possibilitar ordenações sem depender de 

opiniões de decisores, são benevolentes com as unidades avaliadas. Para lidar com esta dificuldade 

aplicou-se a matriz cruzada (WANG; CHIN, 2010). 

 Com base nos resultados obtidos por meio da matriz cruzada, realizou-se o ranking das unidades 

de acordo com a eficiência, que pode ser visualizado na tabela 10. A UFF foi a instituição com maior 

eficiência, 89,04%; seguida pela UERJ, com 79,55% de eficiência; pela Unirio, com 68,57%; pela UFRJ, 

com 61,9%; pelo Cefet, com 43,11%, pelo IFRJ, com35,45%; pela UFRRJ, com 28,46 e, UENF, com 

eficiência de 25,86%. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Devido à importância da C&T para o desenvolvimento, os dispêndios dos países e instituições para 

o tema têm aumentado. Neste sentido, o Brasil tem buscado aumentar cada vez mais seus investimentos 

em C&T. Entretanto, é necessário acompanhar e analisar os resultados destas ações e do 

desenvolvimento de políticas de incentivo a C&T. 

 O crescente volume de investimentos em Ciência e Tecnologia levou à necessidade da criação de 

estatísticas para mensurar o desempenho das instituições. Para medir a eficiência dessas instituições, 

alguns indicadores podem ser utilizados, como os destacados pelos manuais da Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, os quais são investimento em P&D, qualificação, 

publicação de artigos e patentes. 

 A literatura sobre a avaliação de instituições públicas de pesquisa no Brasil está carente de 

modelos quantitativos de avaliação da eficiência que contemplem os fatores envolvidos na atividade de 

C&T e considerem os princípios e as características norteadores da eficiência. Neste contexto, é relevante 

um estudo que contemple o estudo de indicadores da eficiência de instituições públicas de C&T. 

 Ferramentas para análise de eficiência podem auxiliar as instituições a avaliar seus processos, a 

utilização de seus inputs e seus outputs e traçar melhorias, além de trazer subsídios para a alocação dos 

Tabela 10 – Ranking originado da eficiência agressiva obtido da Matriz cruzada 

BCC (Agressivo) 

UFF 89,04 

UERJ 79,55 

UNIRIO 68,57 

UFRJ 61,9 

Cefet 43,11 

IFRJ 35,45 

UFRRJ 28,46 

UENF 25,86 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 
 

 

 

 



recursos públicos e para a avaliação de políticas e programas governamentais, o que possui importância 

para o planejamento e gestão. 

 Esta avaliação pode auxiliar o planejamento e a formulação das intervenções governamentais, o 

acompanhamento de sua implementação e necessidade de ajustes, assim como a tomada de decisão. A 

análise de eficiência das instituições públicas de pesquisa pode ser um instrumento utilizado para a 

melhoria da aplicação do dispêndio público, da qualidade da gestão, apreciação dos resultados obtidos 

como consequência das ações e decisões, o cumprimento das metas estabelecidas e seus impactos para 

a sociedade. 

 O resultado deste estudo revelou que nem sempre a instituição que recebe mais recursos e possui 

maior quadro de doutores é a mais eficiente. 
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